
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor

CNPJ: 08.925.642/0001-03 DUNS®: 899056181

Razão Social: OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

Nome Fantasia: MOVEIS PERFLEX

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Não cadastrado

Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor.
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Emitido em: 11/09/2023 09:06 1 de j
CPF: 068.626.69940 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 08.925.642/0001-03 DUNS®: 899056181

Razão Social: OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

Nome Fantasia; MOVEIS PERFLEX

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 29/08/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

MEL Não

^rte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Docunicnto(s) assinalado(s) com cstá(ão) com pra2o(s) vcncido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nivel de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

^  Receita Federal e PGFN Validade
FGTS Validade

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 04/11/2023
Receita Municipal Validade

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade

20/09/2023

13/09/2023

12/02/2024

09/09/2023 Ç")

31/05/2024

000986

Emitido em: 11/09/2023 09:06
CPF: 068.626.699-40 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI
Ass:
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 08.925.642/0001-03 DUNS®: 899056181

Razáo Social: OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

Nome Fantasia: MOVEIS PERFLEX

Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

000987

Emitido em: 11/09/2023 09:06 f
CPF: 068.626.69940 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI





Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 08.925.642/0001-03 DUNS®: 899056181

Razão Social: OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

Nome Fantasia: MOVEIS PERFLEX

Situação do Fornecedor: Credenciado

^nção Ceis/Cnep 1:
tegoria Sanção: Advertência

Órgão Sancionador: Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon - PR
Abrangência: No órgão sancionador
Número do Processo/Contrato: 020/2023
Data Inicial: 28/08/2023
Fundamentos Legais: Lei 8666 - art. 87,1

000988
Emitido em: 11/09/2023 09:06 —1
CPF: 068.626.699-40 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI
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CAIXA ECONÓMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço: R xavier da silva ii70 / centro / Guarapuava / pr / 85010-220

08.925.642/0001-03

officer moveis e eletrônicos LTDA

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/08/2023 a 13/09/2023

Certificação Número: 2023081507203901498852

Informação obtida em 22/08/2023 08:50:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CNPJ: 08.925.642/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas "a" a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:36:01 do dia 24/03/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/09/2023.

Código de controle da certidão: 7A80.FF7D.7AED.DF54
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE GUARAPUAVA

OFICIO DISTRIBUIDOR JUDICIAL TITULAR

AVENIDA MANOEL RIBAS N" 500 - FÓRUM ESTADUAL - VILA NERY REGIANI DE MACEDO

SANTANA JURAMENTADO

GUARAPUAVA/PR - 85.070-18 RAQUEL REGEANI DE MACEDO LUSTOZA

Certidão Negativa
Para Fins Gerais

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos
de distribuição Ações de FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL e
EXTRAJUDICIAL sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR ne
nhum registro em andamento contra:

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA ME

CNPJ 08.925.642/0001-03, no período compreendido desde 02/01/1991, até a pre
sente data.

GUARAPUAVA/PR, 31 de Julho de 2023

NERY REGIANI DE MACEDO

AIERY REGIANI DE Assinado de forma digitai por NERY
^  REGIANi DEMACEDO:57391726915

MACEDO:57391 72691 5 Dados: 2023.O8.OI 15:19:20-03'00'

ícaçao

Custas = R$ 46,83

Página 0001/0001

Qualquer rasura ou entrelinha, tornará nula esta Certidão.

cr
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°031000600-64

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.925.642/0001-03
Nome: OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/11/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.qnv. hr

cr
Página 1 de 1

BmiUdo via Internet PúlUica (07/07/2023 09:48:54) , ,, ^
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OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CNPJ: 08.925.642/0001-03

RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO N^ 616 - SANTANA

GUARAPUAVA/PR

CEP: 85070-200 - FONE/FAX: 42 3035-7315

perflexmovels@amall.com

EDITAL DE PREGÃO 050/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 196/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de móveis e equipamentos, que serão
adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de
Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da secretaria

'^licitante do município de Planalto PR.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

RAZÃO SOCIAL: OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CNPJ N^ 08.925.642/0001-03

ENDEREÇO: RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO N^ 616 - SANTANA - GUARAPUAVA/PR
FONE: 42 3035-7315

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que a empresa responsável pela assistência
técnica do objeto abaixo, caso venhamos a vencer a referida licitação é:

Nome: AC MASTER COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
CNPJ^ 29.915.312/0001-91

Endereço: RUA FRANCISCO BASSO N^ 29
Telefone: 45 9990-3259

Cidade: TOLEDO - PARANÁ
'^mail: acmastereauiDamentos@vahQn.cnm

Item Quant. Unid. Descrição

Armário com duas portas: corpo (laterais, base, prateleiras e fundos)
confeccionado em madeira aglomerada 18 mm de espessura, revestimento
dupla face em laminado melaminico de baixa pressão, bordas laterais com fita
de PVC. Superfícies lisas e de fácil limpeza e desinfecção. Tampo superior
confeccionado em madeira aglomerada de alta densidade com 25 mm de
espessura, sistema postforming, bordas frontais 1809, bordas laterais em fita de

PVC, revestimento melaminico. Fechadura fi-ontal, tipo cilíndrico, dobradiças
metálicas com abertura de 270°. Puxadores confeccionados em alumínio

(acabamento fosco). 03 prateleiras internas, confeccionadas em madeira
aglomerada 15 ou 18 mm, com revestimento melaminico e diversas regulagens
de altura e dispositivo para fixação em aço trefilado. COR: branca medindo 1,60
X 0,95 X 0,50 - podendo ter variação de +/-10%. Garantia mínima de 12 meses.

Balcão com duas portas confeccionado em madeira aglomerada 18 mm de
espessura, revestimento dupla face em laminado melaminico de baixa pressão,
bordas laterais com fita de PVC. Superfícies lisas, duradoras e de fácil limpeza e
desinfecção. Tampo superior confeccionado em madeira aglomerada de alta
densidade com 25 mm de espessura, sistema postforming, bordas frontais 1809,
bordas laterais em fita de PVC, revestimento melaminico. Fechadura frontal,,

cr

Marca /

Modelo

PRÓPRIA

MOD.

PRÓPRIO

PRÓPRIA

MOD.

PRÓPRIO



tipo cilíndrico, dobradiças metálicas com abertura de 2709. Puxadores metálicos

(cromados). 01 prateleira Interna, confeccionada em madeira aglomerada entre
15 e 18 mm, com revestimento melamínico e diversas regulagens de altura e
dispositivo para fixação em aço trefilado. COR: branca medindo 95 de largura X
74 de altura X 50 de profundidade podendo ter variação de +/- 10%. Com mão
de obra de Instalação. Garantia mínima de 12 meses. MARCA PRÓPRIA MOD.
PRÓPRIO

10 07 Unid.

11 25

23 04

Cadeira Presidente, - encosto fabricado em compensado multilaminado
resinado, moldado anatomicamente a quente para se adaptar a coluna

vertebral, com no mínimo 14mm de espessura; Espuma injetada
anatomicamente em poiiuretano flexível microcelular de alta resistência, isento

de CFC, com densidade controlada de 43 a 60kg/m^ com no mínimo 55 cm de
espessura. Revestimento do encosto em couríssimo, formado por costuras
laterais e centrais fixados com grampo; Contracapa do encosto injetadas em
polipropileno copolímero texturizado na cor preta; Assento em compensado
muitilanímico resinado, moldado anatomicamente a quente com no mínimo 14
mm de espessura; poiiuretano flexível microcelular de alta resistência, isento de

CFC, com densidade controlada de 43 a 60kg/m' com no mínimo 55 cm de

espessura; Apoio de braço com corpo do braço em polipropileno copolímero cor
preta com estrutura vertical em formato de L fabricado em chapa de aço SAE
1020 com no mínimo 50,50mm de largura e no mínimo 6,3mm de espessura;
Com 07 posições de regulagem de altura feitas por meio de botão, totalizando
pelo menos BOmm de curso; Estrutura vertical com 02 furos oblongos,
permitindo ajuste horizontal por parafuso, giratória e com rodízios; acento e
encosto estofados com regulagem de altura através de pistâo a gás, reclínio das
costas, encosto de braços, ergonômica, suporta até 120 kg. Encosto - Largura:
entre 50 e 65cm - Altura: entre 70 e 74cm - Altura máxima até o chão: 125cm -

Altura mínima até o chão: lOScm. - Assento - Profundidade: entre 40 e 50cm -

Largura: entre 54 e 66cm - Altura máxima até o chão: 60cm - Altura mínima até

o chão: 47cm. Braços: Comprimento entre 44 e 46cm Largura: entre 8 e lOcm.
Garantia mínima de 60 meses.

PRÓPRIA

MOD.

PRÓPRIO

Unid. Cadeira empilhável, confeccionada em tubo de aço oblongo, com encaixes
laterais para transformar em longarina. Assento e encosto em polipropileno na
cor preta. Peso suportado: 150 kg. Garantia mínima de 12 meses.

Unid. Mesa com tampo confeccionado em madeira aglomerada de alta resistência e
25 mm de espessura, revestimento com sistema postforming 180°, Painel frontal
confeccionado em madeira aglomerada de 15 mm de espessura, revestimento
laminado melamínico de alta resistência, dupla face, baixa pressão. Coluna
estrutural com passagem de acabamento confeccionada em chapa de aço, com
tratamento antiferrugem e acabamento em pintura epóxi. Acabamentos
arredondados. Com 02 gavetas com chave. Tamanho aproximado: 120cm x
70cm X 65cm. Garantia mínima de 12 meses.

PRÓPRIA

MOD.

PRÓPRIO

PRÓPRIA

MOD.

PRÓPRIO

Distancia rodoviária da sede do Município de Planalto: 164 km.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

^08 925 642/0001-03'
OFFICER MOVEIS £
ELETRÔNICOS LIDA

RUA AKW50 ALVES Ot CAMARGO 616
SANTANA

LaP&SOTOIOO GUARAPUAVA PRJ

Guarapuava, 05 de Setembro de 2023

PATRÍCIA DE MORAES

HINZ:02587953952 HINZ:02587953952
Dados: 2023.09.05 15:18:57 -03'00'

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CNPJ N" 08.925.642/0001-03

patrícia de moraes HINZ ~ SÓCIA/ADMINISTRADORA
RG: 7.718.192-0 - SSP/PR

CPF: 025.879.539-52

cr
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movêim corp€^ratl^

OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LIDA
CNPJ: 08.925.642/0001-03

RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO N^ 616 - SANTANA

GUARAPUAVA/PR

CEP: 85070-200 - FONE/FAX: 42 3035-7315

perflexmoveis@qmail.com

EDITAL DE PREGÃO 050/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 196/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de móveis e equipamentos, que serão
adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de

^Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da secretaria
solicitante do município de Planalto PR.

DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A empresa OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA, com sede na RUA AFONSO ALVES DE
CAMARGO, n^ 816 - SANTANA - GUARAPUAVA/PR, C.N.P.J. n^ 08.925.642/0001-03, por
intermédio de seu representante legal a Sra. PATRÍCIA DE MORAES HINZ, portadora da Carteira de
Identidade n° 7.718.192-0 e do CPF n° 025.879.539-52, DECLARA, sob as penas da Lei, que se
obriga a oferecer garantia de funcionamento do equipamento, objeto deste edital, conforme constante
no Anexo I do presente Editai, pelo prazo de 60 meses para o lote 10 e 12 meses para os demais,
conforme os itens 16.6, 16.7 e 16.8, deste edital, contados da solicitação do equipamento, sendo que
durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, devendo realizar
substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de
fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sem
qualquer ônus para a administração.

Guarapuava, 05 de Setembro de 2023

108925642/0001-03^ Assinado de forma digital

OFFICER MOVEIS E ' KILIA Ut PATRÍCIA DE MORAES
eletrônicos LTDA MORAES HINZ:02587953952

RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO 616 HIN 7-07 S R7Q S "RO S 7 Dadosi 2023.09.05
^ntana 15-03-58-03'0n'

[ÇEP85070.200 GUARAPUAVA lO.Uá.^JÍÍ UJ UU
OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

CNPJ N" 08.925.642/0001-03

patrícia de moraes HINZ - SÓCIA/ADMINISTRADORA
RG: 7.718.192-0 - SSP/PR

CPF: 025.879.539-52
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OFFICER MÓVEIS E ELÉTRONICOS LTDA
TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

CNPJ 08.925.642/0001-03

NIRE 41205968647

Página 1 de 4
FI.1

PATRÍCIA DE MORAES HINZ, brasileira, empresária, solteira, nascida em 12/02/1979, natural de
Ivaiporã - PR, RG 7.718.192-0 SSP-PR, CPF 025.879.539-52, residente e domiciliada na Rua
Visconde de Guarapuava, 602, Bairro Centro, CEP 85010-240, Guarapuava - PR.

ILDA YOKATA, brasileira, empresária, casada em comunhão universal de bens, nascida em
17/02/1954, natural de Clevelándia - PR, RG 311.377 SSP-MS, CPF 230.869.471.87, residente e
domiciliada na Rua Visconde de Guarapuava, n°602, Bairro Centro, CEP 85010-240, Guarapuava
-PR.

Únicas sócias da empresa OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA sede e foro na Rua
Afonso Alves de Camargo, 618, Bairro Santana, CEP 85070-200, Guarapuava - PR, CNPJ
08.925.642/0001-03, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE
41205968647 em 04/07/2007, primeira alteração em 04/12/2009 sob n° 20098364405, segunda
alteração e consolidação em 10/08/2022, sob n "=20224322583. Resolvem alterar seu contrato de
conformidade com as cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA: Retira-se da sociedade ILDA YOKATA, que possuía R$50.000,00
(cinqüenta mil reais) totalmente integraiizado em moeda corrente do país, a qual transfere por
venda a sócia remanescente PATRÍCIA DE MORAES HINZ.

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000
(cem mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, inteiramente subscrito e integraiizado
neste ato pela sócia em moeda corrente do País, ficando distribuído na seguinte proporção:

Sócia Quotas Porcentagem Capita!
patrícia DE MORAES HINZ 100.000 100% R$ 100.000,00

Total 100.000 100% R$100.000,00

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não colidirem com o
presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA: Da consolidação: Á vista da modificação ora ajustada e em consonância
com o que determina o artigo 2031 da Lei 10.406/2002. As sócias resolvem, por este instrumento,
atualizar e consolidar o contrato social e alterações, tornando assim sem efeito, a partir desta data,
as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo, a qual passa a ter a seguinte redação.

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

CNPJ 08.925.642/0001-03

NIRE 41205968647

PATRÍCIA DE MORAES HINZ, brasileira, empresária, solteira, nascida em 12/02/1979, natural de
Ivaiporã - PR, RG 7.718.192-0 SSP-PR, CPF 025.879.539-52, residente e domiciliada na Rua
Visconde de Guarapuava, n® 602, Bairro Centro, CEP 85010-240, Guarapuava - PR.

Única sócia da empresa OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA sede e foro na Rua Afonso
Alves de Camargo, n^ 618, Bairro Santana, CEP 85070-200, Guarapuava - PR, CNPJ
08.925.642/0001-03, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE
41205968647 em 04/07/2007, primeira alteração em 04/12/2009 sob n° 20098364405, segunda
alteração e consolidação em 10/08/2022, sob n "=20224322583. Resolve consolidar seu contrato de
conformidade com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial: OFFICER MÓVEIS E
ELETRÔNICOS LTDA

Qnr
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FI.2

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LIDA

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO
CNPJ 08.925.642/0001-03

NIRE 41205968647

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sede e foro na Rua Afonso Alves de Camargo, n- 618,
Bairro Santana, CEP 85070-200, Guarapuava-PR.

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto social: Comércio varejista de móveis e
equipamentos para escritório, móveis planejados, móveis escolares, equipamentos e suprimentos
de informática, equipamentos de telefonia e comunicação, artigos fotográfico e para filmagem,
eietromésticos, equipamento de áudio e video, artigos de papelaria, artigos de colchoaria,
fabricação de móveis com predominância de madeira, serviços de estofaria, conserto e reparação
de móveis, comércio varejista de madeira folhadas, prensadas, compensadas e artefatos de
madeira para fabricação de móveis, comércio varejista de fechaduras e dobradiças.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 04 de julho de 2007 e seu prazo
de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA: O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000
(cem mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, inteiramente subscrito e integralizado
neste ato pelos sócios em moeda corrente do País, ficando distribuído na seguinte proporção:

Sócia Quotas Porcentagem Capital
patrícia de MORAES HINZ 100.000 100% R$ 100.000,00

Total 100.000 100% R$100.000,00

CLAUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas á venda, formalizando,
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas cotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital.

CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá a sócia PATRÍCIA DE MORAES
HINZ, com poderes e atribuição de ADMINISTRAR, autorizando o uso do nome empresaria!
individualmente, podendo ainda onerar ou alienar bens imóveis da sociedade.

CLÁUSULA NONA: A administradora declara sob as penas da Lei, de que não esta impedida de
exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminai ou
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a
cargos públicos, ou por crime faiimentar de prevaricação, perda ou suborno, concussão, peculato
ou contra a economia popular contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatros meses seguintes ao término do exercício social, a sócia
deliberara sobre as contas e designarão administradora quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, a
administradora prestara contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou fechar filial ou
outra dependência, mediante alteração contratual assinada pela sócia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A sócia poderá fixar uma retirada mensal, a título de pró-iabore,
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

^00997
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OFFICER MÓVEIS E ELÉTRONICOS LTDA
TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO

CNPJ 08.925.642/0001-03

NIRE41205968647

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuara
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo
interesse deste ou do sócio remanescente o valor seus haveres será apurado e liquidado com
base na situação patrimonial da sociedade, a data de resolução, verificada em balanço
especialmente levantado para esta finalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de
Microempresa, nos termos da Lei Complementar 123/06.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca de Guarapuava-PR, para exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações oriundas deste instrumento.

E por assim estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento
em uma única via, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus
termos.

Guarapuava/Pr, 02 de maio de 2023.

PATRÍCIA DE MORAES HINZ ILDA YOKATA
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitai
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

02587953952 patrícia de moraes HINZ

23086947187 ILDA YOKOTA

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/05/2023 18:25 SOB N" 20232997543.

PROTOCOLO: 232997543 DE 09/05/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12306869491. CNPJ DA SEDE: 08925642000103.
NIRE: 41205968647. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 02/05/2023.
OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

JUCEPAR
.. LEANDRO MARCOS RAVSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

www.ençresafscil.pr.gov.br

A validade desce documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.

Gr^
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

08.925.642/0001-03

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/07/2007

NONE EMPRESARIAL

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MOVEIS PERFLEX

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓNflCAS SECUNDÁRIAS
31.01-2-00 - Fabricação de móveis com predominância de madeira
47.44-0-01 ■ Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.89-0-07 • Comércio varejista de equipamentos para escritório
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem
95.29-1-05 - Reparação de artigos do mobiliário

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R AFONSO ALVES DE CAMARGO
NUMERO

616

COMPLEMENTO
********

CEP

85.070-200

BAIRRO/DISTRITO

SANTANA

MUNICÍPIO

GUARAPUAVA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

PERFLEXMOVEIS(gGMAIL.COM
TELEFONE

(42) 3624-5754

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SmJAÇAO CADASTOAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

04/07/2007

MOTIVO DE SrrUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

datadasituaçAo especial
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2016.

Emitido no dia 10/08/2023 às 08:20:15 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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é.
RECEITA
ESTADUAL DO

PARANÁ
PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA FA/HINDA

Comprovante de Inscrição Cadastrai - CiCAD

Inscrição no CAD/ICMS

90964766-52

Inscrição CNPJ

08.925.642/0001-03

Início das Atividades

09/2022

Empresa / Estabelecimento

Nome Empresarial OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LIDA

Título do Estabelecimento MOVEIS PERFLEX

Endereço do Estabelecimento RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO, 616 • SANTANA • CEP 85070-200
FONE: (42) 3035-2767

Município de Instalação GUARAPUAVA • PR, DESDE 09/2022

(Estabelecimento Matriz)

Qualificação

Situação Atual * SÍMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - DIA 03 DO MES+2, DESDE
09/2022

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

Atividade Econômica Principal do 4754-7/01 • COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS
Estabelecimento

3101-2/00 - FABRICACAO DE MOVEIS COM PREDOMINÂNCIA DE MADEIRA

4744-0/01 - COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS

4744-0/02 - COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS

4751-2/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

4752-1/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE
TELEFONIA E COMUNICACAO

4753-9/00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS
E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO

4754-7/02 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA

4761-0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

4789-0/07 - COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

4789-0/08 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS E PARA
FILMAGEM

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s) do Estabelecimento

Quadro Societário

Tipo

CPF

Inscrição

025.879.539-52

Nome Completo / Nome Empresarial

PATRÍCIA DE MORAES HINZ

Qualificação

SÓCIO-ADMINISTRADOR

Este CICAD tem validade até 21/09/2023.

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via
Internet www.fazenda.pr.qov.br

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

CAD/ICMS NO 90964766-52

Emtido Eletronicamente via Internet

22/08/2023 8:47:06

H  Dados transmitidos de forma segura
'  Tecnobgia CELEP/y?

0^ 001001



PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE ENSINO
SEÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS
LTDA^ inscrita no CNPJ sob o n"^ 08.925.642/0001-03^ estabelecida na Rua Afonso Alves de Camargo^ n"
616, bairro Santana, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, prestou fornecimento à Prefeitura
do Município de Telêmaco Borba, CNPJ n" 76.170.240/0001-04, estabelecida na Praça Dr. Horacio
Klabin, n''37, Centro, na cidade de Telêmaco Borba, detém qualificação técnica para fornecer MÓVEIS
DE ESCRITÓRIO E ESCOLAR, constantes nas notas fiscais n° 119, 134 e 135 referentes aos empenhes
19395/2022 e 19404/2022 do Pregão Eletrônico N° 96/2022.

Informamos ainda que a entrega dos materiais aciiila referidos apresentaram bom
desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a
desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Telêmaco Borba, 26 de abril de 2023

Assinado de

SANDRA «oTnédigiMlpo
nCC|-MI7A SANORAOEDE SOUZA SOUZA

RIBEIRO-83 «BEIBO:836«330
900

648330900 oados mzjw.zo
1S J5:J8 -OSW

Sandra de Souza Ribeiro

Chefe da Seção de Assistência ao Estudante

001002



PREFEITURA MUNICIPAL DE ,

PRUDENTOPOLIS
wvAw.pívdeoro[jol(i.pf 90v.br

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n*' 08.925.642/0001-03^ estabelecida na Rua Afonso Alves de Camargo^ n" 616^
bairro Santana, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, prestou fornecimento à Prefeitura
Municipal de Prudentópolis, CNPJn" 77.003.424/0001-34, estabelecida na Rua Rui Barbosa, n" 801,
Centro, na cidade de Prudentópolis/Pr, detém qualificação técnica para fornecer MÓVEIS DE
ESCRITÓRIO/ SOB MEDIDA, constantes na nota fiscal n® 127 referente ao empenho 27/2023 do
pregão eletrônico n° 1592022.

Infonnamos ainda que a entrega dos materiais acima referidos apresentou bom desempenho operacional,
tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e
comercialmente, até a presente data.

Prudentópolis, 25 de Abril de 2023

Documento assinado digitaimente

OTÁVIO DANIEL KOTSKO

Dau; 25/04/2023 10:45:11-0300
Ver ilique em hii()s://validar.iti.gov.6r

Nome: OTÁVIO DANIEL KOTSKO

CPF: 103.056.859-61

Cargo: GERENTE DO DEPARTAMENTO DE OBRAS

Rua Rui Barbosa, 801 - Centro - Prudentópolis - Paraná - CEP: 84400-000
CNPJ: 77 003 424 / 0001 - 34 - e-mail: prefeitura@prudentopolis.pr.gov.br - Fone: (42) 34^|^j0g 0 g



Fechar Imprimir

Empresa kkFádl
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPUAVA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Razão Social: OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

CNPJ: 08.925.642/0001-03

Inscrição Municipal: 292087

Atividade Principal: 4754-7/01 - Comércio varejista de móveis (Não exerce no endereço)

Atividade(s) Secundárla(s): 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos
de Informática (Não exerce no endereço), 4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos
de telefonia e comunicação (Não exerce no endereço), 4753-9/00 - Comércio varejista especializado de
eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Não exerce no endereço), 4754-7/02 - Comércio
varejista de artigos de colchoaria (Não exerce no endereço), 4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e
ferramentas (Não exerce no endereço), 3101-2/00 - Fabricação de móveis com predominância de madeira
(Não exerce no endereço), 4789-0/08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem (Não
exerce no endereço), 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria (Não exerce no endereço),
4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório (Não exerce no endereço), 4744-0/02 -
Comércio varejista de madeira e artefatos (Não exerce no endereço), 9529-1/05 - Reparação de artigos do
mobiliário (Não exerce no endereço)

Município: Guarapuava Endereço: RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO, 616,, SANTANA

Local e data: Guarapuava, segunda, 05 de setembro de 2022

Vencimento: quinta, 04 de setembro de 2025

DIOCESAR COSTA DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças

Observação

ATIVIDADE DE FABRIÇÂO COM CONTRATO DE PARCERIA

Liberado conf. DECRETO N° 9033/2021 ALVARÁ DE VERIFICAÇÃO E FUNCIONAMENTO PARA
ATIVIDADE ECONÔMICA NÃO EXERCIDA NO LOCAL .Lembrando que é de inteira responsabilidade
do empresário as informações contidas na documentação apresentada, estando ciente que
qualquer informação ou documentação divergente implicam independente das sanções
administrativas cabíveis, crime de falsidade ideológica, nos termos do Art. 299 do Código Penal. É

íi^ c^OlOOd



obrigatória a comunicação ao Município dentro de 30 dias de qualquer alteração referente à
empresa.

Código de Autenticidade: 22TPEAQHDJ

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO SILVANA APARECIDA SCÍSLOWSKI

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento empresarial

Crrr
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CAmpoReal excaAíOA fw bísihd sinwitoR

Atestamos para os devidos fins, que a empresa OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA,^
inscrita no CNPJ sob o 08.925.642/0001-03, estabelecida na Rua Afonso Alves de Camargo, n
616, bairro Santana, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, prestou serviços à U.B Campo
Real Educacional, CNPJ n" 03.291.761/0001-38, estabelecida na Rua Barão de Capanema, n" 721,
bairro Santa Cruz, na cidade de Guarapuava/Pr. detém qualificação técnica para fornecer MOVEIS
DE ESCRITÓRIO.

Registramos que a empresa entregou os itens abaixo descritos:

DescriçãoQuantidade

Cadeira giratória executiva
72

Cadeira executi\ a fixa144

Longarina 05 lugares diretor com prancheta
30

Mesa L em MDF com 3 gavetas e passagem para fiação
55

Annário alto duas portas em MDF
30

Mesa Reta em MDF com 3 gavetas
60

Balcão baixo duas portas em MDF20

Informamos ainda que a entrega dos materiais acima referidos apresentaram bom desempenho
operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a
desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Fabrlcioas Ribas

Gu.arapuava, 10 de Janeiro de 2023

<«sasf

CPF: 017.309.819-336

IatíU' Aulicr
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16^01/2023
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Observações sobre os Catálogos/prospectos

• Todos os móveis serão fabricados pela nossa empresa

• Os móveis serão fabricados de acordo com as exigências do edital, seguindo a
solicitação de tamanho, espessura e material (MDF, espessura de tubo, Cores e
acabamentos).

• As imagens são meramente ilustrativas a fim de ajudar na compreensão da
especificação/descrição dos itens.

• A garantia é de acordo com as exigências do edital e seus anexos.

<y^001007



mowds corfyorativo

a Ciamsãc

Mesa com tampo confeccionado em madeira aglomerada de alta resistência e 25 mm de espessura, revestimento
com sistema postformíng 180'', Painel frontal confeccionado em madeira aglomerada de 15 mm de espessura,
revestimento laminado melamínico de alta resistência, dupla face, baixa pressão. Coluna estrutural com passagem

acabamento confeccionada em chapa de aço, com tratamento antiferrugem e acabamento em pintura epóxi.
Acabamentos arredondados. Com 02 gavetas com chave. Tamanho aproximado: 120cm x 70cm x 65cm. Garantia
de 12 meses.

MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO

0^)01008



movsis corporatiy/a

a CÊassic:

Mesa com tampo confeccionado em madeira aglomerada de alta resistência e 25 mm de espessura, revestimento
com sistema postforming 180", Painel frontal confeccionado em madeira aglomerada de 15 mm de espessura,
revestimento laminado melamínico de alta resistência, dupla face, baixa pressão. Coluna estrutural com passagem

acabamento confeccionada em chapa de aço, com tratamento antiferrugem e acabamento em pintura epóxi.
Acabamentos arredondados. Com 02 gavetas com chave. Tamanho aproximado: 120cm x 70cm x 65cm. Garantia
de 12 meses.

MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO
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mo\/ds corporativo

a Auditorias

Cadeira empilhável, confeccionada em tubo de aço oblongo, com encaixes laterais para transformar em longarina. Assento e
encosto em polipropileno na cor preta. Peso suportado: 150 kg. Garantia 12 meses.
MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO
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movmim corporativo

fá^a Boaa
Cadeira Presidente, - encosto fabricado em compensado multilaminado resinado, moldado anatomicamente a quente para
se adaptar a coluna vertebral, com no mínimo 14mm de espessura; Espuma injetada anatomicamente em poiiuretano flexível

microcelular de alta resistência, isento de CFC, com densidade controlada de 43 a 60kg/m^ com no mínimo 55 cm de
espessura. Revestimento do encosto em couríssimo, formado por costuras laterais e centrais fixados com grampo; Contracapa
do encosto injetadas em polipropileno copolímero texturizado na cor preta; Assento em compensado multilanímico resinado,

^^rfÇoldado anatomicamente a quente com no mínimo 14 mm de espessura; poiiuretano flexível microcelular de alta resistência,
.ento de CFC, com densidade controlada de 43 a 60kg/m^ com no mínimo 55 cm de espessura; Apoio de braço com corpo do
braço em polipropileno copolímero cor preta com estrutura vertical em formato de L fabricado em chapa de aço SAE 1020
com no mínimo 50,50mm de largura e no mínimo 6,3mm de espessura; Com 07 posições de regulagem de altura feitas por
meio de botão, totalizando pelo menos 80mm de curso; Estrutura vertical com 02 furos oblongos, permitindo ajuste
horizontal por parafuso, giratória e com rodízios; acento e encosto estofados com regulagem de altura através de pistão a
gás, reclínio das costas, encosto de braços, ergonômica, suporta até 120 kg. Encosto - Largura: entre 50 e 65cm - Altura: entre
70 e 74cm - Altura máxima até o chão: 125cm -Altura mínima até o chão: 105cm. - Assento - Profundidade: entre 40 e 50cm -

Largura: entre 54 e 66cm - Altura máxima até o chão: 60cm - Altura mínima até o chão: 47cm. Braços: Comprimento entre 44
e 46cm Largura: entre 8 e lOcm. Garantia mínima de 60 meses. MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO

BackSystem
Trava em todas as posições

0
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Cadeira Presidente, - encosto fabricado em compensado multilaminado resinado, moldado anatomicamente a quente para
se adaptar a coluna vertebral, com no mínimo 14mm de espessura; Espuma injetada anatomicamente em poliuretano flexível
microcelular de alta resistência, isento de CFC, com densidade controlada de 43 a 60kg/m^ com no mínimo 55 cm de

espessura. Revestimento do encosto em couríssimo, formado por costuras laterais e centrais fixados com grampo; Contracapa
do encosto injetadas em polípropileno copolímero texturizado na cor preta; Assento em compensado multilanímico resinado,

^^i^íoldado anatomicamente a quente com no mínimo 14 mm de espessura; poliuretano flexível microcelular de alta resistência,
jento de CFC, com densidade controlada de 43 a 60kg/m^ com no mínimo 55 cm de espessura; Apoio de braço com corpo do
braço em polípropileno copolímero cor preta com estrutura vertical em formato de L fabricado em chapa de aço SAE 1020
com no mínimo 50,50mm de largura e no mínimo 6,3mm de espessura; Com 07 posições de regulagem de altura feitas por
meio de botão, totalizando pelo menos 80mm de curso; Estrutura vertical com 02 furos oblongos, permitindo ajuste
horizontal por parafuso, giratória e com rodízios; acento e encosto estofados com regulagem de altura através de pistão a
gás, reclínio das costas, encosto de braços, ergonômica, suporta até 120 kg. Encosto - Largura: entre 50 e 65cm - Altura: entre
70 e 74cm - Altura máxima até o chão: 125cm -Altura mínima até o chão: 105cm. - Assento - Profundidade: entre 40 e 50cm -

Largura: entre 54 e 56cm - Altura máxima até o chão: 60cm - Altura mínima até o chão: 47cm. Braços: Comprimento entre 44
e 46cm Largura: entre 8 e lOcm. Garantia mínima de 60 meses. MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO

Sistema
BackSystem
Trava em todas as porções

001012



rnovmlB corporativa

fjma Ciassic

Balcão com duas portas confeccionado em madeira aglomerada 18 mm de espessura, revestimento dupla face emiaminado
melamfnico de baixa pressão, bordas laterais com fita de PVC. Superfícies lisas, duradoras e de fácil limpeza e desinfecçâo.
Tampo superior confeccionado em madeira aglomerada de alta densidade com 25 mm de espessura, sistema postforming,
bordas frontais 1808, bordas laterais em fita de PVC, revestimento melamínico. Fechadura frontal, tipo cilíndrico, dobradiças

j^etálicas com abertura de 2708. Puxadores metálicos (cromados). 01 prateleira interna, confeccionada em madeira
]lomerada entre 15 e 18 mm, com revestimento melamínico e diversas regulagens de altura e dispositivo para fixação em

aço trefilado. COR: branca medindo 95 de largura X 74 de altura X 50 de profundidade -podendo ter variação de +/-10%-
Garantia de 01 (um) ano.

MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO
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movafx corporativo

OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CNPJ: 08.925,642/0001-03

RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO N^ 616 - SANTANA

GUARAPUAVA/PR

CEP: 85070-200 - FONE/FAX: 42 3035-7315

perflexmoveis(a)qmail.CQm

EDITAL DE PREGÃO 050/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 196/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de móveis e equipamentos, que serão adquiridos com recurso
proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na
modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da secretaria soiicitante do município de Planalto PR.

PROPOSTA COMERCIAL

A empresa OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA, estabelecida na RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO
N® 616 - SANTANA - GUARAPUAVA/PR, inscrita no CNPJ sob n° 08.925.642/0001-03, neste ato representada por
PATRÍCIA DE MORAES HINZ, sócia administradora, RG n'' 7.718.192-0, CPF n'' 025.879.539-52, vem por meio
desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 050/2023 em epígrafe que tem por objeto
a Contratação de empresa para a aquisição de móveis e equipamentos, que serão adquiridos eom recurso
proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na
modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da secretaria soiicitante do município de Planalto PR,
conforme segue:

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total

02 12 Unid.

07 06 Unid.

Armário com duas portas: corpo (laterais, base, prateleiras e
fundos) confeccionado em madeira aglomerada 18 mm de

espessura, revestimento dupla face em laminado melaminico

de baixa pressão, bordas laterais com fita de PVC. Superfícies
lisas e de fácil limpeza e desinfecção. Tampo superior
confeccionado em madeira aglomerada de alta densidade com

25 mm de espessura, sistema postforming, bordas frontais
1809, bordas laterais em fita de PVC, revestimento melaminico.

Fechadura fi-ontal, tipo cilíndrico, dobradiças metálicas com
abertura de 270°. Puxadores confeccionados em alumínio

(acabamento fosco). 03 prateleiras internas, confeccionadas
em madeira agiomerada 15 ou 18 mm, com revestimento

melaminico e diversas regulagens de altura e dispositivo para
fixação em aço trefilado. COR: branca medindo 1,60 X 0,95 X
0,50 - podendo ter variação de +/-10%. Garantia mínima de 12

meses. MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO

R$ 1.200,00 RS 14.400,00

Balcão com duas portas confeccionado em madeira
aglomerada 18 mm de espessura, revestimento dupla face em
laminado melaminico de baixa pressão, bordas laterais com fita
de PVC. Superfícies lisas, duradoras e de fácil limpeza e
desinfecção. Tampo superior confeccionado em madeira

aglomerada de alta densidade com 25 mm de espessura,
sistema postforming, bordas frontais 1809, bordas laterais em

fita de PVC, revestimento melaminico. Fechadura frontal, tipo

R$ 739,00 RS 4.434,00

c>ÜD1014



10 07

11

23

Unid.

cilíndrico, dobradíças metálicas com abertura de 2709.

Puxadores metálicos (cromados). 01 prateleira interna,
confeccionada em madeira aglomerada entre 15 e 18 mm, com
revestimento melamínico e diversas regulagens de altura e
dispositivo para fixação em aço trefilado. COR: branca medindo
95 de largura X 74 de altura X 50 de profundidade podendo ter

variação de +/-10%. Com mão de obra de instalação. Garantia
mínima de 12 meses. MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO

25

04

Unid.

Cadeira Presidente, - encosto fabricado em compensado

multilaminado resinado, moldado anatomicamente a quente
para se adaptar a coluna vertebral, com no mínimo 14mm de

espessura; Espuma injetada anatomicamente em poliuretano
flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC, com
densidade controlada de 43 a 60kg/m^ com no mínimo 55 cm
de espessura. Revestimento do encosto em couríssimo,
formado por costuras laterais e centrais fixados com grampo;
Contracapa do encosto injetadas em polipropileno copolímero
texturizado na cor preta; Assento em compensado
multilanímico resinado, moldado anatomicamente a quente
com no mínimo 14 mm de espessura; poliuretano flexível
microcelular de alta resistência, isento de CFC, com densidade
controlada de 43 a 60kg/m^ com no mínimo 55 cm de

espessura; Apoio de braço com corpo do braço em
polipropileno copolímero cor preta com estrutura vertical em
formato de L fabricado em chapa de aço SAE 1020 com no
mínimo 50,50mm de largura e no mínimo 6,3mm de espessura;
Com 07 posições de regulagem de altura feitas por meio de
botão, totalizando pelo menos SOmm de curso; Estrutura
vertical com 02 furos oblongos, permitindo ajuste horizontal
por parafuso, giratória e com rodízios; acento e encosto

estofados com regulagem de altura através de pistão a gás,
reclínio das costas, encosto de braços, ergonômica, suporta até
120 kg. Encosto - Largura: entre 50 e 65cm - Altura: entre 70 e
74cm - Altura máxima até o chão: 125cm -Altura mínima até o

chão: 105cm. - Assento - Profundidade: entre 40 e 50cm -

Largura: entre 54 e 66cm - Altura máxima até o chão: 60cm -

Altura mínima até o chão: 47cm. Braços: Comprimento entre
44 e 46cm Largura: entre 8 e lOcm. Garantia mínima de 60

meses. MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO

R$ 1.480,00

Unid.

Cadeira empilhável, confeccionada em tubo de aço oblongo,
com encaixes laterais para transformar em longarina. Assento e

encosto em polipropileno na cor preta. Peso suportado: 150 kg.
Garantia mínima de 12 meses. MARCA PRÓPRIA MOD.

PRÓPRIO

Mesa com tampo confeccionado em madeira aglomerada de
alta resistência e 25 mm de espessura, revestimento com
sistema postforming 180°, Painel frontal confeccionado em

madeira aglomerada de 15 mm de espessura, revestimento
laminado melamínico de alta resistência, dupla face, baixa
pressão. Coluna estrutural com passagem de acabamento
confeccionada em chapa de aço, com tratamento antiferrugem
e acabamento em pintura epóxi. Acabamentos arredondados.

Com 02 gavetas com chave. Tamanho aproximado: 120cm x
70cm X 65cm. Garantia mínima de 12 meses. MARCA PRÓPRIA

MOD. PRÓPRIO

Valor Total da Proposta

RS 10.360,00

RS 369,00

RS 750,00

RS 9.225,00

RS 3.000,00

R$ 41.419,00

A proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora do certame.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de
PREGÃO ELETRÔNICO. ÍA

Qyv- 001015



A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus
anexos.

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital.

Agência e Conta para pagamento:
Banco Sicredi - Agência n® 0703 - Conta Corrente n- 11.644-3

Nos preços ofertados já estão Inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e
todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

Guarapuava, 05 de Setembro de 2023

^8 925 642/0001-03^
OFFICER MOVEIS E
ELETRÔNICOS LIDA

rua AFONSO ALVES OE CAMARGO 616
SANTMíA

LjEP 85070-200 GUARAPUAVA

patrícia de

MORAES

Assinado de forma digital
por PATRÍCIA DE MORAES

■  ..K.-T HINZ:02587953952HINZ:0258795395 Dados: 2023.09.05
2  15:18:34-03'00'

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

CNPJ N" 08.925.642/0001-03

patrícia de moraes HINZ - SÓCIA/ADMINISTRADORA
RG: 7.718.192-0 - SSP/PR

CPF: 025.879.539-52

qT"
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OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CNPJ: 08.925.642/0001-03

RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO N^ 616 - SANTANA

GUARAPUAVA/PR

CEP: 85070-200 - FONE/FAX: 42 3035-7315

perflexmoveis(a)qmail.com

EDITAL DE PREGÃO 050/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 196/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de móveis e equipamentos, que serão
adquiridos com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de

Qualificação da Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da secretaria
^olicitante do município de Planalto PR.

DECLARAÇÃO UNIFICADA '

Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N^ 050/2023

Pelo presente instrumento, a empresa OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNiCOS LTDA. CNPJ n^
08.925.642/0001-03, com sede na RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO N° 616 - SANTANA -
GUARAPUAV/VPR, através de seu representante legal infra-assinado, que:

( X ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
mícroempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n-
123/06, alterada pela Lei Complementar n-147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes
^ue conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7^ da Constituição Federal, não
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de
idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n® 8.666/93, acrescida pela Lei
n® 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para
habilitação no presente processo licitaíório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação,
nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

001017



5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é a Sra. PATRÍCIA
DE MORAES HINZ, Portadora do RG sob n^ 7.718.192-0 e CPF n^ 025.879.539-52, cuja
função/cargo é sócio administrador, responsável pela assinatura da Ata de Registro de
Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro
de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail: perflexmoveís(a)qmail.com

Telefone; (42) 3035-7315

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados
anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor ERICSON ROSA, portador do CPF/MF sob n.- 039.418.599-
^3, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato,
iferente ao Pregão Eletrônico n.- 050/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de
Preços/Contrato.

Guarapuava, 05 de Setembro de 2023

'Õ8925642/0001-03' d.,,™
OFFICER MOVEIS E PA I KILIA Ub PATRÍCIA DE MORAES
ELETRÔNICOS LTDA MORAES HINZ:02587953952

RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO 616 H I NZ'02587953952

I CEP 85070-200 GUARAPUAVA p^ 15:02:11 -03 00

OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CNPJ N" 08.925.642/0001-03

patrícia de moraes HINZ - SÓCIA/ADMINISTRADORA
RG: 7.718.192-0 - SSP/PR

CPF: 025.879.539-52

l!f
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PODE? JUDICIÁRIO

JU3TTCA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

CNPJ: 08.925.642/0001-03

Certidão n°: 33196274/2023

Expedição: 07/07/2023, às 09:27:24

Validade: 03/01/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 08.925.642/0001-03, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022,
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal

Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ,
consulte o sitio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br).
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

ti' i-uaeí.'r.c.-v'? : . 1 ijí- . hr 001019



JUCEPAR

Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comerciai do Estado do Paraná

PARANÁ

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados

Nome Empresarial: OFFÍCER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTOA

NIRE: 41205958647

Natureza Jurídica: Sociedade Empresana Lirmiada

Protocolo; PRC2317307259

NIRE (Sede)
41205968647

CNPJ

08.925.642/0001-03

Data de Ato Constitutivo

04/07/2007

Início de Atividade

04/07/2007

Endereço Completo
Rua AFONSO ALVES DE CAMARGO, N« 616, SANTANA - Guarapuava/PR - CEP 85070-200

abjeto Social
COMERCiO VAREJISTA DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRiTORIO MOVEIS PLANEJADOS MOVEIS ESCOLARES EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNÍCACAO ARTIGOS FOTOGRÁFICOS E PARA FILMAGEM
ELETRODOMÉSTICOS EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO ARTIGOS DE PAPELARIA ARTIGOS DE COLCHOARIA FABRICACAO DE MOVEIS
COM PREDOMINÂNCIA DE MADEIRA SERVIÇOS DE ESTOFARIA CONSERTO E REPARACAO DE MOVEIS CMERCIO VAREJISTA DE MADEIRAS
FOLHADAS, PRENSADAS, COMPENSADAS E ARTEFATOS DE MADEIRA PARA FABRICACAO DE MOVEIS COMERCIO VAREJIATA DE
FECHADURAS E DOBRADICAS.

Capital Social
R$ 100.000,00 (cem mil reais)
Capital Integrallzado
R$ 100.000,00 (cem mil reais)

Porte

ME (Microempresa)
Prazo de Duraçao

indeterminado

Dados do Sócio

Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador
PATRÍCIA DE MORAES HIN2025.879.539-52 R$ 100.000,00 Sócio S

Término do mandato

indeterminado

Dados do Administrador

Nome

PATRÍCIA DE MORAES HINZ
CPF

025.879.539-52

Término do mandato

ndeterminado

(Jltimo Arquivamento
Número Ato/eventos

j/05/2023 20232997543 002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
NOME EMPRESARIAL)

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 18/08/2023, às 10:45:02 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www^mpresaf3cll.pr.gov.br, com o código DGGQCLH.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
Secretário(3) Geral

C;2317307259

0010?p.,



lata da consulta: 25/07/2023 11:21:01

Identificação ck) Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 08.925.S42/0001-03

A opção pdo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange lockks os estabdeclmentos da empr^a

Nome Empresarial: OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

Situação Ati^l

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2021
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

+ Mais informações

^ ̂ 001021
Qf^r



bCbBtMÜS üb übFICbR MOVEIS h bLblKONlOOS LIDA OS HKÜDUIÜS h/ÜU SERVIÇOS ÜÜNSI ANTES ÜA NO TA USUAL ELE IRÔNICA
IDICADA ABAIXO. EMISSÃO: VALOR TOTAL: RS 121,720.00 DESTINATÁRIO: MUNICÍPIO DE PRUDENTOPOLIS - R RUI BARBOSA, 801
ENTRO PRUDENTOPOLIS-PR

í^TA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

Nh-e

N°. 000.000.127

Série 001

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
R AFONSO ALVES DE CAMARGO, 616

SANTANA - 85070-200

GUARAPUAVA - PR Fone/Fax: (42) 3035-7315

DANFE
Documento Auxiliar da
Nota Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA

1 - SAÍDA a
N°. 000.000.127

Série 001
Folha 1/1

CHAVE DE ACESSO

4123 0408 9256 4200 0103 5500 1000 0001 2719 2202 3045

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
ÃTUREZA DA OPERAÇÃO

Venda de produção do estabelecimento

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

141230084948147-03/04/2023 11:51:02
SCRIÇÃO ESTADUAL

9096476652

INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ/CPF

08.925.642/0001-03

ESTINATÁRIO I REMETENTE
DME/RAZÃO SOCIAL

lUNIClPIO DE PRUDENTOPOLIS

CNPJ/CPF

77.003.424/0001-34

DATADA EMISSÃO

03/04/2023
^IDEREÇO

[ RUI BARBOSA. 801

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

CEP

84400-000

DATA DA SAlDA

03/04/2023
UNICIPIO

RUDENTOPOLIS

UF

PR

FONE/FAX

(42) 3446-8000

NSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAlDA

11:50:49

\SE DE CALCULO DO ICMS

0.00

VALOR DO ICMS

0.00

BASE DE CÃLC. ICMS S.T.

0.00

VALOR DO ICMS SUBST.

0.00

VALOR IMP, IMPORTAÇÃO

0.00

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

121.720.0
VLOR DO FRETE

^  0.00

VALOR DO SEGURO

0.00

DESCONTO

0.00

OUTRAS DESPESAS

0.00

VALOR TOTAL DO IPI

0,00

VALOR TOTAL DA NOTA

121.720.0
RANSr^ORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
DME / RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA

(9) Sem Frete
CODIGOANTT PLACA DO VEICULO UF CNPJ/CPF

«JDEREÇO município UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

UANTIDADE

1

ESPECIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO

0.000

PESO ÜOUIDO

0.00
ADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS
CODIGO ' DESCRIÇÃO D
PRODUTO

O PRODUTO I SERVIÇO NCM/SH D/CST CFOP UN QUANT
VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

B.CALC
ICMS

VALOR

ICMS

VALOR

IPI

ãlIqT
ICMS

AÜQ. I

LONGARINA 3 LUGARES

ARMÁRIÒ CONTÃBILIDADÊ 4 PORTAS"
ÃRMÁRIÒ LICITAÇÃ0"3 PORTAS
BÀLCÀÒ RECEPÇÃO
ARMÁRIO f^EQUENO- l

ARMÁRIO PEQUENO-2

MESA CONTABÍLÍDADE
MESA REUí^IaO " " "
MESA REUNIÃO GABINETE^ ^'
MESA GÁBINETÊ-ÈSCRITÓRIO
MESAPÀDRÃO-ESCRITÓRib
MESÁRECEPÇAO-PÁRA ÉSCRÍTÒRÍÓ '

94033000

94033000

9403300Ò
94033000

94Ò33000
94033000

94033000

94033000

94033000'
94Ò33000
94033000

9403300Õ

0102

0102

0102

oiqÍ2
0102

ÕÍ02
0102

0102"

Ò'lÒ2
ÒÍÒ2
Õ102"
0102"

5101

51_0]
"5101
510'l
5101

5l"0Í

5101

"5101
5101

5l"0_1
5l""01
510J

3,0000

j]O0j3O
2,0000

1_,0000
b.õooo
4.0000
^8,0000
1,0000

i]qqoo
j_,qqoo

"40,0000
'Í.ÒOOO

6H0_0
^3^585J)0
'3.588.0"Ò
5.240.00

1.878^00
1 ̂ seò.oo
2.248^00
"4.410,00
3.210,"00
"1.590^00
"l".548,0Ò
1 "889!bÕ

1.842j0_0
3.585.00

7"!l7"6"0'b
5!24Ò',0Ò
5.634^00
"7440,00
17.984.00

'ÁÃIO^OO
3.210."ob
1.590,00

6lb20bb
1.689^00

0,00

"o^oq
0,00

b,oq'
o!oo
òbb
0^00
oi"o"o
ò,bb
0,00

b,'oq
bbb

0.00

0.00

"o',b"b
0,00

o.bo
obb
0,00

o,"ob
bbo
0,00

0,00

0,00

0,00

o.ob
ó.oo
6,00
0,00
6,óo
0,00

0,06
o.oq
o.oõ
o.õo"
o,õo"

9

10

11

12

ADOS ADICIONAIS

FORMAÇÕES COMPLEMENTARES

EQUISIÇÃO DE EMPENHO- 27/2023
ANCO SICREDI AGENCIA 0703 C/C -11644-3

RESERVADO AO FISCO¥ (yyy~



tCtBbMÜS Pb ÜFhlCbR MOVEIS b ELE! RÜNICUS LI PA OS PROPU l OS E/OU SERVIÇOS CÜNS I AN I ES PA NOTA FISCAL bLb IKONICA
IDÍCADA ABAIXO. EMISSÃO: VALOR TOTAL: R$ 64.958,08 DESTINATÁRIO: MUNICÍPIO DE TELEMACO BORBA - PC DR. HORACIO KLABIN,
J7 CENTRO TELEMACO BORBA-PR

MA DE RECEBIMENTO ' IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR N'.000.000.119

Série 001

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
R AFONSO ALVES DE CAMARGO, 616

SANTANA - 85070-200

GUARAPUAVA ■ PR Fone/Fax: (42) 3035-7315

DANFE
Documento Auxiliar da

Nota Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA

1 - SAÍDA 0
N°. 000.000.119

Série 001
Folha 1/1

CHAVE DE ACESSO

4123 0308 9256 4200 0103 5500 1000 0001 1918 1202 3037

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

wvw.nfe.fazenda.gov.br/por1al ou no site da Sefaz Autorizadora
MUREZA DA OPERAÇÃO

Venda de produção do estabelecimento

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

141230074909937 - 23/03/2023 14:36:04
SCRIÇÃO ESTADUAL

9096476652

INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST, TRIBUT. CNPJ/CPF

08.925.642/0001-03

ESTINATÁRIOI REMETENTE
DME 1 RAZAO SOCIAL

1UNICIPI0 DE TELEMACO BORBA

CNPJ/CPF

76.170.240/0001-04

DATA DA EMISSÃO

23/03/2023
NJDEREÇO

'0 DR. HORACIO KLABIN. 037

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

CEP

84261-170

DATA DA SAI DA

23/03/2023
ÜNICIPIO

ELEMACO BORBA

UF

PR

FONE/FAX NSCRIÇÃO ESTADUAL MORADA SAlDA

14:35:53

\SE DE CÁLCULO DO ICMS

0.00

VALOR DO ICMS

0.00

BASE DE CALC. ICMS S.T.

0.00

VALOR DO ICMS SUBST.

0.00

VALOR IMP. IMPORTAÇÃO

0.00

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

64.958.0
\LOR DO FRETE

0.00

VALOR DO SEGURO

0.00

DESCONTO

0.00

OUTRAS DESPESAS

0.00

VALOR TOTAL DO IPI

0.00

VALOR TOTAL DA NOTA

64.958.0

RANShORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
DME/RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA

(9) Sem Frete
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEICULO UF CNPJ/CPF

>iDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

UANTiDADE

1

ESPECIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO

0.000

PESO LIQUIDO

0.00

ADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS
CODIGO

PRODUTO
DESCRIÇÃO DO PRODUTO I SERVIÇO NCM/SH 0/CST CFOP UN QUANT

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

B.CALC
ICMS

VALOR

ICMS

VALOR

IPI

ALIO.

ICMS
ALÍQ. I

GAVETEIRO VOLANTE C/4 GAVETAS

ARMÁRIO ALTO 2 PORTÀS
ARMÁRIO BAIXO 2 PORTAS

MESA DE REUNIÃO y
MESA_ DÉ REUNIÃO REDONDA _ ̂  '
MESA ÉM L Í4ÒXÍ40 2
MESA 140

CÁDEIrA FIXAISO

94033000

94033000

94033000

9403300Ò

94033000

94033000

94033000

94033000

0102

0102

0102

0Í02

Ò1Ó2
ÒÍ02
0102

0102"

5101

5101

5101

5101

5101

5101

5101

5101

4,0000

22,0000

20,0000
6,o"obò
^9,0000
' 18,0000
15,0000

"l8.ÕO"0"0

460,00

_732[dÒ
474,00

734^00
77670
8557b
594,00

'20276

1.840,00

16"l0_4,00
94807b
4.404,00

"S184,00
15!390,0_0
8Í9107?
3"646,08

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

onn 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,ÕO
o7o
0,00

o.oó
q,oõ
0,00

ADOS ADICIONAIS
FORMAÇÜES COMPLEMENTARES

MPENHO-19395/2022
ANCO SICREDI AGENCIA 0703 C/C 11644-3

RESERVADO AO FIS "t"C" mu
c/^



MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
ESTADO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CNPJ 76.178.037/0001-76

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DO CONTRIBUINTE N° 65932/2023

Contribuinte

Nome/Razão: 555860 - OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

CNPJ/CPF: 08.925.642/0001-03

Endereço: RUA PRESIDENTE AFONSO ALVES DE CAMARGO. 616
Complemento: ********

SANTANA Cidade: Guarapuava - PR

Finalidade

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

28/08/2023 90 dias

CERTIFICA-SE que não constam, até esta data, pendências em nome do Contribuinte acima
identificado, relativas a débitos de competências e administrados pelo Poder Público Municipal.
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal apurar, efetuar lançamentos e cobrar quaisquer
dívidas de responsabilidade do contribuinte acima, que vierem a ser apuradas posteriormente à data de
emissão da presente certidão.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta
municipalidade e a créditos tributários referentes à Fazenda Pública Municipal.

Prefeitura de Guarapuava, 28 de agosto de 2023.

As informações aqui dispostas podem ser verificadas on-line no site https://guarapuava.atende.net/, utilizando o código acima ou QR CODE.

IPM Sistemas Ltda Identificador: WGT211201-000-VSDHYSAIPYFADW-0
Atende.Net - WGT v:2013.01

^  0
O"



Fechar Imprimir

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ElTipíeSOkkfácif
GUARAPUAVA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
Número 292087

Nome Fantasia:

Razão Social: OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA

CNPJ: 08.925.642/0001-03

Atividade Principal: 4754-7/01 - Comércio varejista de móveis

Atividade(s) Secundária(s): 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos
de informática, 4752-1 /OO - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação,
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, 4754-
7/02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria, 4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e
ferramentas, 3101-2/00 - Fabricação de móveis com predominância de madeira, 4789-0/08 - Comércio
varejista de artigos fotográficos e para filmagem, 476TO/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria,
4789-0/07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório, 4744-0/02 - Comércio varejista de madeira
e artefatos, 9529-1 /05 - Reparação de artigos do mobiliário

Município: Guarapuava Endereço: RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO, 616, SANTANA

Local e data: Guarapuava, segunda, 05 de setembro de 2022

Vencimento: quinta, 04 de setembro de 2025

DIOCESAR COSTA DE SOUZA
Secretaria Municipal de Finanças

Código de Autenticidade: 220FUQRJLH

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO EMPRESA FÁCIL PARANÁ

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento empresarial

4

001025



f ©vtf/s corpo^fitivis

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CNPJ: 08.925.642/0001-03

RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO N^ 616 - SANTANA

GUARAPUAVA/PR

CEP; 85070-200 - FONE/FAX: 42 3035-7315

perflexmoveís(a)qmail.com

EDITAL DE PREGÃO 050/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO 196/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de móveis e equipamentos, que serão adquiridos com recurso
proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na
modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da secretaria solicitante do município de Planalto PR.

PROPOSTA COMERCIAL

A empresa OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA, estabelecida na RUA AFONSO ALVES DE CAMARGO
N" 616 - SANTANA - GUARAPUAVA/PR, inscrita no CNPJ sob n° 08.925.642/0001-03, neste ato representada por
patrícia DE MORAES HINZ, sócia administradora, RO 7.718.192-0, CPF n^ 025.879.539-52, vem por meio
desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 050/2023 em epígrafe que tem por objeto
a Contratação de empresa para a aquisição de móveis e equipamentos, que serão adquiridos com recurso
proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação da Atenção Primária, na
modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da secretaria solicitante do município de Planalto PR,
conforme segue:

Item

02

07

Quant.
12

Unid.

Unid.

06 Unid.

Descrição
Armário com duas portas: corpo (laterais, base, prateleiras e
fundos) confeccionado em madeira aglomerada 18 mm de
espessura, revestimento dupla face em laminado melaminico

de baixa pressão, bordas laterais com fita de PVC. Superfícies
lisas e de fácil limpeza e desinfecção. Tampo superior
confeccionado em madeira aglomerada de alta densidade com
25 mm de espessura, sistema postforming, bordas frontais
1805, bordas laterais em fita de PVC, revestimento melaminico.

Fechadura fi-ontal, tipo cilíndrico, dobradiças metálicas com
abertura de 270°. Puxadores confeccionados em alumínio

(acabamento fosco). 03 prateleiras internas, confeccionadas
em madeira aglomerada 15 ou 18 mm, com revestimento

melaminico e diversas regulagens de altura e dispositivo para
fixação em aço trefilado. COR: branca medindo 1,60 X 0,95 X
0,50 - podendo ter variação de +/-10%. Garantia mínima de 12

meses. MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO

Balcão com duas portas confeccionado em madeira

aglomerada 18 mm de espessura, revestimento dupla face em
laminado melaminico de baixa pressão, bordas laterais com fita
de PVC. Superfícies lisas, duradoras e de fácil limpeza e
desinfecção. Tampo superior confeccionado em madeira
aglomerada de alta densidade com 25 mm de espessura,
sistema postforming, bordas frontais 1805, bordas laterais em

fita de PVC, revestimento melaminico. Fechadura frontal, tipo

Valor Unit.

R$ 1.200,00

R$ 739,00

Valor Total

RS 14.400,00

R$4.434,00

001028



cilíndrico, dobradiças metálicas com abertura de 270®.

Puxadores metálicos (cromados). 01 prateleira interna,
confeccionada em madeira aglomerada entre 15 e 18 mm, com

revestimento melamínico e diversas regulagens de altura e

dispositivo para fixação em aço trefiiado. COR: branca medindo

95 de largura X 74 de altura X 50 de profundidade podendo ter

variação de +/-10%. Com mão de obra de instalação. Garantia
mínima de 12 meses. MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO

10 07 Unid. Cadeira Presidente, - encosto fabricado em compensado

multilamínado resinado, moldado anatomicamente a quente

para se adaptar a coluna vertebral, com no mínimo 14mm de

espessura; Espuma injetada anatomicamente em poiiuretano

flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC, com

densidade controlada de 43 a ÔOkg/m^ com no mínimo 55 cm
de espessura. Revestimento do encosto em couríssimo,

formado por costuras laterais e centrais fixados com grampo;

Contracapa do encosto injetadas em polipropileno copolímero

texturizado na cor preta; Assento em compensado

multilanímico resinado, moldado anatomicamente a quente

com no mínimo 14 mm de espessura; poiiuretano flexível

microcelular de alta resistência, isento de CFC, com densidade

controlada de 43 a 60kg/m^ com no mínimo 55 cm de
espessura; Apoio de braço com corpo do braço em

polipropileno copolímero cor preta com estrutura vertical em

formato de L fabricado em chapa de aço SAE 1020 com no

mínimo 50,50mm de largura e no mínimo 6,3mm de espessura;
Com 07 posições de regulagem de altura feitas por meio de

botão, totalizando pelo menos SOmm de curso; Estrutura

vertical com 02 furos oblongos, permitindo ajuste horizontal
por parafuso, giratória e com rodízios; acento e encosto

estofados com regulagem de altura através de pistão a gás,
reclínio das costas, encosto de braços, ergonômica, suporta até
120 kg. Encosto - Largura: entre 50 e 65cm - Altura: entre 70 e

74cm - Altura máxima até o chão: 125cm -Altura mínima até o

chão: 105cm. - Assento - Profundidade: entre 40 e 50cm -

Largura: entre 54 e 66cm - Altura máxima até o chão: 60cm -

Altura mínima até o chão: 47cm. Braços: Comprimento entre
44 e 46cm Largura: entre 8 e lOcm. Garantia mínima de 60

meses. MARCA PRÓPRIA MOD. PRÓPRIO

RS 1.480,00 RS 10.360,00

11 25 Unid. Cadeira empilhável, confeccionada em tubo de aço oblongo,

com encaixes laterais para transformar em longarina. Assento e
encosto em polipropileno na cor preta. Peso suportado: 150 kg.

Garantia mínima de 12 meses. MARCA PRÓPRIA MOD.

PRÓPRIO

RS 369,00 RS 9.225,00

23 04 Unid. Mesa com tampo confeccionado em madeira aglomerada de
alta resistência e 25 mm de espessura, revestimento com
sistema postforming 180% Painel frontal confeccionado em

madeira aglomerada de 15 mm de espessura, revestimento
laminado melamínico de alta resistência, dupla face, baixa
pressão. Coluna estrutural com passagem de acabamento
confeccionada em chapa de aço, com tratamento antiferrugem
e acabamento em pintura epóxi. Acabamentos arredondados.

Com 02 gavetas com chave. Tamanho aproximado: 120cm x
70cm X 65cm. Garantia mínima de 12 meses. MARCA PRÓPRIA

MOD. PRÓPRIO

RS 750,00 RS 3.000,00

Valor Total da Proposta R$ 41.419,00

A proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora do certame.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de
PREGÃO ELETRÔNICO.

oM)01027



A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus
anexos.

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital.

Agência e Conta para pagamento:
Banco Sicredi - Agência n- 0703 - Conta Corrente n° 11.644-3

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabaihistas e
todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

Guarapuava, 05 de Setembro de 2023

^8925642/0001-03-
OFFICER MOVEIS E
eletrônicos ltda

RUA AFONSO ALVES OE CW^GO 616
SANTANA

85070-200 GUARAPUAVA PjJ

patrícia de Assinado de forma digital

MORAES patrícia de moraes
.  ..M-, HiNZ;02587953952
HINZ:0258795395 Dados:2023.09.05
2  15:18:34-03'00'

OFFICER MÓVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
CNPJ N" 08.925.642/0001-03

patrícia de moraes HINZ - SÓCIA/ADMINISTRADORA
RG: 7.718.192-0 - SSP/PR

CPF: 025.879.539-52

0^)01028



tCtBhMÜS Dt ÜH-lütR MÜVtIS t tLhI RÜNICÜS LIDA ÜS HRÜDUIÜS E/ÜU SERVIÇOS CÜNSÍANI tS DA NÜIA HSCAL ELE IRÔNICA
IDICADA ABAIXO. EMISSÃO; VALOR TOTAL: R$ 9.198,00 DESTINATÁRIO: MUNICÍPIO DE TELEMACO BORBA - PC DR. HORACIO KLABIN,
J7 CENTRO TELEMACO BORBA-PR

|\TA DE RECEBIMENTO IIDENTIRCAÇAO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

Nh-e

N°. 000.000.135

Série 001

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LTDA
R AFONSO ALVES DE CAMARGO, 616

SANTANA - 85070-200

GUARAPUAVA - PR Fone/Fax: (42) 3035-7315

DANFE
Documento Auxiliar da

Nota Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA ÍTI
1 - SAÍDA LU

N®. 000.000.135
Série 001
Folha 1/1

I
MUREZA DA OPERAÇAO

Venda de produção do estabeleciniento
SCRIÇÃO ESTADUAL JINSCRIÇAO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT.

9096476652

ESTINATÁRIOI REMETENTE
DME/RAZÃO SOCIAL

lUNlCIPIO DE TELEMACO BORBA
>JDEREÇO

'C DR. HORACIO KLABIN. 037

CHAVE DE ACESSO

4123 0408 9256 4200 0103 5500 1000 0001 3511 0220 2308

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

141230094681374 -13/04/2023 14:24:27
CNPJ/CPF

08.925.642/0001-03

UNICIPIO

ELEMACO BORBA
ÃLCULO DO IMPOSTO

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
UF FONE/FAX

PR

CNPJ/CPF

76.170.240/0001-04
CEP

84261-170
[INSCRIÇÃO ESTADUAL

VALOR DO SEGURO VALOR TOTAL DO IPI

DATA DA EMISSÃO

13/04/2023
DATA DA SAÍDA

13/04/2023
HORA DASAlDA

14:24:18

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

9.198.0
VALOR TOTAL DA NOTA

9.198.0
RAN. jRTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
OME/RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA

(9) Sem Frete

UANTIDADE

1

ADOS DOS PRODUTOS I SERVIÇOS

PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO
_1 ARMÁRIO ALTO C0M_2 PORTAS

L -iU^U MESA REUNjACi 250X110 I
'  "mesa PÃRA ESCRITÓRIO 140

4" CÒNJÜNTÓ RÉFEltÓRÍd

PLACA 00 VEICULO :uF ;CNPJ/CPF

MUNICÍPIO UF ■ INSCRIÇÃO ESTADUAL

ADOS ADICIONAIS

FORMAÇÕES COMPLEMENTARES

MPENHO-19404/2022
ANCO SICREDI AGENCIA 0703 C/C 11644-3

VALOR alio. ..(O ,
IPI icMsr'-"^'

NCM/SH 0/CST

02

02

02"

0,00 0,00

[RESERVADO AO FISCO.

cyv-001029



tCtBhMÜS DE ÜHFICER MOVEIS h ELETRÔNICOS LI DA OS PRODUTOS E/ÜU SERVIÇOS CONS1 AN I ES DA NO ! A FISCAL ELE í KONICA
IDICADA ABAIXO. EMISSÃO: VALOR TOTAL: R$ 15.900,00 DESTINATÁRIO: MUNICÍPIO DE TELEMACO BORBA - PC DR. HORACIO KLABIN
37 CENTRO TELEMACO BORBA-PR

^TA DE RECEBIMENTO iOENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

Nh-e

N^ 000.000.134
Série 001

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

OFFICER MOVEIS E ELETRÔNICOS LIDA
R AFONSO ALVES DE CAMARGO, 616

SANTANA - 85070-200
GUARAPUAVA - PR Fone/Fax: (42) 3035-7315

DANFE
Documento Auxiliar da

Nota Fiscal Eletrônica

O-ENTRADA ÍT]
1 - SAlDA LU

N®. 000.000.134
Série 001
Folha 1/1

I
ATUREZA DA OPERAÇAÕ ~^~)pROT(

Venda de produção do estabelecimento
SCRIÇÃO ESTADUAL IINSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT.

9096476652
ESTINATÂRIOI REMETENTE
DME / RAZAO SOCIAL

1UNICIPI0 DE TELEMACO BORBA
NDEREÇO IBAIRRO/DISTRITO

'0 DR. HORACIO KLABIN. 037 CENTRO
UNIUIKIU UF FONE/FAX

ELEMACO BORBA PR
ÁLCULO DO IMPOSTO
\SE DE CALCULO DO ICMS

0.00

CHAVE DE ACESSO

4123 0408 9256 4200 0103 5500 1000 0001 3411 0220 2300

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www/.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇAO DE USO

141230094654675 -13/04/2023 14:08:32

08.925.642/0001-03

76.170.240/0001-04
CEP

84261-170
TlNSCRIÇAO ESTADUAL

DATA DA EMISSÃO

13/04/2023
DATA DA SAÍDA

I  13/04/2023
HORA DA SAÍDA

14:08:24

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

VALOR TOTAL DA NOTAA

15.900.0

15.900,0
/RTADORI VOLUMES TRANSPORTADOS

DME / RAZAO SOCIAL FRETE POR CONTA

(9) Sem Frete
MDEREÇO

ADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO
1  ARMÁRIO ALTO COM 2 PORTAS ^
' 2 " MESA DÊ RÊUNIAÒ REDONDA

CODIGO ANTT

NUMERAÇÃO

NCM/SH O/CST CFOP

PLACA DO VEICULO

PESO BRUTO

INSCRIÇÃO ESTADUAL

PESO LÍQUIDO

0.000

ADOS ADICIONAIS
FORMAÇÕES COMPLEMENTARES

MPENHO-19395/2022
ANCO SICREDI AGENCIA 0703 C/C 11644-3

VALOR ALIQ.
IPI ICMS

12.444,00

"34'56''0Ò

(RESERVADO AO FISCO



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa n* 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 21.971.041/0001-03

Razão Social: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

Atividade Econômica Principal:

4789-0/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

Endereço:

RUA MARECHAL MASCARENHAS DE MORAES, 88 - SALA: A; - PARQUE INDUSTRIAL
- Araçatuba / São Paulo

Observações:
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgcvernamentais.gov.br, 001031
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n- 8.666, de 1993.

Emitido em; 12/08/2023 10:47 ^ 1 de 1



K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

Insc. Est 177.338.790.110- C.N.P.J 21 971.041/0001-03

NOTAS EXPLICATIVAS
I— "D

1. Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas

rigorosamente de acordo com a ITG 1000.

2. A empresa, estabelecida na cidade de Araçatuba/SP, dedica-se ao comércio varejista de produtos

diversos.

3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são; regime de competência e depreciação

-^acumulada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.

4. O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 78.800,00 ( Setenta e oito mil e oitocentos reais ).

dividido em 78.800 quotas no valor de R$ 1,00 cada uma, tendo como único sócio Vera Romanazzi

conforme última alteração contratual registrada na JUCESP em 11/09/2018.

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 03 de março de 2015 e o seu contrato social está

devidamente registrada na JUCESP nr® 356008415-1, com última alteração registrada na JUCESP

03/03/2005 em nome da K.C.R.S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI alterando o quadro

societário.

6. No ano de 2022, a empresa apurou e recolheu os impostos através do regime tributário DE LUCRO

PRESUMIDO.

29 de março de 2023

V TASELliOM WUSE PaCTESTü M LETSiAS E mULOS M ARACATlíHí. «wnm hlh'

Rua tiiadant

iãrcD

I- "2

52
3
ra

(O
3

w

^ o I
I— o

IHiison SaiCâiG - Escrevente
^Vlr;R$ S.li. CvliBi

113373
K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
VERA ROMANAZZI

CARGO: SÓCIA-GERENTE
RG: 9.882.703 SSP/SP CPPr958.687.128-20

d10048AA0342612

:):LET?AÍETiTlLÚbC£'«ACATJSA '•hnci, IDE H07A5

- CEP; 16.010-240 - Araçsluba-bP

DECLftRABQ i de;
tlradentuK

PAULA
SaiQâio - tscrevents

mriH 8.11. C;li81874 Selele

13373

ti &1004eAA034

ADRíANO MARCOS CAMPOS
CARGO: CONTADOR
CPF: 111.652.388-45 CBC; 1SP217747/O-0

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal Mascarenhas de Moraes n" 88, sala A
CEP 16.075-370

Araçatüba - SP. Telefone-Fax +55-(18) 3621-2782 - insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0001-03
O



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.1.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO 00 TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE CNPJ

21.971.041/0001-03

NOME EMPRESARIAL

K.C.R.S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliari

PERfODO DA ESCRITURAÇÃO

31/01/2022 a 31/12/2022

NATUREZA DO LIVRO

DIÁRIO GERAL

NÚMERO DO LIVRO

7

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

90.3D.81.91.52.01.97.38.24.45.65.00.70.8C.86.0A.0D.2E.82

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ

Contador 11165238845

Signatário da ECD com e-CNPJ ou e- 21971041000103
P ü

Contador/Contabilista Responsável
Pelo Termo de Verificação para Fins

de Substituição da ECD

27225097849

NOME

ADRIANO MARCOS

CAMPOS DE

PAULA:11165238845

KCRS COMERCIO DE

EQUIPAMENTOS

EIRELI:21971041000103

ELIZEU DE

AZEVEDO:27225097849

N° SÉRIE DO

CERTIFICADO

748151792125725291

1

130647500982498223

3

889484634563636167

9

VALIDADE

04/05/2022 a

04/05/2023

14/09/2022 a

14/09/2023

06/09/2022 a

06/09/2023

RESPONSÁVEL

LEGAL

Não

Sim

NUMERO DO RECIBO:

0C.90.3D.81.91.52.D1.97.38.24.45.65.0

^  0.70.8C.86.0A.0D.2E.82-2

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 29/03/2023 às 10:45:30

11.41.DC.EC.25.BF.4F.59

03.83.50.64.87.A0.C7.4A

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n° 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.

To
001033



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO t- r'^>eé

Entidade: K.C.R.S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 21.971.041/0001-03

Número de Ordem do Livro: 7

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

Número de Ordem

f^ureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

TERMO DE ABERTURA

K.C.R.S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

21.971.041/0001-03

DIÁRIO GERAL

ARACATUBA

31/12/2022

31/12/2022

Data de encerramento do exercício social 31/12/2022

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

5900

Nome Empresarial

N'^reza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digitai

Data de inicio

Data de término

TERMO DE ENCERRAMENTO

K.C.R.S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

DIÁRIO GERAL

5900

01/01/2022

31/12/2022

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
0C.90.3D.81.91.52.D1.97.38.24.45.65.00.70.8C.86.0A.0D.2E.82-2, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.1 do Visualizador Página 1 de 1

0^ ^ ̂
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: K.C.R.S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 21.971.041/0001-03

Número de Ordem do Livro: 7

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Descrição

ATIVO

CIRCULANTE

DISPONÍVEL

CAIXA

CAIXA GERAL

BANCO d MOVIMENTO

BANCO BRADESCO S/A

BANCO DO BRASIL S/A

^ APLICAÇÕES FINANCEIRAS

APLICACAO FINANCEIRA EM FUNDO DE

INVESTIMENTO EM ACOES

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

(-) ESTOQUE

(-) PRODUTOS PARA VENDA

(-) COMPRA DE MATÉRIA PRIMA E
PRODUTOS

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES

GERAIS

IMPOSTOS A RECUPERAR

ICMS A RECUPERAR

PIS RETIDO

COFINS RETIDO

IRPJ A RECUPERAR

CSLL RETIDO

INSS A RECUPERAR

{-) ATIVO NAO CIRCULANTE

(-) ATIVO REALIZVEL A LONGO PR/\ZO

(-) CRÉDITOS A RECEBER DE LONGO
PRAZO

(-) ADIANTAMENTO FORNECEDOR

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES GERAIS

OBRIGAÇÕES TRIBUTRIAS

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

ICMS A RECOLHER

PIS A RECOLHER

COFINS A RECOLHER

(-) ISS A RECOLHER

Nota inicial Saldo Final

R$8.714.502,17 RS 10.073.257,11

R$8.714.502,17 RS9.203.257.il

R$ 4.288.794,58 RS 5.473.807,81

RS 3.657,72 RS 3.657,72

RS 3.657,72 RS 3.657,72

RS 285.136,86 RS 770.150,09

RS 401,00 RS 2.964.81

R$ 284.735,86 RS 767.185,28

RS 4.000.000,00 RS 4.700.000,00

R$ 4.000.000,00 RS 4.700.000,00

RS 4.425.707,59 RS 3.729.449,30

RS 1.198.333,57 RS 864.824,38

RS 1.198.333,57 RS 864.824,38

RS (268,00) RS 578.696,27

RS (0,00) RS 578.964,27

RS (268,00) RS (268,00)

RS 2.911.470.54 RS 1.939.115,92

RS 2.911.470,54 RS 1.939.115,92

RS 316.171,48 RS 346.812,73

RS 310.696,19 RS 339.193,64

RS 607,67 RS 674,89

RS 2.771.71 RS 3.081,97

RS 512,82 R$2.114,35

RS 427,35 RS 592,14

RS 1.155,74 RS 1.155,74

RS (0,00) RS 870.000,00

RS (0,00) RS 870.000,00

RS (0,00) RS 870.000,00

RS (0,00) RS 870.000,00

RS 8.714.502,17 RS 10.073.257,11

RS 229.371,97 RS 109.945,71

R$ 86.451,58 RS 45.758,38

RS 86.451,58 RS 45.758,38

RS 86.451,58 RS 45.758,38

RS 39.212,21 RS (37.552,85)

RS 39.212,21 RS (37.552,85)

RS 15.110,75 RS 12.415,73

RS 0,00 RS 898,64

RS 0,00

RS (161.88) RS (161,88)



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: K.C.R.S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 21.971.041/0001-03

Número de Ordem do Livro; 7

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Cíí»íU!M

Descrição Nota Saldo anterior Saldo atual

RESULTADO LQUIDO DO PERODO R$2.441.166,53 R$ 1.478.181,20

RESULTADO LQUIDO DO PERODO ANTES DO

IRPJ E DA CSLL - ATIVIDADE GERAL
R$2.441.166.53 RS 1.478.181,20

RESULTADO OPERACIONAL R$2.441.166,53 RS 1.478.181,20

RECEITA LIQUIDA R$2.436.236,12 RS 1.663.125,01

RECEITA BRUTA R$ 5.706.124,00 RS 1.974.506,87

Receita da Revenda de Mercadorias no

Mercado Interno
R$5.700.491.00 RS 1.933.215,20

Receita da Prestacao de Serviços no Mercado

Interno
R$ 5.633,00 R$41.291,67

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (1.110.613,88) RS (311.381,86)

(-) (-) Vendas Canceladas e Devoluções de
Vendas

R$ (297.753,70) RS (116.930,50)

(-) (-) ICMS R$ (54.714,19) RS (135.350,58)

(-) (■) COFINS Sobre Receita Bnjta R$ 0,00 RS (45.383,95)

(-) (-) PIS/PASEP Sobre Receita Bruta R$ 0,00 RS (12.065,16)

(-)(-) iss R$ (225,32) RS (1.651,67)

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS R$3.506.11 R$5.198.77

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL

RS 3.506,11 RS 5.198,77

Outras Receitas Financeiras R$ 3.506,11 RS 5.198,77

(-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (92.813,95) RS (70.841,10)

(-) DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL

RS (92.813,95) R$ (70.841,10)

(-) (-) Outros Gastos com Pessoal RS (26.496,64) RS (2.895,58)

(-) (-) Outros Serviços Prestados por Pessoa
Fsica ou Jurdíca

RS (8.653,05) RS (6.535,02)

(-) (-) Demais Impostos, Taxas e Contribuições,
exceto IR e CSLL

RS (57.664,26) RS (61.410,50)

^ {-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS RS (204.282,47) R$ (119.301,48)

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL

R$ (204.282,47) RS (119.301,48)

{-) (-) Outras Despesas Operacionais RS (195.012,76) RS (119.301,48)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
0C.90.3D.81.91.52.01.97.38.24.45.65.00.70.8C.86.0A.0D.2E.82-2, nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.1 do Visualizador Página 1 de 1
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DEMONSTRAI p DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO >UIDO

Entidade: K.C.R.S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNP 21.971.041/0001-03 Número de Ordem do Livro: 7

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Histórico

Código de Aglutinação das Contas de Patrimônio Líquido

RESERVAS DE LUCROS (R$) LUCROS ACUMULADOS (R$)
Total (RS)

Saldo Inicial em 01.01.2022

LUCRO DO exercício

Saído Final em 31.12.2022

Notas

8.406.330,20 0.00
1.478.181,20

8.406.330,20 1.478.181,20

8.406.330,20

1.478.181,20

9.884.511,40

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
0C.90.3D.81.91.52.D1.97.38.24.45.65.00.70.8C.86.0A.0D.2E.82-2. nos termos do Decreto n° 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped Versão 10.1.1 do Visuallzador Página 1 de 1
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K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eircii - EPP

Insc. Est 177.338.790.110-C.N.P.J 21.971,041/0001-03
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INDICH DF. Srn.iAÇÀO F-CONÓMICO F FINANCKIRO ' 2022

LG = LIQUIDEZ

GERAI

INDICH DOPHRIODO.^

SG= SOLVÊNCIA

GERAL

INDICH DO PI-.RIODO.

LC = LIQUIDEZ

CORRENTE

INDICH DO PKR!ODO.=

LS = LIQUIDEZ

SECA

INDICH DO PHRIODO.=

]EG = ÍNDICE DE

ENDIV. GERAL

índice DO PERÍODO. =

VP=VALOR

PATRIMONIAL

ATIVO CIRCULANTE ^ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE 4- PASSIVO NÂO CIRCULANTE

91,62

ATIVO TOTAL

PASSIVO CISCULANTE + PASSIVO NAG CIRCUUNTE

91.62

10.073.257,11
109.945,71

10.073.257,11

109.945,71

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LIDA
VERA ROMANAZZI
CARGO: SÓCIA-GERENTE
RG; 9.882.703 SSP/SP CPF; 956:687.128-20

C5

9.203.257,11ATIVO CIRCULANTE

109.945,71PASSIVO CIRCULANTE

624,560,84ATIVO CIRCULANTE - ESTOQUE
109.945,71PASSIVO CIRCULANTE

78.73

109.945,71PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE
10.073.257.11ATIVO TOTAL

PATRIMÔNIO LIQUIDO 9.963.311,40

78.800,00CAPITAL SOCIAL

J" TABEllAO Cf SOTiS E P»OTf STO DE '.ETSiS E TTPJLOS OE ARAÇArUBl
INDICH DO PHRIODO.

- CEPr ie.010-Z40 • Ar»çaluba-SP

DECLARADO ■
Rua tiradantes. 14

RECCKH'"- -■

29 de março de 2023

,0
r

CARTOMO
Uon Saipaio - Escrevente

múi a,li. C;1181875 Eelois» '.
113373

81D04BAA0342614

r takibLq m «ot*s e protesto de irnuis e nnjios se araçat jüa fVho

lubft-SPtirddenus

ONHECQ
y

revef!bSUDãlC

ADRIANO MARCOS CAMR
ÍARGO: CONTADOR

CPF: 111.652.388-45 CíiC: 1SP217747/O-0

ICC.R.S Comercio de Equipamentos Eireli — EPP - End: Marechal Mascarenhas de Moraes n° 88. sala A
CEP 16.075-370 ^ j n

Araçatuba - SP. Telefone-Fax +55-(18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0001-00 Q ()



íata da consulta: 14/08/2023 07:55:36

identificação do ContriUiínte - CNPJ Matriz

CNPJ: 21.971.041/0001-03

A opção pelo Simples Nacional e/ou SlMEl abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

Situação Atuai

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2023

Situação no SIMEl: NÃO enquadrado no SIMEI

+ fluais informações

Períodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores:

Data Inicial Data Finai Detalhamento

01/01/2020 31/12/2021 Excíuída por Comunicação Obrigatória do Contribuinte

03/03/2015 31/12/2017 Excluída por Opção do Contribuinte

Enquadramentos no SIME! em Períodos Anteriores: Nào Existem

Eventos Futuros (Simples Nacional)

Nâo Existem

Eventos Futuros (SíMEr

Nâo Existem

(T
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epilácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http;//www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Seio Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digilal/.

A  jnticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa K.C.R.S.
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X. da Lei Federal n" 13.874/2019 e o artigo 2''-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação DigitaF ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/01/2022 10:39:11 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

Xódigo de Autenticação Digital: 79541409180820360719-1
«Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 I Fax: (83) 3244-5484

http://www.a2evedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

>toydc/

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na
referida seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da
^^raíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial

-m todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.K.R. COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ElRELl a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a
este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 31/07/2020 10:23:10 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ElRELl ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdiQital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

^Código de Autenticação Digital: 97042510180827080869-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
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K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

Insc.Est 177,338.790.110-C.N.P.J 21.971.041/0001-03

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO

Outorgante:
K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP., estabelecida à AV; Marechal Mascarenhas
de Morais n'. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, Inscrita no CNPJ. n."
21.971.041/0001-03 e Inscrit^o Estadual n.» 177.338,790.110, por intermédio de sua representante
legal a Sra. VERA ROMANAZZI do Rg de n.° 9.882.703 SSP/SP e do CPF de n.° 958.687.128-20.

Outorgados:
Karen Cristiane Ribeiro Stanicheskl, Brasileira, Casada, Advogada, Rg 27.601.293-8, Cpf N-.
277.277.558-50, Residente e Domiciliada a Rua Ari Vilela Martins, 294, Condomínio Hablana I,
Araçatuba/Sp.

Poderes:

/*>EPRESENTAR A EMPRESA OUTORGANTE JUNTO A; PESSOA JURÍDICA DE DIREITO
i^ÚBLICO OU PRIVADO, EMPRESAS PRIVADAS, ÓRGÃOS PÜBLICOS, SERVIÇO SOCIAL
AUTONOMO, AUTARQUIAS, EMPRESA PRIVADA DE ECONOMIAS MISTAS, FUNDAÇÕES
E ASSOCIAÇÕES QUEREM SEJAM, PRIVADAS, MUNICIPAIS, ESTADUAIS, FEDERAIS OU
DISTRITO FEDERAL, EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, EM LICITAÇÃO PtJBLICA OU
PRIVADA, TAIS COMO: CONCORRÊNCIAS PUBLICAS, TOMADAS DE PREÇOS,
CONVITES, CONCURSOS, LEILÕES, PREGÕES E SHOPPING, PODENDO PARA TAL,
ASSINAR PROPOSTAS EM GERAL, CONTRATOS, DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES,
INCLUSIVE DE FATO SUPERVENIENTE, CONCORDAR, DISCORDAR, ACORDAR,
PRESTAR ESCLARECIMENTOS, RECEBER NOTIFICAÇÕES, INTERPOR RECURSOS,
MANIFESTAR NAS SEÇÕES DOS CERTAMES EM GERAL, INCLUSIVE DE PREGÕES,
FORMULAR NOVAS PROPOSTAS DE PREÇOS, ATRAVÉS DE OFERTAS E LANCES DE
PREÇOS, NEGOCIAR PREÇOS DIRETAMENTE COM O PREGOEIRO E PRATICAR OS
DEMAIS ATOS PERTINENTES AOS CERTAMES LICITATORIOS, DESISTIR E CADASTRAR,
PODENDO FIRMAR PROCURAÇÃO E SUBSTABELECER OS PODERES.

VALIDADE: OS PODERES AQUI CONFERIDOS TERÃO VALIDADE ATÉ 31 de Dezembro de 2023

cartório

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO EXTERIOR-MDIC

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E
QUALIDADE INDUSTRIAL- INMETRO

Portaria Inmetro/Dimel n° 198 , de 20 de julho de 2007.

O Diretor de Metroiogia Legal do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - Inmetro, no exercício da delegação de competência outorgada pelo Senhor
Presidente do Inmetro, através da Portaria n° 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-lhe
as atribuições dispostas no subítem 4.1, alínea "g", da Regulamentação Metrológica aprovada
pela Resolução n° 11, de 12 de outubro de 1988, do Conmetro,

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro n° 52600 013572/2007,
apresentados pela firma requerente Marcos Ribeiro & Cia Ltda.;

Considerando o resultado da análise realizada por este Instituto.

Resolve:

Art.l" - Autorizar a inclusão dos modelos constantes do quadro anexo à presente Portaria, na
Portaria Inmetro/Dimel n° 187, de 12 de setembro de 2006.

Art. 2° - A presente autorização está condicionada à manutenção das demais exigências
constantes da respectiva portaria de aprovação de modelo.

Art. 3® - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO MARTINELLI RÉCHE

Diretor Substituto de Metrologia Legal do Inmetro

001045



Quadro anexo a Portaria

Modelo
Classe de

Exatidão

Carga

Máxima

(Max)

Valor de Divisão

de Verificação

(e)

Carga

Mínima

(Min)

Dimensões do Dispositivo Receptor de
Carga

comprimento(c)

X

(kg)

(kg)
(kg)

largura (i)

(mm)

P150C 150

piaon 1Rn

ppnor: ?nn
250 a 600

p:^nnr: .*ínn 0.1 2 X

PIRflM 150 250 a 600

PIROM 150

p?nnM ?oo

Çyrr



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO EXTERIOR - MDIC
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E
QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO
Portaria INMETRO /DIMEL N° 187, de 12 de setembro de 2006.

0 Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - Inmetro, no exercício da delegação de competência outorgada pelo Senhor
Presidente do Inmetro, através da Portaria n® 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-lhe
as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regulamentação metrológica aprovada
pela Resolução n° 11, de 12 outubro de 1988, do CONMETRO, resolve:

Aprovar, para uso exclusivo de pesagem de pessoas, os modelos P150M, P180M, P200M,
P150C, PI 800 e P200C de instrumento de pesagem não automático, de equilíbrio automático,
eletrônico, digital, classe de exatidão CE), marca LÍDER, bem como as instruções que devem
ser observadas quando da realização das verificações metrológicas.

1 CARACTERÍSTICOS DOS MODELOS:

1.1 Fabricante: Marcos Ribeiro & Cia Ltda.

Endereço: Avenida Jorge Mellem Rezek - Bairro Industrial

CEP: 16075-405, Araçatuba, SP

1.2 Descrição: Instrumento de pesagem de funcionamento não automático, de equilíbrio
automático, eletrônico, digital, constituído basicamente por dispositivo receptor de carga
(plataforma), dispositivo de equilíbrio de carga, composto por 1(uma) célula de carga e
dispositivo indicador contendo um mostrador.

1.3 Marca: LÍDER

1.4 Modelo, classe de exatidão, carga máxima, valor de divisão de verificação, efeito máximo
de tara, carga mínima e dimensões do dispositivo receptor de carga, constantes do quadro
abaixo:

CP^ 001Ü47



Modelo Classe de

Exatidão

Carga

Máxima

(Max)

Valor de

Divisão de

Verificação

(e)

Carga

Mínima

(Min)

Efeito Máximo

de Tara

Dimensões do

Dispositivo Receptor de
Carga

comprimento(c)

X

largura (1)

kg
kg

kg

kg
mm X mm

P150M 150 0,05 1 150

P180M d) 180 0,05 1 180

300 a 600
P200M 200 0,05 1 200

P150C 150 0,05 1 150
X

300 a 600

P180C Cffl) 180 0,05 1 180

P200C CS5 200 0,05 1 200

1.5 Dispositivo indicador: Eletrônico digitai, modelo LD 1050, marca LÍDER, cujas
características e indicações principais estão conforme a Portaria Inmetro/Dimel n° 085/2004, de
aprovação do referido modelo.

1.6 Legendas: Conforme o especificado na respectiva portaria de aprovação de modelo do
dispositivo indicador, referida no subitem 1.5, naquilo que for aplicável.

1. 7 Dispositivos complementares:

Conforme o especificado na respectiva portaria de aprovação de modelo do dispositivo
indicador, referida no subitem 1.5, naquilo que for aplicável.

2 FORMA, DIMENSÕES E QUALIDADE DOS MATERIAIS:

2.1 Conforme memorial descritivo e desenhos constantes do processo n° 52600 45333/2006-
04.

3 RESTRIÇÕES:

3.1 Os modelos, a que se refere a presente portaria, terão uso exclusivo para a pesagem de
pessoas.

3.2 Conforme o especificado na respectiva portaria de aprovação de modelo do dispositivo
indicador referida no subitem 1.5, naquilo que for aplicável.

4 INSCRIÇÕES OBRIGATÓRIAS:

4.1 Os modelos, a que se refere a presente portaria, devem trazer, em local de fácil visibilidade,
as seguintes inscrições:

a) marca ou nome do fabricante;

b) endereço do fabricante;

c) designação do modelo;

001018



d) número de série e ano de fabricação:

e) número da portaria de aprovação de modelo;

f) classe de exatidão, na forma:

g) carga máxima, na forma: Max...;

h) carga mínima, na forma: Min....;

1) valor de divisão de verificação, na forma: e=....;

j) limites particulares de temperatura, na forma: 10°C / 40®C; e,

k) uso exclusivo para pesagem de pessoas.

4.2 As inscrições relativas às alíneas "g", "h" e "i", do subitem 4.1, devem constar no
instrumento, próximas à indicação do resultado da pesagem, conforme o estabelecido no
subitem 7.1.4 do regulamento técnico metrológico, aprovado pela Portaria Inmetro n° 236/94,
sendo que a inscrição relativa à alínea "k" deve constar perto do mostrador.

5 CONTROLE METROLÓGICO:

5.1 Verificações e erros máximos admitidos: Conforme Portaria Inmetro n° 236/94 e normas
de procedimentos pertinentes.

5.2 Marca de verificação: Identificadora do órgão metrológico e do ano de execução da
verificação deve ser aposta no instrumento em local apropriado e visível, sem que seja
necessário deslocar o instrumento quando em uso, em conformidade com o estabelecido no
subitem 7.2 do regulamento técnico metrológico, aprovado pela Portaria Inmetro n° 236/94.

5.3 Marca de selagem: Nas verificações, serão selados os pontos indicados no desenho anexo
à presente portaria.

6 DESENHOS ANEXOS À PRESENTE PORTARIA:

6.1 Vista frontal dos modelos P150C, P180C e P200C.

6.2 Vista lateral dos modelos P150C, P180C e P200C.

6.3 Vistas superior e laterais dos modelos PI 50M, PI SOM e P200M.

6.4 Perspectiva e vista lateral com detalhe do plano de selagem do dispositivo indicador dos
modelos PIõOM, P180M. P200M, P150C, P180C e P2Ü0C.

6.5 Vista da placa de identificação dos modelos P150M, P180M, P200M, P150C, P180C e
P200C.

7 ENTRADA EM VIGOR:

7.1 Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura e terá validade de 10 (dez) anos.

ROBERTO LUIZ DE LIMA GUIMARÃES

Diretor de Metrologia Legal
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DESENHO ANEXO À PORTARIA INMETRO/DIMEL N° 187 DE 12 DE setembro DE 2006

FABRICANTE:

MARCOS RIBEIRO & CIA LTDA.

COTAS EM:

VISTA FRONTAL DOS MODELOS P150C, P180C E P200C.

ESCALA:

ANEXO:

01
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DESENHO ANEXO À PORTARIA INMETRO/DIMEL N° 187 DE 12 DE setembro DE 2006

FABRICANTE:

MARCOS RIBEIRO & CIA LTDA.
COTAS EM:

VISTA LATERAL DOS MODELOS P150C, P180C E P200C.

ESCALA:

ANEXO:

02
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DESENHO ANEXO À PORTARIA INMETRO/DIMEL N° 187 DE 12 DE setembro DE 2006

/NMBTRO

FABRICANTE:

MARCOS RIBEIRO & CIA LTDA.

COTAS EM:

VISTAS SUPERIOR E LATERAIS DOS MODELOS P150M,

P180M E P200M.

ESCALA:

ANEXO:

03
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USO EXCLUSIVO ?/\RA PESAGEM DE PESSOAS

DESENHO ANEXO À PORTARIA ÍNMETRO/DIMEL N° 187 DE 12 DE setembro DE 2006

FABRICANTE:

MARCOS RIBEIRO & CIA LTDA.
COTAS EM:

PERSPECTIVA E VISTA LATERAL COM DETALHE DO PLANO

DE SELAGEM DO DISPOSITIVO INDICADOR DOS MODELOS

P150M, P180M, P200M, P150C, P180C E P200C.

ESCALA:

ANEXO:

04
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CÍBCR Balanças Eletrônicas
M^ircos R2>eiro & da Lida

Av. Jorge MeUem Rezek 3411 Fooe (18) 36236325 Araçatuba SP.

Inc . 177.139.644.117 cnpj, 46.686.119^0001-60

MARCA L í-idef ! iu!nni=i n CLidef "1 MODELO

N. SERIE [
Umx, I

\
ANO FAB,

J  [
[

] eC
10°c /40'C Portaria INMETRO L J

USO EXCLUSIVO PARA PESAGEM DE PESSOAS CLASSECm)

DESENHO ANEXO À PORTARIA INMETRO/DIMEL 187 DE 12 DE setembro DE 2006

FABRICANTE:

MARCOS RIBEIRO & CIA LTDA.

COTAS EM:

VISTA DA PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DOS MODELOS P150M,
P180M, P200M, P150C, P180C E P200C.

ESCALA:

ANEXO:

05
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P150C/P180C/P200C/P300C Balança antropométrica - Descrição Técnica
ü.£idí:r
Balanças

Tecnologia em pesagem

A Líder Balanças traz a linha P150C/P180C/P200C/P300C a qual

é composta de balança digital e antropômetro, um produto de
alta tecnologia, excelente qualidade e confiabilidade, além de

possuir grande facilidade de uso e precisão. Nosso produto foi
criado obedecendo as mais rigorosas normas técnicas e está

aliado a uma experiência no mercado de mais de seis décadas,
dedicadas exclusivamente à medição de massa e aplicadas à

satisfação das necessidades de nossos clientes.

As balanças P150C/P180C/P200C/P300C são compostas por um
sistema eletrônico dedicado a operações de pesagem. A

medição de altura é realizada através de régua antropométrica,
indicada para uso em pessoas, sendo de fabricação totalmente
nacional. Ela é ideal para ser utilizada em clínicas médicas,

farmácias, drogarias, hospitais, academias, residências, etc.

É um equipamento construído com, célula de carga central, com
5 limitadores de proteção contra sobrecarga podendo chegar até

150% da capacidade sem danos ao sensor, o sistema conta com

correção automática de temperatura, inibindo totalmente
possíveis erros na medição. É um produto fabricado em aço
carbono, equipada com pés de borracha ajustáveis ao solo,
display de LED vermelho ou LCD de fácil leitura, 6 dígitos e
14,2mm estão presentes inúmeros recursos de software
totalmente configuráveis.

P150C/P180C/P200C/P300C balança antropométrica, para 150 a 300kg

Principais benefícios

> Facilidade de instalação e operação;

> Sistema de medida de peso central que minimiza o erro de canto e a variação de peso com a temperatura;

>  Simplicidade, robustez e baixo custo de manutenção;

> Baixo consumo de energia;

> Assistência técnica em todo o Brasil;

Este produto foi desenvolvido sob um rigoroso critério de precisão, conforme Portaria 236/94 do INMETRO e foi projetado
para acelerar o ritmo e desempenho de trabalhos com cuidados de animais em consuitórios, clínicas e haras, com absoluta

segurança e confiabilidade, podendo atender a todas as demandas e necessidades, possuindo ainda diversas funções
automáticas, as quais agilizam ainda mais os processos, tornando as tarefas do dia a dia mais rápidas e precisas.

Documento sujeito a revisão sem prévio aviso.
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P150C/P180C/P200C/P300C Balança antropométrica - Descrição Técnica
Hiiors
Bcaloi riças

Tecnologia em pesagem

Classe de exatidão Classe 111, conforme portaria 236/94 do INMETRO.

Divisão mínima 50 a 100a

Capacidade Modelo P150C ISOkg
Modelo P180C ISOkg
Modelo P200C 200kg
Modelo P300C SOOkg

Dispíay Tipo Led 6 dígitos, 7 segmentos mais ponto decimal.
Dimensões do dígito 14,2mm x 9,8mm:
Tipo LCD* (liquid cristal dispíay) 6 dígitos, 7 segmentos mais ponto decimal.
Dimensões do diqlto 15mm x 7,0mm;

indicador Com acabamento em ABS ou aço inoxidáver, com as seguintes dimensões:
A95xL185xP47 (Versão em ABS)
A 93 X L182 X P 47 (Versão em aço inoxidável*)
A = Altura, L = Larqura e P = Profundidade.

Acabamento/Estrutura Fabricada em aço carbono ou em aço inoxidável* 304 com piso em borracha antiderrapante, sistema de
controle (terminal) em ABS ou aço inoxidável* 304, possuindo ainda a régua antropométrica com escala de
1,00m a 2,10m, conforme detalhes abaixo, podendo ainda ser personalizada conforme as necessidades dos
clientes.

Indicador Com acabamento em ABS ou aço inoxidável* 304, com as seguintes dimensões:
A 95 x L185 x P 47 (Versão em ABS)
A 93 x L182 X P 47 (Versão em aço Inoxidável*)
A = Altura, L = Larqura e P = Profundidade.

Teclado Membrana com 4 teclas de fácil digitação, resistência mecânica > 1.000.000 toques
por tecla + tecla/botão llqa-desliqa.

Coluna* . Coluna com 1m* de comprimento.
Base A 120 X L 300 x P 400 até A120 x L 500 x P 600 (em aço carbono ou inoxidável*

304):
A = Altura, L = Largura e P = Profundidade.
Nota: Conforme a tabela de dimensões no final deste folder, sendo que outras
medidas podem ser feitas de acordo com a solicitação e necessidades do cliente.

Plataforma A plataforma de pesagem é feita em PP (pollpropileno), porém, pode ser aço
carbono* ou aço inoxidável* 304. todas com piso em borracha antiderrapante.

Braço antropométrico Em PP (pollpropileno).

Réqua antropométrica Em aço carbono ou alumínio*.

Pintura Quando com partes em aço carbono, com pintura na cor branca sem textura ou
pintura eletrostática na cor cinza* claro (texturizada). Demais cores ou
personalizações no produto podem ser feitas sob consulta.

Pés Pés com sistema de regulagem de altura, visando um perfeito nivelamento do
produto.

Grau de Proteção IP40(NBR6146).

Alimentação Alimentação universal (90 - 240Vca, 50/60Hz), consumo de 1.5W.
Alimentação com bateria* (consumo de 7W, durante o carregamento), consultar a fabricação.

Bateria* Bateria interna de 3,6V (3) com autonomia de bateria de 50 horas.

Condições ambientais Temperatura de operação -10® ~ 50®C
Umidade relativa do ar 10% ~ 95% sem condensação

Peso total 30kq;

Altura total do coniunto 1300mm (1,30m), com o braço antropométrico recolhido.

Indicações Zero, liquido, bateria* e valor medido.

Aprovação Lacre de segurança emitido pelo INMETRO.
Itens opcionais e fornecidos conforme as necessidades do cliente.

í) (y

Documento sujeito a revisão sem prévio aviso.
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P150C/P180C/P200C/P300C Balança antropométrica- Descrição Técnica
ii£i»rR
Balanças

Tfírnnjngia pm ppsajpm

Características de Software e Funções

Manutenção de Zero Auto Zero ao ligar

Sistema de pesagem Possui 0 sistema de medida de peso central, o qual minimiza o erro de canto e variações de peso com a
variação da temperatura.

Função mamãe bebê Com esta função, o primeiro peso a subir na balança é zerado e o indicador de TARA fica ligado, assim que
0 segundo peso "entra" na pesagem o mesmo passa a ser exibido no display, sendo o processo reiniciado
assim que o peso total é removido da balança.

Sobrepeso Indicação de sobrecarga, quando o peso estiver acima da capacidade máxima calibrada mais nove divisões.

Subpeso Indicação de subcarga, quando o peso estiver abaixo da capacidade máxima negativa calibrada, o display irá
indicar subcarqa.

Som do painel* Função configurável*, que permite habilitar ou não o som emitido ao serem pressionadas as teclas do
painel.

Tara Possui as funções de Tara manual e automática.

Tipo de operação Pesagem contínua ou Tara automática.

Itens Opcionais
Display Tipo LED na montagem convencional, com possibilidade de montagem em LCD (sob consulta).
Indicador Com possibilidade de montagem em aço inoxidável 304, com a possibilidade de montagem com outros tipos

de aço inox (sob consulta), conforme as necessidades do cliente.

Base Com possibilidade de montagem em aço inoxidável 304, com a possibilidade de montagem com outros tipos
de aço inox (sob consulta), conforme as necessidades do cliente.

Régua antropométrica Com possibilidade de montagem em alumínio.

Plataforma Com possibilidade de montagem em aço carbono ou em aço inoxidável 304, com a possibilidade de
montagem com outros tipos de aço inox (sob consulta), conforme as necessidades do cliente.

Coluna Com tamanho disponível de 1,0m, devido a utilização da régua antropométrica o dimensional da coluna não
pode ser inferior;

Som do painel Esta função é opcional com a utilização do indicador LD1050, no LD2051 é padrão;

Bateria 0 produto pode ser montado com bateria interna para alimentação.

Capacidades 150kq,180kq,200kqe300kq;

Sistema de entrada e mec ição

Células Sistema de trabalho Compressão
Grau de proteção IP66
Nota: uma célula de carqa;

Tipo Resistiva, 1,2 e 3mV/\/ e 35 a 2000 ohms.

Principais aplicações, carqa da bateria e observações de uso

Pesagem Pesagem e medição de pessoas em clínicas médicas, academias, farmácias, drogarias, hospitais,
residências, etc.

Carga da bateria Os modelos de balanças que estiverem equipados com bateria interna no indicador, requerem um tempo de
carga para a bateria de 6;00h. Neste período, a balança pode ou não estar ligada (com display aceso ou
realizando pesagens), porém, deve estar conectada a tomada da rede de energia elétrica, o que garantirá o
carregamento da bateria neste período.

Observações de uso Para que o produto funcione corretamente, verifique todos os detalhes contidos nestas informações técnicas.
Não deve haver nada encostado na parte inferior da balança nem em sua superfície durante a pesagem.
Mantenha-a sempre limpa, evitando lugares úmidos, calor excessivo e produtos químicos. Recomendamos
também nunca utilizar abrasivos, produtos corrosivos ou qualquer tipo de solvente químico para a limpeza do
conjunto, pois isto poderá danificar o seu produto. Para limpá-la use pano umedecido e sabão neutro. Em
caso de dúvidas, sempre consulte a nossa equipe técnica para auxiliá-lo.

NOTA: A régua antropométrica não é aferida pelo INMETRO. 0 INMETRO verifica e lacra o sistema de medição de
peso.

O produto não pode ser utilizado em ambientes com atmosferas explosivas e/ou inflamáveis e também não deve ser instalado
em outros ambientes que estejam fora de suas especificações nominais contidas neste folder ou manual do produto. Nunca
deixe um peso sobre a plataforma da balança, quando a mesma não estiver sendo utilizada. O teclado foi desenhado e projetado
para ser pressionado com os dedos, não devendo ser pressionado de outras formas, sendo que sua vida útil diminui
drasticamente se for pressionado com objetos metálicos e/ou pontiagudos, desta forma, evite o mau uso de seu equipamento.

Documento sujeito a revisão sem prévio aviso.



P150C/P180C/P200C/P300C Balança antropométrica-Descrição Técnica

Dimensional e capacidades detalhado
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Dimensões

(cm}

Qimensôejs ífe ptet^fcro*^ i divisão

A

{mm}

B

(mm)

C

(mm)

D

(mm)

E

(mm)

Peso

(kg)

150kg

(div 50gl

IBOkg

(divSOg)

200kg

(div 50g}

BOOkg

(dlvlGOg)

30x40 120 .3(Kí m ^ 5404 16 ,  ,..X- , 4 X

34x40 120 340 400 540 1300 17 X X X X

40x40 m W Wíílí :■ - .  ... ^ ^  == X, 4,
40x50 120 400 500 640 1300 21 X X X X

40x60 Am 600, 23 , ,  X -X:

44x60 120 440 600 740 1300 24 X X X X

SOxKí 120 WQ 1300 26 : X. - Xj ^ X

Outras dimensões e capacidades sob consulta.
Obs: O presente catálogo não comporta todas as possibilidades e especificações disponíveis do produto, sendo
que há outras possibilidades, especificações especiais, alterações de acessórios e personalização sob consulta.

Garantia
Garantia de 12 meses, conforme termo existente na proposta comercial.

Não rompa o lacre nem abra a sua balança. Você poderá pôr em risco o seu

funcionamento e perder a garantia Líder Balanças, além de poder sofrer
multa e interdição pelo órgão fiscalizador metrológico - IREM / INMETRO;

Detalhes técnicos sobre o produto podem ser obtidos diretamente no site da Lider Balanças, em: http://www.liderbalancas.CQm.br, ou
através do e-mali: lider(3)liderba!ancas,com.hr.

a  r-f
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Equipamentos

K.C.ft.8 CemÀrcio â« Equipam*mo* EIREU EPf>
R. MArqctiaJ d» Mora«s. 88 - Industrial
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DOCUMENTO

AU>aLIAR DA NOTA

FISCAL ELETRÔNICA

m
0-ENTRADA

1-SAÍDA

NO: 000.001.749

SÉRIE: 001

FOLHA: 1/1

II
CHAVE DE ACESSO

3517 1021 9710 4100 0103 5500 1000 0017 4918 6050 7294

Consulta de autenticidade no portai nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal

ou no site da Sefaz Autorizadora

NATUREZA DA OPERAÇÃO

VENDA MERC.REC. TERC. ENTR.DEST. CONTA ORDEM ADQUIRENTE

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

135170652885920 13/10/2017 11:54:53

INSCRIÇÃO ESTADUAL

177338790110

INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT, CNPJ

21.971.041/0001-03

DESTINATÁRIO / REMETENTE

NOME/RAZÃO SOCIAL

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRICIUMA/SC

CNPJ 1 CPF

08.435.209/0001-90

DT. DA EMISSÃO

13/10/2017

ENDEREÇO

RUA DOMENICO SONEGO, n° 542, PACO MUNICIPAL MARCOS ROVARIS

BAIRRO / DISTRITO

SANTA BARBARA

CEP

88804-050

DT. DA saída

MUNICÍPIO

CRICIÚMA

UF

SC

FONE / FAX

(48) 0431-0359

INSCR. ESTADUAL

ISENTO

HORA DA saída

FATURA / DUPLICATA

1749 12/11/2017 2970000

CALCULO DO IMPOSTO

BASE DE CÁLCULO DO ICMS

0,00

VALOR DO ICMS

0,00
BASE DE CÁLC. DO ICMS S.T.

0,00

VALOR DO ICMS S.T

0,00

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

29.700,00

VALOR DO FRETE

0,00

VALOR DO SEGURO

0,00

DESCONTO

0,00

OUTRAS DESP. ACESSÓRIAS

0,00

VALOR TOTAL DO IPI

0,00

VALOR TOTAL DA NOTA

29.700,00

TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS

NOME / RAZAO SOCIAL

RQaQNAVES TRANSPORTES E ENCOMENDAS LTDA
FRETE/CONTA

0-Emitente

CODIGO ANTT PLACA/VEIC UF CNPJ / CPF

44.914.992/0001-38
El ÇO

AV CORONEL JOSE SOARES MARCONDES 4319

MUNICÍPIO

PRESIDENTE PRUDENTE

UF

SP

INSCRIÇÃO ESTADUAL

582249216111

QUANTIDADE ESPECIE

30 CX

MARCA NUMERAÇÃO

0

PESO BRUTO

405,000

PESO UQUIDO

405,000
DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

COD, DESCR.PROOUTO/SERVIÇO

BALANÇA ELETRÔNICA, MARCA ÜDER, MQD. P-2CI0C CAP.

200 KG DIV. 100 G ACO CARBONO 0,29 x 0,38 M LD 1050
LCD NÚMEROS DE SERIE 50678, 50679, 50680, 50681, 5068
50683, 50684, 50685, 50686, 50687, 50688, 50689, 50690,
50691, 50692, 50693, S0694, 50695, 50696, 50697, 50698,
50699, 50700, 50701, 50702, 50703, 50704, 50705, 50706 E
50707.

NCM/SH

84231000

QD
30,00

VR.UNIT.

990,00 29.700,01

BS.ICMS

0,00

VR.ICMS

0,00 0,00 0,00 0,00

TRIB,

10.929.60

"O o

DADOS ADiaONAIS

TOTAL APROXIMADO DE TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS; RS10929.60:L0CAL DE ENTREGA: RUA ALVAHO CATÃO, 711 OPERARIA NOVA-
CRICIUMA-SC • CNPl; 08.43S.209/0001-9; Nr Ordem de Compra : 472/17;NF.e emitida nos termos do artiflo I29-A do RICMS,;C0NF1RA A
MERCADORIA NO ATO 00 RECEBIMENTO/ACETTE. NÃO ACEITAMOS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. Documento emiUdO por empresa
ME/EPP optante dc Simpte Naoonai - Nío gera direito a credito Fscal de IPI. DECLARAÇÃO DE OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL
ANEXA.;PROCESSO REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL: 039/2017, AUTORiZACAO DE FORNEOMENTO: 472/2017, PROCESSO N.
39/2017, AGENDAR ENTREGA NO FONE : (48) 3445-8440/8764 COM AUNE NEVES BONETTl/ lOSE CARLOS DE OUVÉIRA, DADOS
BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL AG: 3300-0 E QC 25611-0 KCRS EQUIPAMENTOS.

Powered by Forsoft •

RESERVADO AO FISCO

RECEBEMOS DE K.C.R.S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA nSCAL ELETRÔNICA INDICADA AO LADO. EMISSÃO: 13/10/2017 VALOR
TOTAL: 29.700,00 DESTINATÁRIO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRICIUMA/SC • RUA DOMENICO SONEGO, 542, SANTA BARBARA, CRICIÚMA, SC

Data de Recebimento Identificação e Assinatura do Recebedor

NF-«

N»: 000.001.749

SÉRIE: 001

íi
or

Autenticação Digital Código: 79540906203517855104-1
Data: 09/06/2020 14:41:23 j
Valor Total do Ato: R$ 4,56 i
«ain niealPal Tlnn Mneenal r- A A-

Cartório Azevêdo Bastos
Av. Presidente EpHiclo Pessoa -1145

Bflirro dos Estado, Jo8o Pessoa - PB

(BI) 3244-S4A4 • eartorlo^szsvedobasloe.noLbr
Bel. Válttsr Azevi

001(^5!
Irsnda Cavalcanti



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

http://www.a2evedobastos.not.br
E-maií; cartorio@azevedobastos.not.br

paevoa
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na
referida seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da
,-^Çaraíba, foi instituído pela da Lei N® 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial

.m todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada,
sendo da empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 09/06/2020 15:24:32 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdiaital.azevedobastos.not.bf e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 79540906203517855104-1
'Legislações Vigentes; Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n« 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

^  CHAVE DIGITAL

PrMKlèiKM Oa Rrpublii,<
Càsa CMI

McKlIdaProvijóna 2.200 2.
tte 24 de jgosio de 2001.
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SAO
PAULO
GOVERNO

DO ESTADO

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

JUCESP

CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SAO VIGENTES
NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO.

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES. ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE.

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDAO E A EXISTÊNCIA DE ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO
SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.br, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO.

TRANSFORMADA AUTOMATICAMENTE PARA LTDA - ART. 41 DA LEI 14.195 DE 26/08/2021

_  , _ EMPRESA

N!RE

35600804151

REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO

03/03/2015

INICIO das ATIVIDADES

26/01/2015

PRAZO DE DURAÇAO

PRAZO INDETERMINADO

COMERCIAL

•R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

TIPO JURÍDICO

LIMITADA UNIPESSOAL

(E.P.P.)

C.N.P.J.

21.971.041/0001-03

ENDEREÇO

RUA MARECHAL MASCARENHAS DE MORAES

NÚMERO

88

COMPLEMENTO

SALA "A"

BAIRRO

PARQUE INDUSTRIAL

MUNICÍPIO

ARACATUBA

UF

SP

CEP

16075-370

MOEDA

R$

VALOR CAPITAL

78.800,00

OBJETO SOCIAL

COMERCIO VAREGISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO GERAL NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL; PARTES E PEÇAS

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO COMERCIAL; PARTES E PEÇAS

EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES

,, . SÓCIO E ADMINISTRADOR

NOmc

VERA ROMANAZZI

ENDEREÇO

RUA DOUTOR RAPOSO DE MELO

NÚMERO

203

COMPLEMENTO

BAIRRO

JARDIM DONA AMÉLIA

MUNICÍPIO

ARACATUBA

UF

SP

CEP

16050-670

RG

98827030

CPF

958.687.128-20

CARGO

SÓCIO E ADMINISTRADOR

QUANTIDADE COTAS

78.800,00

DATA

27/04/2022

NÚMERO

150.742/22-8

ARQUIVAMENTO DE BALANÇO REFERENTE 0 PERlODO DE 01/01/2021 À 31/12/2021 .

DECISÃO DO TITULAR DATADA DE 24/04/2022: DEMONSTRAÇÃO FINANCEIRA, APROVACAO DO BALANÇO PATRIMONIAL
REFERENTE AO EXERCÍCIO DO ANO DE 2021.

Documento Gratuito

Proibida a Comercialização QyT

001061
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FIM DAS INFORMAÇÕES PARA MIRE: 35600804151

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 14/08/2023

-  Certidão Simplificada. Documento certificado por MARIA CRISTINA FREI, Secretária Geral da Jucesp. A Junta

PAULO • Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal■JUCESP SfílKSj digiuilnwnte www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de autenticidade 217303036, segunda-feira, 14 de agosto de 2023 às
07:50;12.

Documento Gratuito Página 2 de 2
Proibida a Comercialização

Sí í 001063



12/08/2023, 10:28 Consulta Completa - Impressão

Consulta Cadastral Cadastro de Contribuintes de ICMS - Cadesp

Início Consultas Atos de Ofído Configurarão

{ Imprlmün

Sincronisrno Isenções Energia i^rocurações Eletrônicas Encerramento

Voltar

lEl 177.336.790.110

CNPJ: 21.971.041/0001-03

Nome Empresarial: K.C.R.S. COMERaO DE EQUIPAMENTOS LTDA

Situaçfio; Ativo

Data da InseriçEe no Estado: 03/03/201S

Regime Estadual: SN

Regime RF8: SN

Empresa - Geral

Nome Empresarial: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Data Inicio da Atividade: 03/03/2015

CNPJ da Matríz: 21.971.041/0001-03

Porte: Empresa de Peoueno Porte

Capital Social: R( 78.800,00

Regime Estadual: SIMPLES NACIONAL Data Inicio do regime: 01/01/2023

Regime Especial de lE Única: NSo
Regime Especial de lE NSo
Única por Município:

Estabelecimento - Geral

Nome Fantasia: K.C.R.S

CNPJ: 21.971.041/0001-03 Data da Inscrição no Estado: 03/03/2015

lE: 177.338.790.110 Data Inicio da lE: 03/03/2015

NIRE: 35.6.0080415-1

SituaçSo Cadastral: Ativo Data Inicio da SItuaçio: 03/03/2015

Ocorráncia Fiscal: Ativa

Tipo de Unidade: Unidade produtiva Formas de AtueçSo: Estabelecimento Fixo

Tributário

Substituto Tributário: Nâo Desde: 03/03/2015

CPR: 1200 Data Inicio da CPR: 01/01/2023

CPR-ST:

CNAE Principal:
47.69-0/99 - Comércio varejista de outros produtos nâo especificados
anteriormente

Data Inicio do CNAE Prln.: 03/03/2015

CNAE Secundários: 33.14-7/10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso
gerai não especifcados anteriormente

Data Inicio do CNAE See.: 03/03/2015

33.21-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais Data Inicio do CNAE Sec.: 11/09/2016

4S.45-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso
médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

Data Início do CNAE See.: 11/09/2018

46.63-0/00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso
industriai; partes e peças

Data Inicio de CNAE Sec.: 03/03/2015

46.64-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos
para uso Qdonto-médico-hospitaiar; partes e peças

Data Inicio do CNAE Sec.: 03/03/2015

46.65-6/00 - Comértro atacadista de máquinas e equipamentos para uso
comerciai; partes e peças

Data Inido do CNAE Sec.: 03/03/2015

47.44-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas Data Inicio do CNAE See.: 11/09/2018

DRT: DRT-09 - ARAÇATUBA Poste Fiscal: PF-10 - ARAÇATUBA

Secretaria da Fazenda do Estado de São Pauio

Variáo: J.3S.0

(7^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL DO MOBILIÃRIO MUNICIPAL

MOBILIÁRIO CPF/CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL FORMA DE LANÇAMENTO DO ISSQN DATA DE CADASTRO

76835 21.971.041/0001-03 177.338.790.110 SIMPLES NACIONAL 13/03/2015

NOME/RAZÃO SOCIAL

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

LOGRADOURO

RUA - MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS

NÚMERO

88

COMPLEMENTO

SALA: A;

CEP

16075370

BAIRRO

JARDIM PARQUE INDUSTRIAL

MUNICÍPIO

ARAÇATUBA

UF

SP

CNAE CÓDIGO

4789099

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

CÓDIGO

3J14710

3321000

4645101

4663000

4664800

4665600

4744001

DESCRIÇÃO DA(S) ATIVIDADE(S) ECONÔMICA(S) SECUNDÁRIA(S)

Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados
anteriormente

INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS
Comercio atacadista de instrumentos e materiais para uso medico, cirúrgico,

hospitalares e laborat.

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL; PARTES E PEÇAS
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso

odonto-médico-hospitalar; partes e peças

Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças
COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS

SÓCIO: 95868712820 VERA ROMANAZZI RIBEIRO RESPONSÁVEL

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DE ABERTURA DATA DO ENCERRAMENTO

ATIVO 03/03/2015 /  /

CLASSIFICAÇÃO DATA VIGÊNCIA DATA DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO

ISS VARIÁVEL 11/07/2026 25/07/2023

Autenticação Eletrônica;

Emitida às; 10:29 : lô do dia 12/08/2023 Código de Verificação: 7341-5566-5686
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K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

Insc. Est. 177.338.790.110-C.N.P.J 21.971.041/0001-03

DECLARAÇÕES
Ref. Pregão Eletrônico N° 050/2023

A empresa ICC.R.S. COMERCIO DE EOUlPAMENTOS LTDA, estabelecida à AV: Marechal Mascarenhas de Morais n^. 88,
sala A, nesta cidade de Araçatuba. estado de São Paulo, Inscrita no CNPJ. n.® 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.®
177.338.790.110, por intermédio de sua representante legal/procuradora a Sra. Karen Crístiane Ribeiro Stanichoskl, portadora
da Carteira de Identidade 27.601.293-8 e do CPF n®. 277.277.558-50, DECLARA:

Que esta enquadrada como Empresa de Pequeno Porte e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3® da Lei
Complementar n® 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

Que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4® do artigo 3® da Lei Complementar Federal n®.
123/2006.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as
exigências edítaiícias;

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, nos termos
do artigo 7®, XXXIII, da Constituição;

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5® da Constituição Federal;

Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991,

Que proposta apresentada para participar do PREGÃO foi elaborada de maneira independente por esta empresa, e o conteúdo
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Não está declarada inidônea por ato do Poder Público;

Que Não está impedida de transacionar com a Administração Pública ou com qualquer das suas entidades de administração
indireta.

'Que Nos termos do artigo 5®, inciso XIII da Lei n® 8.666/93, comprometemo-nos a informar a ocorrência de fato superveniente
impeditivo da habilitação e da qualificação exigidas pelo Edital.

Que Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, respeitando as normas de proteção do
meio ambiente, em conformidade com a IN 01/2010-SLTI.

Que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerencia, administração ou tomada
de decisão.

Que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou de servidor público
com capacidade de influir no resultado do processo licitatório.

Araçatuba/SP, 05 jde setembro de 2023. KAREN Assinado de forma
'"-XV- i- rnic:TIAMP digitai por karen
M U .. «wnolittivc crístiane RIBEIRO

ribeiro STANICHESKI;27727
75S8S0

K.C.R.S. CO^^RCláDE EQUIPAMENTOS LTDA STANICHESKIio^^^j.20230905
KAREN CmSTlANE RIBEIRO STANICHESKI 27727755850 lO-45-l 1-03W
CARGO; PROCUt^ADORA/REPRESENTANTE LEGAL
CPF; 27toT55'8-50 RG: 27.601,293-8 SSP/SP

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli — EPP - End: Marechal Mascarenhas de Moraes n° 88, saift A a p r-
CEP 16.075-370 U0i065

Araçatuba - SP. Telefone - Fax +55- (18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0001-03



K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireii - EPP

Insc. Est. 177.338.790.110-C.N.P.J 21.971.041/0001-03

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO 050/2023 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

A empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, estabelecida à AV: Marechal

Mascarenhas de Morais n^. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, Inscrita no

CNPJ. n.^ 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.^ 177.338.790.110, por intermédio de sua

Advogada a SRA. KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI, portadora da Carteira de Identidade

27.601.293-8 e do CPF n^. 277.277.558-50 devidamente inscrita da OAB: 208115/SP. DECLARO, sob

as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é

autêntico e condiz com o original.

DECLARO que todos os documentos apresentados no presente processo licitatório são autênticos,

assumindo o mesmo poder de prova que o original nos termos do Art.12 inc. IV da Lei 14.133/21

Por ser expressão da verdade firmo a presente declaração e assumo responsabilidade pessoal nos

termos da lei.

Araçatuba/SP, 05 de setembro de 2023. KAREN Assinado de forma
roíCTlAMC digital por KARENLHIb I lANb CRISTIANE RIBEIRO

RIBEIRO STANICHESKI:2772

STANICHESKI:
Dados: 2023.09.05

27727755850 10;45;02-03"00'

K.C.R.S. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
XAREf^CRÍStlANE RIBEIRO STANICHESKI
CARGO: ADVOGADA OAB: 208115/SP
CPF: 277.277.558-50 RG: 27.601.293-8 SSP/SP

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireii - EPP ~ End: Marechal Mascarenhas de Moraes n® 88, sala A
CEP 16.075-370

Araçatuba - SP. Telefone - Fax +55-(18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0001-03

àí 001066



CRCSP

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SAO PAULO

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
N9 2023/103723

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO certifica que o{a)
profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado para o exercício da

profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME : ADRIANO MARCOS CAMPOS DE PAULA

REGISTRO : 1SP217747/O-0

CATEGORIA CONTADOR

CPF : 111.652.388-45

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro,

sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: São Paulo, 14/08/2023 às 09:35:04

Válido até: 12/11/2023

Código de Controle: 7534.6580.1121.3357

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte o site do CRCSP.

cr^ 001067



CRCSP
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SAO PAULO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

N2 2023/103727

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO certifica que o{a)
profisslonal identificado(a) no presente documento encontra-se em dia com seus débitos
perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME

REGISTRO ..

CATEGORIA

CPF

ADRIANO MARCOS CAMPOS DE PAULA

1SP217747/O-0

CONTADOR

111.652.388-45

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCSP contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro,

sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: São Paulo, 14/08/2023 às 09:39:59

Válido até: 12/11/2023

Código de Controle: 8582.6580.1120.3858

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte o site do CRCSP.
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CONTRATO SOCIAL DE
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K.C.R.S. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

NIRH: 3560080415-1

CNPJ/MF; 21.971.041/0001-03

KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKl, brasileira, maior, casada sob o

regime de comunhão parcial de bens, empresária, residente e domiciliada na Rua Ary

Villela Martins, 294, Residencial Habiana 1, CEP 16.052-000, neste município e

comarca de Araçatuba, Estado de São Paulo, nascida aos 21/03/1979, natural de

Araçatuba/SP, portadora do documento de identidade RG n- 27.601.293 SSP/SP e do

CPFn^ 277.277.558-50.

ÚNICA sócia componente da sociedade empresária individual de responsabilidade
limitada, que gira no município de Araçatuba, Estado de São Paulo, sob a

denominação de K.C.R.S. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI, cora sede e
foro na Rua Marechal Mascarcnhas de Moraes, n" 88, sala A, Parque Industrial, CEP

16.075-370, neste município e comarca de Araçatuba, Estado de*São Paulo, com

Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE n®

3560080415-1. em sessão de 03/03/2005, inscrita no CNPi sob if 21.971.041/0001-03,

cr^

f

001069



\^L.J\V»Vl^J\ l" ' J\ soem KAKlLi^N CKl»llAINb KlüiLlKU SI AIMCHKSKl, Jâ

qualificada no preâmbulo deste instrumento, decide se retirar da sociedade e pela venda

que faz da totalidade de suas cotas do capital social conforme segue:
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Parágrafo 1" - Para sua genitora, VERA ROMANAZZI, brasileira, separada

judicialmente, do lar, portadora do RG de n.° 9.882.703-0 SSP/SP e do CPF de n.°

958.687.128-20. residente e domiciliada à Rua Doutor Raposo de Meio, 203, bairro

Jardim Dona Amélia, nesta cidade e comarca de Araçatuba, estado de Sào Paulo CEP

16.050-670, natural de Araçatuba/SP, nascida em 02/06/1959, que adquire 78.800

quotas, no valor nominal unitário de R$ 1,00 (Um) real cada uma, totalizando a

importância de R$ 78.800,00 (setenta e oito mil e oitogeotos reais).

Parágrafo 2° - O pagamento será realizado em duas parcelas de R$ 39.400,00 (trinta e

nove mil e quatrocentos reais), sendo a primeira no ato da assinatura deste e a segunda

no dia 30/08/2019, mediante recibo, dando plena, geral e rasa quitação da quantia paga,

declarando que recebeu da Sociedade, todos seus direitos e haveres, não tendo nada a

reclamar, seja a qualquer título.

CLÁUSULA 2-- DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL DA EMPRESA

Parágrafo 1®: A empresa terá como Objeto social a exploração do ramo de comércio
<

de equipamentos de medição e pesagem. Comércio varejistas de máquinas e

equipamentos de uso em geral (47.89.0.99); Irnstalação de máquinas e

equipamentos de uso em geral (33.21.0.00), Manutenção e reparação de máquinas

e equipamentos de uso em geral (33.14.7.10), Comércio varejista de máquinas e

(7^ tko7o
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equipameatos para uso comercial (46.65-6-00); partes e peças comércio atacadista

de máquinas^ aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitaiar;

partes e peças (4664-8/00), comércio atacadista de instrumentos e materiais para

uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios (4645-1/01) ê prestação de

serviços na manutenção e instalações, podendo ser modificado ou estendido, a critério

do sócio.

CLÁUSULA 3* - Em decorrência das alterações descritas na cláusula anterior, a
clausula 3® e 4^ do contrato social passa a ter seguinte redação:

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Capital Social. " ̂
O capital social é de R$ 78.800,00 (setenta e oito mil e oitocentos reais), totalmente

integralizado em moeda corrente do País, delido, em sua totalidade, pela Titular VERA

ROMANAZZI.

PARÁGRAFO ÚNICO - A responsabilidade da titular VERA ROMANAZZI é
limitada á importância total do capital integralizado.

CLÁUSULA 3» ~~ O titular CONSOLIDA o contrato social da Emiiresa, que passa a
vigorar com a redação abaixo, permanecendo em pleno vigor as demais disposições

contratuais não alteradas por este instrumento.
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CNPJ/MF; 21.971.041/0001-03

VERA ROMANAZZI, brasileira, separada judici^raenie, do lar, portadora do

RG de n.° 9.882.703-0 SSP/SP e do CPF de n.'' 958.687.128-20, residente e

domiciliada à Rua Doutor Raposo de Melo, 203, bairro Jardim Dona Amélia,

nesta cidade e comarca de Araçatuba, estado de São Paulo CEP 16.050-670,

natural de Araçatuba/SP. nascida em 02/06/1959,

ÚNICA sócia -componente da sociedade empresária individual de responsabilidade

limitada, que gira no município de Araçatuba. Estado de Sào Paulo, sob a denominação

de K.C.R.S. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELl, com sede e foro na Rua

Marechal Mascarenhas de Moraes, n" 88, sala A. Parque Industriai, CEP 16.075-370,

neste município e comarca de Araçatuba, Estado de São Paulo, com Contrato Social

arquivado na Junta Comercial do Estado de Sâo Paulo sob o NIRE n" 3560080415-1,

em sessão de 03/03/2005, inscrita no CNPJ sob n° 21.971.041/0001-03, o qual se regerá,

doravante, pelo presente ATO CONSTITUTIVO:

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL

(JSYT
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A sede da empresa será na Rua Marechal Mascarenhas de Moraes, n" 88, sala A, Parque

Industrial, CEP 16.075-370, neste município e comarca de Araçatuba, Estado de S3o

Paulo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CAPITAL SOCIAL

O capitai social é de R$ 78.800,00 (setenta e oito mil e oilocentos), totalmente

integralizado em moeda corrente do País e representado por uma quota de igual valor

nominal.

CLÁUSULA QUARTA- DO OBJETO SOCIAL

A empresa terá como Objeto social a exploração do ramo de comércio de

equipamentos de medição e pesagem. Comércio varejistas de máquinas e

equipamentos de uso em geral (47.89.0.99); Instalação de máquinas e

equipamentos de uso em geral (33.21.0.00), Manutenção e reparação de máquinas

e equipamentos de uso em geral (33.14.7.10), Comércio varejístá de máquinas e

equipamentos (47.44.0.01), comércio atacadista de máquinas e equipamentos para

uso industrial; partes e peças (46.63-0-00), comércio atacadista de máquinas e

equipamentos para uso comercial (46.65-6-00); partes e peças comércio atacadista

r\ ^
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USO médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios (4645-1/01) e prestação de

serviços na manutenção e instalações, podendo ser modificado ou estendido, a critério

do sócio.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE DURAÇÃO

A empresa iniciou suas atividades em 26/01/2015. possuindo prazo indetenninado de

duração.

CLÁUSULA SEXTA - DATA DE ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO

O exercício social coincidirá com o ano calendário civil, encerrando-se a 31 de

dezembro de cada ano.

CLAUSULA SÉTIMA - ADMINISTRAÇÃO

A Administração da empresa caberá à VERA ROMANAZZI já qualificada no

preâmbulo deste instrumento, com os poderes para direção, gerência e administração da

sociedade, podendo assinar contratos, passar recibos, dar quitação, emitir cheques

bancários, aceitar, emitir ou endossar títulos comerciais ou financeiros, tais como letras

de câmbio, notas promissórias, documentos relativos à outorga ou álienaçào de bens

imóveis da sociedade e, praticar todos os atos que importem em direitos e obrigações da

mesma, inclusive os atos que possam representá-la perante as repartições públicas e

autarquias federais, estaduais e municipais, em juízo ou fora dele.

4
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CLAUSÜLA OITAVA - DEC LARAÇÃO DO TITULAR

Declaro que nào participo de nenhuma outra empresa da modalidade EIRELl.

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO PARA O

EXERCÍCIO DA ADMINISTRAÇÃO

A Administradora declara, sob as penas da Lei, de que nào está impedida de exercer a

administração de empresa individual de responsabilidade limitada, por lei especial, ou

em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussào, peculato ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fc pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA- ABERTURA, ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO DE

FILIAIS *

A empresa poderá a qualquer tempo criar, alterai- ou extinguir filiais e outros

estabelecimentos no País ou fora dele. mediante deliberação do titular.



obrigações resultantes deste instrumento constitutivo.

E por estar de pleno acordo assino o presente instrumento de alteração da empresa

EíRELI., em 3 (três) vias de igual valor, teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Araçatuba-SP, 20 de agosto de 2018.

KAREN CRiaíJANE RIBEIRO
; / f

STA^ÍpHESKI
VERA ROMANAZZI

ioEmica Danilo Juniolcía Silva Akama

eP/338.068.998-00

RG 35.165.004-0 SSP/SP RO 46.262.026-8 SSP/SP

SECRETARIA OE DESENMSLVIMEMrO
ecMÕMico. aêfuctA.

TECMOUKHA E IffflVAÇSO
I  JUCESPw?. t1 8ET201B
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 I Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-maii: cartorio@a2evedobastos.not,br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válbsr Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitai' ou na
referida seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes®.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da
^araíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada,
sendo da empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 31/07/2020 10:19:05 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1°. 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdíaital,a2evedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consuita desta Deciaração estará disponívei em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 79541309181612000020-1 79541309181612000020-8
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei
Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

V  CHAVE DIGITAL

freftdftncn ca ftcpub io ^
c.-.w.c.r.,i Brasil

Mèdtda rrevBÓfio H

d? 24 deduovto cc 2C01.

ICP
Brasil
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPJ: 21.971.041/0001-03 DUNS®: 93*****10

Razão Social: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

Nome Fantasia: K.C.R.S

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/04/2024

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI; Não

Ei^rte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 10/01/2024

FGTS Validade: 11/09/2023

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 20/02/2024

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 11/09/2023

Receita Municipal Validade: 11/09/2023
V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 30/04/2024

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

Emitido em: 24/08/2023 15:23
CPF: 958.687.128-20 Nome: VERA ROMANAZZI

Ass:

0^ ̂
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 14/08/2023 07:57:03

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ: 21.971.041/0001-03

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

001079



12/08/2023,10:27 aboutiblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
21.971.041/0001-03

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

03/03/2015

NOME EMPRESARIAL

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA)

K.C.R.S

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.89-0-99 • Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

33.21-0-00 • instalação de máquinas e equipamentos industriais
33.14-7-10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industriai; partes e peças
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comerciai; partes e peças
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças

46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R MARECHAL MASCARENHAS DE MORAES

NUMERO

88

COMPLEMENTO

SALA: A;

CEP

16.075-370

BAIRRO/DISTRITO

PARQUE INDUSTRIAL

MUNICÍPIO

ARACATUBA

UF

SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO

KCR@KCREQUIPAMENTOS.COM.BR
TELEFONE

(18) 3621-2782

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/03/2015

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 12/08/2023 às 10:27:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

OOIOSO
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PODER JUDICIÁRIO

.JU3TTC-A DO TRABAT.HO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 21.971.041/0001-03

Certidão n°: 40703930/2023

Expedição: 12/08/2023, às 10:37:29

Validade: 08/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 21.971.041/0001-03, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvi.Jáí e £.-iJaei-::õe;: ; . 1 tirí. ;,-i:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Rendas Municipal

Certidão Negativa de Tributos Municipais

Certidão número

Contribuinte

CNPJ / CPF

Inscrição

Endereço

Bairro

Emitida em

Válida até

3760^369-2814

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

21.971.041/0001-03

1605683

RUA: MARECHAL MASCARENHAS DE MORAIS, 88 Compl.: SALA:

JARDIM PARQUE INDUSTRIAL, CEP; 16075-370

12/08/2023 às 10:35:42

11/09/2023 ,

•Ã' *

Ressalvando o direito que cabe a Fazenda Pública Municipal de exigir na forma da Legislação vigente, os Tributos ou

quaisquer outros emolumentos que por ventura venham a ser apurados;

Certifica que cm relação ao contribuinte acima descrito nada deve até a emissão desta, em relação aos Tributos Municipais, inclusive Imobiliários e

Mobiliários, administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

As informações desta estão contidas em nosso Cadastro.

Certidão expedida via Internet

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipai de Finanças (

hrtps://s76.as|).srv.l>i :44.ViS5onllnc/scrvlcl/hautciilicHdocumcnto).

001082



17/08/2023, 17:50 Consulta Regularidade do Empregador

Vollar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÒMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

21.971.041/0001-03

K C R S COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

R MARECHAL MASCARENHAS DE MORAES 88 SALA A / PARQUE
INDUSTRIAL / ARACATUBA / SP / 16075-370

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/08/2023 a 11/09/2023

Certificação Número: 2023081303355439246541

Informação obtida em 17/08/2023 17:50:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

(T^
001083

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/llstaEmpregadores.jsf 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ: 21.971.041/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:08:08 do dia 14/07/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 10/01/2024.

Código de controle da certidão: E7DB.17A3.F860.70C0
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

(jrr 001084



12/08/2023 0068502190

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CERTIDÃO N°: 4117946 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada peia Internet no site do Tribunal de Justiça.

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do{a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a
10/08/2023, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:

*****************

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 21.971.041/0001-03, conforme indicação

constante do pedido de certidão ****************************************************************************

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi
pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais

do Estado de São Paulo.

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado
SPI n° 22/2019.

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1^ Instância, mesmo que estejam em

Grau de Recurso.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A
conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do
destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e
às filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes
do nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA).

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

São Paulo, 12 de agosto de 2023.

PEDIDO
00>850219O



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários

da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 21.971.041

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão n° 48882957 Folha 1 de 1

Data e hora da emissão 12/08/2023 10:31:00 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

^  001086



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 21.971.041/0001-03

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Certidão n®

Data e hora da emissão

23080374223-09

12/08/2023 10:33:59

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

(jrr
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

CPF/CNPJ; 21.971.041/0001-03

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes

privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro i\acional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Emnresas Punidas (CJ^EP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Imnedidas (CEPIMi apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:41:44 do dia 12/08/2023 , com validade até o dia 11/09/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gQv.br/

Código de controle da certidão: Bok7Vhkdd9Wk04zPYvNN

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

^  001,p,88



Ministério do Meio Ambiente

instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n." Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

5504039 18/07/2023 18/07/2023 18/10/2023

Dados básicos:

CNPJ :

Razào Social :

Nome fantasia :

Data de abertura ;

Endereço:

46.686.119/0001-60

MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA

LÍDER BALANÇAS
14/08/198!

logradouro: AVENIDA JORGE MELLEM REZEK, 3411

N.": 3411

Bairro: PARQUE INDUSTRIAL

CEP: 16075-300

Complemento;

Município: ARACATUBA

UF; SP

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

C<^digo Descrição

5-3 Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação J54BSIMHTDXPBLNX

Orrr

IBAMA - CTF/APP 18/07/



iiÊSí^i Secretaria de Saúde

Almoxarífado Central da Saúde
Data: 14/10/2020 !

Smí
OFICIOJSsü Para: KCRS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

-s

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRICIUMA/SC, estabelecida rua Domenico Sonego,

542, paco municipal Marcos Rovaris, bairro Santa Barbara, na cidade de Criciúma, estado de

Santa Catarina, inscrita no CNPJ rfl 08.435.209/0001-90, vem através deste documento,

atestar a idoneidade técnica da empresa K.C.R.S COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELLI

EPP. inscrita no CNPJ sob o CNPJ. n« 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n,®

177.338.790.110, de quem adquirimos 30 unidades de BALANÇA ELETRÔNICA, MARCA

líder, MOD. P-200C CAP. 200 KG DIV. 100 G ACO CARBONO 0,29 x 0,38 M LD 1050

NÚMEROS DE SERIE: 50678, 50679, 50680, 50681, 50682, 50683, 50684, 50685, 50686,

50687. 50688, 50689, 50690, 50691, 50692, 50693, 50694, 50695, 50696, 50697, 50698,

50699, 50700, 50701. 50702, 50703, 50704, 50705. 50706 E 50707.

Atestamos para os devidos fins que os equipamentos acima listados foram fomeddos pela

empresa K-C.R.S COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELLI EPP, estando atualmente em

funcionamento.
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Ender«^: Rua Álvaro Catão no. 711- Operária Nova/ Criciúma
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S Autenticação Digital Código: 79S41410204762140293-1 / '
-O Data: 14/10/2020 15:17:30 /' -il
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Cartório Azevèdo Bastos
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Bairro doe Estado, Joio Pessoa • PB
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

^'weyiSa

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevedo de Miranda Cavalcanti, Oriclal do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital^ ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Sei itia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
EIRELI - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa K.C.R.S.
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 14/10/2020 19:04:14 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Ari. 1®, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI • EPP ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdiaitai.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 79541410204762140293-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008. Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

Presidèncl.ídaRepubikj _

Caia Civil Br3Sll
Medtds P!Ovisó'is N'2.JOO-2, i
dr24clca9osiode2001. :

ICP
Brasil
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K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eirelí - EPP

Insc. Est. 177.338.790.110-C.N.P.J 21.971.041/0001-03

EDITAL DE PREGÃO 050/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 196/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de móveis e equipamentos, que serão adquiridos
com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação da
Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da secretaria solicitante do
município de Planalto PR.

DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, estabelecida à AV: Marechal

Mascarenhas de Morais n^. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, Inscrita no

CNPJ. n.- 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.^ 177.338.790.110, por intermédio de sua

'representante legal/procuradora a Sra. Karen Cristiane Ribeiro Stanicheskí, portadora da Carteira de

Identidade 27.601.293-8 e do CPF n^. 277.277.558-50, , DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga

a oferecer garantia de funcionamento do equipamento, objeto deste edital, conforme constante no

Anexo I do presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme os itens 16.6, 16.7 e 16.8, deste

edital, contados da solicitação do equipamento, sendo que durante o período de garantia sempre

através de representantes autorizados, devendo realizar substituições e reparos de toda e qualquer

peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições

constatadas em suas características de operação, sem qualquer ônus para a administração.

Araçatuba/SP, 05 de setembro de 2023.

KAREN Assinado de forma

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA CRISTIANE
KAREN CRISTÍANE RIBEIRO STANICHESKÍ riBeiro stanich£Ski:27727
CARGO: PROCURADORA/REPRESENTANTE LEGAL STANICHESKÍ-
CPF: 277.277.558-50 RG: 27.601.293-8 SSP/SP 27727755850

(7^
1U)1092K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal Mascarenhas de Moraes n° 88, sal

CEP 16.075-370

Araçatuba - SP. Telefone - Fax +55 - (18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0001-03



K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

Insc. Est. 177.338.790.110-C.N.P.J 21.971.041/0001-03

DECLARAÇÃO UNIFICADA
Ao pregoeiro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO 050/2023

A empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LIDA, estabelecida à AV: Marechal Mascarenhas de Morais

n8. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, Inscrita no CNPJ. n.® 21.971.041/0001-03 e Inscrição

Estadual n.® 177.338.790.110, por intermédio de sua representante legai/procuradora a Sra. Karen Crlstiane Ribeiro

Stanicheskl, portadora da Carteira de Identidade 27.801.293-8 e do CPF n®. 277.277.558-50, infra-assinado, que:

(X) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de empresa de pequeno porte, nos

termos da Lei Complementar n® 123/06, alterada pela Lei Complementar n® 147/14, bem assim que inexistem fatos

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federai, não empregamos menores de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, em

cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n® 8.666/93, acrescida pela Lei n® 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente

processo iicítatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de

governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9" da Lei n" 8.666, de 21 de

junho de 1993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este

Município, que a responsável legal da empresa é a Sra. KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI nacionalidade: brasileira

estado civil; casada profissão: empresária RG: 27.601.293-8 ssp/sp emissão - 14/04/2015 CPF: 277.277.558-50 domicílio: R.

Ary Vilela Martins, 294 Habiana - Araçatuba/Sp telefone/fax: 18 - 3621 2782 cep: 16082-900 data de nascimento: 21/03/1979

e-mail: licitacao2@kcrequipamentos.com.br, responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem

como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte

endereço: E-mail: lícitacao2@kcreauÍDamentos.com.br Telefone: (18) 3621-2782

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo

deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos a senhora Karen Cristiane Ribeiro Stanicheski. portadora do CPF/MF sob o n® 277.277.558-50

para ser a responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.®

N® 050/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e

na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Araçatuba/SP, 05 de setembro de 2023. KAREN Assinado de forma

rDKTIAMF digital por KARENI IMI\C CRISTIANE RIBEIRO

RIBEIRO STANICHESKI:277277

K.C.R.S. COMERCiq DE EQUIPAMENTOS LTDA STANICHESKI:2
KAREN CRISTIANÊ RIBEIRO STANICHESKI Dados: 2023.09.05
CARGO: PF(ÒCURÁDORA/REPRESENTANTE LEGAL //2//d5o5Ü 16:48:30-03'00'
CPF: 277.277:558-50 RG: 27.601.293-8 SSP/SP

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli — EPP - End: Marechal Mascarenhas de Moraes n® 88
CEP 16.075-370

Araçatuba - SP. Telefone - Fax +55- (18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0001-03

,sa0i)1093



K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

Insc. Est. 177.338.790.110-C.N.P.J 21.971.041/0001-03

EDITAL DE PREGÃO 050/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 196/2023

MODALIDADE; PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para a aquisição de móveis e equipamentos, que serão adquiridos
com recurso proveniente do Termo de Adesão ao incentivo financeiro do Programa de Qualificação da
Atenção Primária, na modalidade fundo a fundo, conforme necessidade da secretaria solicitante do
município de Planalto PR.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

A empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, estabelecida à AV: Marechal

Mascarenhas de Morais n®. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, Inscrita no

•CNPJ. n.® 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.® 177.338.790.110, por intermédio de sua

representante legal/procuradora a Sra. Karen Cristiane Ribeiro Stanicheskí, portadora da Carteira de

Identidade 27.601.293-8 e do CPF n®. 277.277.558-50, declaramos conforme solicitado no edital em

epígrafe que a empresa responsável pela assistência técnica do objeto abaixo, caso venhamos a vencer

a referida licitação é:

ANTONIO VILMAR BOESING CNPJ 05.201.438/0001-51 RUA XINGU N° 247 CEP 85.501-230 BAIRRO
CENTRO CIDADE: PATO BRANCO/PR TEL: (461 3225-2822/ (461 9973-9676 RESPONSÁVEL: VILMAR

ITEM QUANT. UNID. OBJETO. MARCA/MODELO

06 01 01

Balança eletrônica digital adulta com régua
antropométrica acoplada, visor em LCD digital, com
capacidade para 200 kg, com divisões de lOOg,
pcsagcm imediata dispensando preaquecimento.
Acabamento em tinta elctrostática. Tapete/piso em
borracha antiderrapante. Pés reguláveis em borracha
sintética e com scletor de voltagem de 1 lOv e 220v.
Aferido pelo INMETRO. Acompanha manual de
instrução de uso em idioma português.

LIDER/P200C

Distancia rodoviária da sede do Município de Planalto: 153 km.

Araçatuba/SP, 05 de setembro de 2023.

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKÍ

CARGO: PROCURADORA/REPRESENTANTE LEGAL

CPF: 277.277.558-50 RG: 27.601.293-8 SSP/SP

KAREN

CRISTIANE

RIBEIRO

Assinado deforma

digital por KAREN
CRISTIANE RIBEIRO

STANICHESKl;2772

STANICHESKÍ: ,«or..
Dados; 2023.09.05

27 7 2 7 7 5 5 850 12:03:57-03'00-

te"
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal Mascarenhas de Moraes n° 88, sala ̂  A i fj Q /I

CEP 16.075-370 ü U 1 U t7 4
Araçatuba - SP. Telefone - Fax +55- (18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0001-03



Via Rápida Empresa - VRE

CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo

Prefeitura do Município de Araçatuba Governo do Estado de São Paulo

É Importante saber que:

1. Todos os dados e declarações constantes deste documento são de responsabilidade do proprietário do estabelecimento.

2. Somente as atividades econômicas contidas neste comprovante tem o funcionamento autorizado.

3. Quaisquer alterações de dados e/ou de condições que determinem a inscrição nos órgãos e expedição deste documento implica a
perda de sua validade e regularidade perante os órgãos, e obriga o empresário e/ou empresa jurídica a revalidar as informações e
renovar sua solicitação.

4. Os órgãos envolvidos poderio a qualquer momento fiscalizar ou notificar o interessado a comprovar as restrições e/ou condições
supramencionadas no documento, de forma que se não atendidas as notificações, poderá ter início procedimento de apuração de
responsabilidades com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

5. As taxas devidas de cada órgão deverão ser recolhidas diretamente com os envolvidos e mantidas válidas durante todo o período
de vigência do estabelecimento, de acordo com as regras definidas e especificadas pelo órgão.

6. Este documento foi expedido com base no Decreto Estadual 55.660, de 30 de março de 2010 e produz todos os efeitos legais para

a autorização do exercício das atividades econômicas nele contidas.

. Todas as licenças de funcionamento dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, bem como do município, se
conveniado à REDESIM, estarão contidas neste Certificado. Portanto, não é necessária apresentação de Alvará complementar a este

documento.

DADOS DA SOLICITAÇÃO E VALIDADE DESTE DOCUMENTO:

PROTOCOLO/NÚMERO

SPM2330375611

DATA DA SOLICITAÇÃO

24/07/2023

DATA DE VALIDADE

11/07/2026

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO

2596987

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

NATUREZA JURÍDICA

Sociedade Empresária Limitada

A EMPRESA TERÁ ESTABELECIMENTO?

Sim

FORMA DE ATUAÇÃO

Estabelecimento Fixo

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

RUA MARECHAL MASCARENHAS DE MORAES, 88

PARQUE INDUSTRIAL, Araçatuba ■ SP CEP: 16075370

ÁREA DO ESTABELECIMENTO 50.00

CNPJ

21.971.041/0001-03

Inscrição Municipal

^ 7
00109b

PÁGINA rn np ffii



DADOS DA EMPRESA

ÁREA DO IMÓVEL (ÁREA CONSTRUÍDA) 300.00
(M^)

ATIVIDADES ECONÔMICAS LICENCIADAS

4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

3321000 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais

3314710 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente

4744001 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas

4663000 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

4665600 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças

4664800 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças

ATIVIDADES AUXILIARES LICENCIADAS

Sede

ANALISE DE VIABILIDADE

PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

VÁLIDO PARA A INSCRIÇÃO MUNICIPAL DO IMÓVEL DATA DE EMISSÃO; 18/07/2023

TIPO DO IMÓVEL: Número IPTU; 052957

RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO LOCAL INDICADO:

CNAE:

4789-0/99-Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

"•^ividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

3321-0/00-lnstalação de máquinas e equipamentos Industriais

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE: 00109(1

PÁf;iWA 171 DF ffil



PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

3314-7/10-Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de

operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com

eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo

13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE;

4744-0/01-Comércio varejista de ferragens e ferramentas

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de

operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com

eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo

13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4663-0/00-Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com

J^ventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no locai indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4665-6/00-Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas dd acessibilidade, nos termos

n  pÁr;iNA í^i nF ffil



PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4664-8/00-Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospítalar; partes e peças

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de

operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4645-1/01-Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

Atividade Estabelecimento:

m

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do Imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

LICENCIAMENTO INTEGRADO

Secretaria de Estado da Saúde / Vigilância Sanitária

Atividade licenciada pelo órgão de vigilância sanitária municipal.

t:ecretarla de Estado da Segurança Pública / Corpo de Bombeiros

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA

11/07/2023 CLCB 0001038906

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

VALIDADE

11/07/2026

» Declaro que o meu estabelecimento encontra-se no interior de uma edificação Licenciada pelo Corpo de Bombeiros, conforme
o tipo e o número acima descrito.

» Declaro que a atividade a ser desenvolvida no estabelecimento é compatível com a ocupação aprovada pelo Corpo de
Bombeiros para a edificação como um todo.

>> Declaro estar ciente de que devo manter os sistemas de segurança contra incêndio sob minha responsabilidade em condições
de utilização, de acordo com o preconizado pelo Regulamento de Segurança contra Incêndio do Estado de São Paulo.

» Declaro estar ciente de que estou sujeito à fiscalização do Corpo de Bombeiros e que, além da cassação da Licença, o registro de
informações inverídicas pode acarretar ao declarante o crime de falsidade ideológica, tipificado no Artigo 299 do Código Penal,
com previsão de pena de um a cindo anos de reclusão e multa, sem prejuízo das providências administrativas e cíveis cabíveis.

Secretaria de Estado do Melo Ambiente / CETESB
ÍA

TIPO DE DOCUMENTO NÚMERO DE LICENÇA DATA EMISSÃO VALIDADE nnioíTi

^  (7^
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Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB

ISENTO 3153853 24/07/2023 INEXISTENTE

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Atividades exercidas no local: 4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso

odonto-médico-hospitalar; partes e peças

» Declaro que a atividade não será instalada e/ou realizada em APM (Área de Proteção aos Mananciais) / APRM (Área de
Proteção e Recuperação de Mananciais).

» Declaro que, para o exercício da atividade, não ocorrerá, sem manifestação específica da CETESB: 1.Corte de árvores nativas
isoladas; 2. Supressão de vegetação nativa; 3. Intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APR); 4. Movimentação de
terra acima de 100 m^ (cem metros cúbicos); 5. Intervenção em Áreas de Várzea para fins agrícolas.

MANIFESTAÇÕES DO ÓRGÃO:

» A atividade realizada pela empresa no local e nas condições informadas pelo interessado no

pedido não está sujeita ao licenciamento ambiental no âmbito da CETESB. Caso haja alteração

dessa situação, deverá haver nova solicitação.

Secretaria da Agricultura / Coordenadorla de Defesa Agropecuária

^ATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 3314-7/10
3321-0/00

4663-0/00

4664-8/00

4665-6/00

4744-0/01

4789-0/99

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro que as atividades que realizo para este protocolo não são de âmbito de gestão no sistema de Gestão de Defesa Animal
e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA).

Prefeitura de Araçatuba

VIGILÂNCIA SANITARIA

J^ATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 4789-0/99

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 3321-0/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 3314-7/10

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE 4^
mtí 9
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Prefeitura de Araçatuba

24/07/2023 4744-0/01

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 4663-0/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 4665-6/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

"^707/2023 4664-8/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada peio órgão de vigilância sanitária.

PREFEITURA

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE

24/07/2023 SPM233037S611 24/07/2026

001100
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PREFBTURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Rua Bandeirantes n® 531 - Araçatuba/SP
CEP 16010-090 - Fona (18) ̂36-1080

E-mail.: expedientc.visain@aracatuba.sp.gov.br

Declaração

Esclarecemos que a Empresa K.C.R.S. COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS EIRELl-EPP, com CNAE's: 47.89-0/99, 3314-7/10 -
CNPJ: 21.971.041/0001-03 não está sujeita à licença de funcionamento na
Vigilância Sanitária, com base na legislação da Portaria CVS n.04, de 21 de
Março de 2011.

Araçatuba, 10 de agosto de 2015.

Célia Cénenno

Dirigente Administrativo do Serviço
de Vigilância Sanitária.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÈDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 / Fax; (83) 3244-5484

http://wvvw.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N® 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Seio Digitai de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digitai: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
httgl^/corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitai/.

A . .anticação digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
EiRELi - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa K.C.R.S.
COMERCIO DE EQIJIPAMENTOS EIRELi - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EiRELI - EPP assumiu, nos termos do artigo 8°, §r, do Decreto n" 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federai n° 13.874/2019 e o artigo 2''-A da Lei Federai 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federai n" 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação DigitaP ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/05/2021 17:07:19 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1*", 10" e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELi - EPP ou ao Cartório pelo
endereço de e-maii autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigitai.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digitai

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

Xódigo de Autenticação Digital: 79542610171431570409-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n" 8.935/94, Lei Federai n" 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federai n" 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

ffeiidéíACM Uj Krpublitu __
Cau Civil BrdSll

Medida Prcvisótií N» 2.200-2.

de 24 de íqcilodeJDOi.

ICP
Brasil

(K

001102



Via Rápida Empresa - VRE

CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo

Prefeitura do Município de Araçatuba Governo do Estado de São Paulo

É Importante saber que:

1. Todos os dados e declarações constantes deste documento são de responsabilidade do proprietário do estabelecimento.

2. Somente as atividades econômicas contidas neste comprovante tem o funcionamento autorizado.

3. Quaisquer alterações de dados e/ou de condições que determinem a inscrição nos órgãos e expedição deste documento implica a
perda de sua validade e regularidade perante os órgãos, e obriga o empresário e/ou empresa jurídica a revalidar as informações e
renovar sua solicitação.

4. Os órgãos envolvidos poderão a qualquer momento fiscalizar ou notificar o interessado a comprovar as restrições e/ou condições
supramencionadas no documento, de forma que se não atendidas as notificações, poderá ter início procedimento de apuração de
responsabilidades com eventual imposição de multa, interdição do Imóvel ou cassação do licenciamento.

5. As taxas devidas de cada órgão deverão ser recolhidas diretamente com os envolvidos e mantidas válidas durante todo o período
de vigência do estabelecimento, de acordo com as regras definidas e especificadas pelo órgão.

6. Este documento foi expedido com base no Decreto Estadual 55.660, de 30 de março de 2010 e produz todos os efeitos legais para
^ autorização do exercício das atividades econômicas nele contidas.

/. Todas as licenças de funcionamento dos órgãos e entidades da Administração Direta e indireta, bem como do município, se
conveniado à REDESIM, estarão contidas neste Certificado. Portanto, não é necessária apresentação de Alvará complementar a este
documento.

DADOS DA SOLICITAÇÃO E VALIDADE DESTE DOCUMENTO:

PROTOCOLO/NÚMERO

SPM2330375611

DATA DA SOLICITAÇÃO

24/07/2023

DATA DE VALIDADE

11/07/2026

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO

2596987

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL CNPJ

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 21.971.041/0001-03

NATUREZA JURÍDICA Inscrição Municipal

Sociedade Empresária Limitada

A EMPRESA TERÁ ESTABELECIMENTO?

Sim

FORMA DE ATUAÇÃO

Estabelecimento Fixo

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

RUA MARECHAL MASCARENHAS DE MORAES, 88 J
PARQUE INDUSTRIAL, Araçatuba - SP CEP: 16075370

1 0^
ÁREA DO ESTABELECIMENTO 50.00

imnos
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DADOS DA EMPRESA

ÁREA DO IMÓVEL (ÁREA CONSTRUÍDA) 300.00
m

ATIVIDADES ECONÔMICAS LICENCIADAS

4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

3321000 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais

3314710 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente

4744001 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas

4663000 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

4665600 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças

4664800 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças

ATIVIDADES AUXILIARES LICENCIADAS

Sede

ANÁLISE DE VIABILIDADE

PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

VÁLIDO PARA A INSCRIÇÃO MUNICIPAL DO IMÓVEL DATA DE EMISSÃO: 18/07/2023

TIPO DO IMÓVEL: Número IPTU: 052957

RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO LOCAL INDICADO:

CNAE:

4789-0/99-Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

"^tividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

3321-0/00-lnstalação de máquinas e equipamentos industriais

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE: ài
(7^
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PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

3314-7/10-Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4744-0/01-Comércio varejista de ferragens e ferramentas

Atividade Estabelecimento:

Sim

Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4663-0/00-Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com

^Jaí^ventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4665-6/00-Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termft|^"^r{if

(7^
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PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4664-8/00-Comérclo atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá Iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4645-1/01-Comércio atacadista de instrunientos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

^Vtívidade Estabelecimento:

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

LICENCIAMENTO INTEGRADO

Secretaria de Estado da Saúde / Vigilância Sanitária

Atividade licenciada pelo órgão de vigilância sanitária municipal.

/'^^cretaria de Estado da Segurança Pública / Corpo de Bombeiros

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE

11/07/2023 CLCB 0001038906 11/07/2026

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro que o meu estabelecimento encontra-se no interior de uma edificação Licenciada pelo Corpo de Bombeiros, conforme
o tipo e o número acima descrito.

» Declaro que a atividade a ser desenvolvida no estabelecimento é compatível com a ocupação aprovada pelo Corpo de
Bombeiros para a edificação como um todo.

» Declaro estar ciente de que devo manter os sistemas de segurança contra incêndio sob minha responsabilidade em condições
de utilização, de acordo com o preconizado pelo Regulamento de Segurança contra Incêndio do Estado de São Paulo.

» Declaro estar ciente de que estou sujeito à fiscalização do Corpo de Bombeiros e que, além da cassação da Licença, o registro de
informações inverídicas pode acarretar ao declarante o crime de falsidade ideológica, tipificado no Artigo 299 do Código Penal,
com previsão de pena de um a cindo anos de reclusão e multa, sem prejuízo das providências administrativas e cíveis cabíveis.

Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB

TIPO DE DOCUMENTO NÚMERO DE LICENÇA DATA EMISSÃO VALIDADE OOllOK

ÍTT
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Secretaria de Estado do Melo Ambiente / CETESB

ISENTO 3153853 24/07/2023 INEXISTENTE

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Atividades exercidas no local: 4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso

odonto-médico-hospitalar; partes e peças

» Declaro que a atividade não será instalada e/ou realizada em APM (Área de Proteção aos Mananciais) / APRM (Área de
Proteção e Recuperação de Mananciais).

» Declaro que, para o exercício da atividade, não ocorrerá, sem manifestação específica da CETESB: 1.Corte de árvores nativas
isoladas; 2. Supressão de vegetação nativa; 3. Intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP); 4. Movimentação de
terra acima de 100 m^ (cem metros cúbicos); 5. Intervenção em Áreas de Várzea para fins agrícolas.

MANIFESTAÇÕES DO ÓRGÃO:

» A atividade realizada pela empresa no local e nas condições informadas pelo interessado no
pedido não está sujeita ao licenciamento ambiental no âmbito da CETESB. Caso haja alteração
dessa situação, deverá haver nova solicitação.

Secretaria da Agricultura / Coordenadorla de Defesa Agropecuária

EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 3314-7/10
3321-0/00

4663-0/00

4664-8/00

4665-6/00

4744-0/01

4789-0/99

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro que as atividades que realizo para este protocolo não são de âmbito de gestão no sistema de Gestão de Defesa Animal
e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA).

Prefeitura de Araçatuba

VIGILÂNCIA SANITARIA

J^ATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

^4/07/2023 4789-0/99

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 3321-0/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 3314-7/10

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

PÁGINA ft;i DF ffil



Prefeitura de Araçatuba

24/07/2023 4744-0/01

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 4663-0/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 4665-6/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

^4/07/2023 4664-8/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

PREFEITURA

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE

24/07/2023 SPM233037S611 24/07/2026

cr" 001108
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Via Rápida Empresa - VRE

CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO

JUCESP - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo

Prefeitura do Município de Araçatuba Governo do Estado de São Paulo

É importante saber que:

1. Todos os dados e declarações constantes deste documento são de responsabilidade do proprietário do estabelecimento.

2. Somente as atividades econômicas contidas neste comprovante tem o funcionamento autorizado.

3. Quaisquer alterações de dados e/ou de condições que determinem a inscrição nos órgãos e expedição deste documento implica a
perda de sua validade e regularidade perante os órgãos, e obriga o empresário e/ou empresa jurídica a revalidar as Informações e
renovar sua solicitação.

4. Os órgãos envolvidos poderão a qualquer momento fiscalizar ou notificar o interessado a comprovar as restrições e/ou condições
supramenclonadas no documento, de forma que se não atendidas as notificações, poderá ter início procedimento de apuração de
responsabilidades com eventual imposição de multa. Interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

5. As taxas devidas de cada órgão deverão ser recolhidas diretamente com os envolvidos e mantidas válidas durante todo o período
de vigência do estabelecimento, de acordo com as regras definidas e especificadas pelo órgão.

6. Este documento foi expedido com base no Decreto Estadual 55.660, de 30 de março de 2010 e produz todos os efeitos legais para
a autorização do exercício das atividades econômicas nele contidas.

Todas as licenças de funcionamento dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, bem como do município, se
conveniado à REDESIM, estarão contidas neste Certificado. Portanto, não é necessária apresentação de Alvará complementar a este
documento.

DADOS DA SOLICITAÇÃO E VALIDADE DESTE DOCUMENTO:

PROTOCOLO/NÚMERO

SPM2330269642

DATA DA SOLICITAÇÃO

02/06/2023

DATA DE VALIDADE

12/02/2024

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO

2462386

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL

MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA

NATUREZA JURÍDICA

Sociedade Empresária Limitada

A EMPRESA TERÁ ESTABELECIMENTO?

Sim

FORMA DE ATUAÇÃO

Estabelecimento Fixo

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

AVENIDA JORGE MELLEM REZEK, 3411

PARQUE INDUSTRIAL, Araçatuba - SP CEP: 16075300

ÁREA DO ESTABELECIMENTO 4326.00

CNPJ

46.686.119/0001-60

Inscrição Municipal

00110
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DADOS DA EMPRESA

ÁREA DO IMÓVEL (ÁREA CONSTRUÍDA) 4356.00
(M^)

ATIVIDADES ECONÔMICAS LICENCIADAS

2829199 - Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados anteriormente, peças e acessórios

2825900 - Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento básico e ambiental, peças e acessórios

3250702 - Fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório

3312102 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle

3314710 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente

3321000 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais

4391600 - Obras de fundações

4399103 - Obras de alvenaria

4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

ATIVIDADES AÜXILIARES LICENCIADAS

.ede

ANALISE DE VIABILIDADE

PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

VÁLIDO PARA A INSCRIÇÃO MUNICIPAL DO IMÓVEL DATA DE EMISSÃO: 25/05/2023

TIPO DO IMÓVEL: Número IPTU: 052938

RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO LOCAL INDICADO:

CNAE:

2829-1/99-Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados anteriormente, peças e acessórios

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
.Jk)peração, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com

jventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

2825-9/00-Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento básico e ambiental, peças e acessórios

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

cT'
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Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

3250-7/02-Fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

3312-1/02-Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle

^Atividade Estabelecimento:
Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

3314-7/10-Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:

Sim

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

3321-D/OO-lnstalação de máquinas e equipamentos industriais

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento. r\
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Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:

4391-6/OO-Obras de fundações

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com

eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

^NAE:
4399-l/03-Obras de alvenaria

Atividade Estabelecimento:

Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo

13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE;

4789-0/99-Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

^vtlvldade Estabelecimento:
Sim

»

A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com

eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»

Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

LICENCIAMENTO INTEGRADO

Secretaria de Estado da Saúde / Vigilância Sanitária

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE CNAE

30/05/2023 350280401-325-000049-1-0 23/06/2024 3250-7/02

Qfrr
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Secretaria de Estado da Segurança Pública / Corpo de Bombeiros

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE

13/02/2021 AVCB 0000501097 12/02/2024

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECURAÇÕES:

» Declaro que o meu estabelecimento encontra-se no Interior de uma edificação Licenciada pelo Corpo de Bombeiros, conforme
o tipo e o número acima descrito.

» Declaro que a atividade a ser desenvolvida no estabelecimento é compatível com a ocupação aprovada pelo Corpo de

Bombeiros para a edificação como um todo.

» Declaro estar ciente de que devo manter os sistemas de segurança contra incêndio sob minha responsabilidade em condições
de utilização, de acordo com o preconizado pelo Regulamento de Segurança contra Incêndio do Estado de São Paulo.

» Declaro estar ciente de que estou sujeito à fiscalização do Corpo de Bombeiros e que, além da cassação da Licença, o registro de
informações inverídicas pode acarretar ao declarante o crime de falsidade ideológica, tipificado no Artigo 299 do Código Penal,
com previsão de pena de um a cindo anos de reclusão e multa, sem prejuízo das providências administrativas e cíveis cabíveis.

Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB

TIPO DE DOCUMENTO NÚMERO DE LICENÇA DATA EMISSÃO VALIDADE

^LICENÇA 13004065 22/05/2023 22/05/2026

rORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Área construída declarada: 4.356,00(m^).

» Atividades exercidas no local:

» 2825-9/00-006 - Máquinas e equipamentos para saneamento básico e ambiental, fabricação de

» 2829-1/99-006 - Balanças comerciais; fabricação de

» 2829-1/99-007 - Balanças de uso doméstico, fabricação de

» 3312-1/02-007 - Instrumentos de medição e controle, manutenção e reparação de

» Trata-se de atividade artesanal que atende a TODOS os critérios abaixo? - Trabalho manual não industrializado; - Realizado por

pessoa física, produtor rural ou pessoa jurídica; - A empresa não possui funcionários, a produção é realizada por uma única
pessoa ou família; - A empresa deve ser enquadrada como ME, EPP ou MEI; - Não realiza produção em série ou em escala; - Não
realiza a distribuição do produto para venda em pontos comerciais de terceiros, varejistas ou atacadistas; - Utiliza matéria prima
oriunda da região;

» Resposta: Não

Trata-se de CNPJ emitido para empresa constituída por uma única pessoa (sem funcionários) com a finalidade de prestação de
serviços por contrato?

» Serão desenvolvidas no local pretendido apenas atividades administrativas e comerciais, como escritório, representação

comerciai, showroom, etc.? (exceto postos de combustível e comercio atacadista de produtos químicos/inflamáveis)

» No local será desenvolvida apenas a atividade de depósito de produto acabado, incluindo defensivos agrícolas (exceto depósito
de produtos químicos ou de produtos inflamáveis estocados em tanques ou a granel)?

» No local haverá apenas a distribuição de produto acabado, sem montagem ou fabricação de produtos (exceto postos de

combustíveis e depósitos de produtos químicos)?

» Declaro que a atividade não será instalada e/ou realizada em APM (Área de Proteção aos Mananciais) /APRM (Área de
Proteção e Recuperação de Mananciais).

« Declaro que, para o exercício da atividade, não ocorrerá, sem manifestação específica da CETESB: 1.Corte de árvores nativas
isoladas; 2. Supressão de vegetação nativa; 3. Intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP); 4. Movimentação de
terra acima de 100 m^ (cem metros cúbicos); 5. Intervenção em Áreas de Várzea para fins agrícolas.

MANIFESTAÇÕES DO ÓRGÃO:

» O presente Certificado está sendo concedido com base na Licença de Operação acima
informada, em que constam as observações, condições de operação e exigências técnicas a OOlil
serem cumpridas durante a validade do documento, e nao dispensa nem substitui quaisquer
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Secretaria de Estado do Melo Ambiente / CETESB

Alvarás ou Certidões de qualquer natureza exigidos pela legislação federal, estadual ou
municipal; Alterações na área ocupado pelo empreendimento, nos horário de funcionamento,
combustíveis, atividades, processos ou equipamentos deverão ser precedidas em novo

licenciamento, nos termos do Regulamento da Lei Estadual nfi 997, de 31 de maio de 1976,
aprovado pelo Decreto ns 8468, de 8 de setembro de 1976, e suas alterações.

Secretaria da Agricultura / Coordenadorla de Defesa Agropecuária

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

02/06/2023 2825-9/00
2829-1/99

3250-7/02

3312-1/02

3314-7/10

3321-0/00

4391-6/00

4399-1/03

4789-0/99

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

Declaro que as atividades que realizo para este protocolo não são de âmbito de gestão no sistema de Gestão de Defesa Animal
e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadorla de Defesa Agropecuária (CDA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA).

Prefeitura de Araçatuba

VIGILÂNCIA SANITARIA

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

02/06/2023 2829-1/99

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

02/06/2023 4789-0/99

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

02/06/2023 3312-1/02

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

02/06/2023 2825-9/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

02/06/2023 4399-1/03

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES: ^  mi|i4
(7^
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» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

02/06/2023 4391-6/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

02/05/2023 3321-0/00

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

02/06/2023 3314-7/10

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

Jui) Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

PREFEITURA

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE

06/07/2023 SPM2330269642 12/02/2024

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES RESTRIÇÕES:

» Exercpicio da atividade permitido, desde que mantenha e cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

^ 1 OOlllD
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÈDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civii de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digitai: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/seio-digital/.

A  nticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa M.K.R. COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n" 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital^ ou na referida seqüência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 05/05/2021 16:57:22 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório /Vzevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de
e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para infomiações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o
Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

Xódigo de Autenticação Digital: 97040511181250480167-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.
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17/10/2018 Produtos que não são Regulados pela Anvisa - Anvisa

BRASIL Serviços Barra GovBr

(HTTP://BRAS1L.G0V.BR)

ACESSIBILIDADE (ACESSIBILIDADE) ALTO CONTRASTE (f\ ®
MAPA DO SITE (MAPA-DO-SITE) JV I V' / (/login)

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Buscar no portal O,

Q (hctps;//correlo.anvlsa.gov.br/owa) Perguntas (perguntas-frequentes) j Legislação (legislação) 1 Contato (contato) [ Serviços (serviços) | Imprensa (area-de-Imprensa)

MENU

Regularização de Produtos - Produtos para a

Saúde

Produtos Não Regulados pela Anvisa

Atualizado em 11/09/2018

CATEGORIA 1: PRODUTOS UTILIZADOS NA AVALIAÇAO, ELABORAÇAO, FABRICAÇAO OU PREPARAÇAO

1. Amalgamador odontoíógico

2. Equipamento para confecção de próteses

3. Equipamento para elaboração de lentes para óculos

4. Fracionador, dosador ou misturador de soluções ou medicamentos

5. Leitora de código de barras

6. Máquina para fabricação de comprimidos

7. Material de uso exclusivo em laboratório para confecção de próteses que não entrem em contato com paciente.

8. Medidor para avaliação de lentes (lensõmetro) ou de armações de óculos

9. Seladora de embalagens de produtos para saúde

CATEGORIA 2: PRODUTOS PARA APOIO DE ATIVIDADE LABORATORIAL GERAL

1. Afiadorde navalhas para micrótomo

2. Agitador de soluções

3. Agitador para laboratório, exceto sangue e seus derivados

4. Agua destilada

5. Alça de platina para microbiologia

6. Analisador de água

7. Analisador de dissolução de comprimidos e cápsulas

8. Analisador de tamanho de partículas

9. Aparelho de KarI Fisher, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

10. Aparelho para análise de alimentos

11. Aparelho para determinação da friabilidade de amostras

12. Aparelho para eletroforese. exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

13. Aparelho para teste pirogènico em cobaias

14. Aparelho para tratamento de água, exceto os indicados para purificação de água para uso em hemodiálise, de uso portátil.

15. Aquecedor para laboratório

16. Artigo de plástico ou vidro sem reagente para laboratório, exceto coletores de amostra biológica ou recipientes de coleta

(IVD)

17. Autoclave, exceto para esterilização de produtos médicos

18. Balança para laboratório

19. Banho histológico

20. Banho maria, exceto para implantes e bolsas de sangue.

21. Calorímelro, exceto indicado para diagnóstico em saúde

22. Câmara anaeróbica

23. Capela de fluxo laminar, exceto indicada para uso laboratorial em saúde (ex: capela para manipulação de órgãos e tecidos

para transplante).

23.1 Capela ou cabine para preparação de insumos, medicamentos ou quimioterápicos

24. Centrífuga, exceto indicada para uso em laboratório clínico (IVD)

24.1 Centrífuga, exceto indicada para uso em bancos de sangue

http://portal.anvisa.gov.br/registros-e-autori2acoes/produtos-para-a-saude/produtos-que-nao-sao-regulados-pela-anvisa
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25. Chuveiro e lava-olhos de emergência

26. Coiorímetro, exceto indicado para diagnóstico clínico (iVD)

27. Condutivfmetro, exceto indicado para diagnóstico em saúde

28. Contador de colônias ou células, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVO)

29. Contador de partículas atômicas, exceto indicado para diagnóstico em saúde

30. Corador de lâminas para microscopia, exceto indicado para uso em laboratório clínico (IVD)

31. Corante ou solução para preparo de amostras ou substâncias, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD).

32. Criostato, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

33. Cromatógrafo, exceto Indicado para diagnóstico clínico (IVD)

34. Cronômetro pi medição de tempo de reações

35. Densítómetro, exceto Indicado para diagnóstico clínico (IVD)

36. DIgestor

37. Diluidor de amostras

38. Dispensador Automático {pi enchimento de frascos e tubos)

39. Dispensador/removedor de parafina para histologia

40. Dispositivo para abertura ou vedação de artigos

41. Equipamento para gerenciamento de amostras

42. Equipamento de proteção individual para uso exclusivo em laboratórios.

43. Espectrofotômetro, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

44. Espectrómetro, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

45. Estufa, exceto para esterilização de produtos médicos e produtos para embelezamento ou estética

46. Evaporador centrífugo a vácuo

47. Feimentador de culturas

48. Filtro para soluções

49. Forno mufla

^0^ 50. Fotômetro de chama
51. Homogeneizador de soluções, exceto para sangue e seus derivados

52. Impressora de cassetes e lâminas de vidro.

53. Incubadora, exceto indicada para diagnóstico clínico (IVD)

54. Indicador de velocidade de sedimentação de soluções

55. indicador físico, químico ou biológico

56. Lavadora para artigos de laboratório, exceto as lavadoras desinfectoras de produtos médicos.

56.1 Lavadora para artigos de laboratório, exceto as lavadoras de microplacas e lavadoras para ensaios imunológicos (IVD)

57. Leitora de fluorescéncia, exceto indicada para diagnóstico clínico (IVD)

58. Lenço para assepsia da pele

59. Liofilizador

60. Luxímetro

61. Medidor de 02 dissolvido em amostras

62. Medidor de pH, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

63. Medidor do ponto de fusão

64. Microscópio, exceto indicado para procedimento médico ou odontológico

65. Micrótomo para histologia, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

66. Mobiliário para laboratório

67. Moinho de amostras sólidas

68. Monitor de crescimento bacteriano, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

69. Montadores automáticos de lâminas e lamínulas

70. Navalhas para micrótomos e criostatos

71. Osmômetro, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

72. Pipeta automática

73. Pipeta ou micropipeta manual, capilares ou microcuvetas (sem reagentes)

74. Placa aquecida/refrigerada para histologia

75. Porta algodão

76. Porta papeleta

77. Processador de DNA, exceto indicado para laboratório clínico (IVD)

78. Processadora de tecidos para histologia, exceto indicado para uso em laboratório clínico (IVD)

79. Produto para teste de soluções de aplicação não diagnóstica

80. Radiômetro, exceto para uso em aparelhos de fototerapia

81. Recipiente para descarte de resíduos orgânicos (lixo)

82. Refratômetro, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

83. Seladora de embalagem de artigos para laboratórios

84. Suporte para artigos de laboratório

85. Temporizador

86. Titulador

87. Viscosimetro, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

CATEGORIA 3; PRODUTOS UTILIZADOS PARA APOIO OU INFRA-ESTRUTURA HOSPITALAR

1. Aparelho para tratamento ou acondicionamento ambiental

1.1 Condicionadores de ar

1.2 Purificador de ar . /\ a j
1. 3 Esterilizador de ar Q fl i i i Q
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1. 4 Umidiflcadorde ar

2. Balde

3. Bandeja, exceto para esterilização

4. Barreira para separação de ambientes

4.1 Biombo

5. Bomba a vácuo

6. Caldeira

7. Central de ar comprimido

8. Central de gases medicinais

9. Central de vácuo

10. Compressor de ar

11. Concentrador de 02, exceto de uso pessoal

12. Cortador de isopor para confecção de moldes

13. Dispositivo para abertura de produtos médicos

14. Equipamento para acondicionamento ou transporte de produtos

14. 1 Carro de emergência (transporte de medicamentos, equipamentos e instrumentais para procedimentos médicos),

exceto quando possuir painel com conexões elétricas, hidráulicas ou de gases para produtos médicos.

15. Equipamentos para Lavanderia

16. Escada para paciente, exceto indicada para terapia

17. Escova para limpeza de produtos em gerai

18. Escova para limpeza e assepsia cirúrgica sem antimicrobiano

19. Esteriiizador de resíduos hospitalares, exceto para uso no local de procedimento em saúde

20. Fogão para preparação de alimentos

21. Gel para absorção de resíduos orgânicos

22. Geladeira e Freezer de uso gerai (exceto para armazenamento de vacinas, bolsas de sangue, tecidos e órgãos)

23. Gerador de vapor

24. incinerador de resíduos hospitalares

25. indicador físico, químico ou biológico

26. Mesa, cadeira ou outro suporte sem indicação para apoio a procedimento médico ou odontológico.

26. 1 Mocho Odontológico ou cimrgico.

26. 2 Cadeiras de espera

26. 3 Móveis para consultório/clinicas (mesas, cadeiras, armários e outros suportes).

26. 4 Mesa de Mayo (suporte de instrumental cirúrgico)

26. 5 Mesa de cabeceira Mesa para

26. 6 Necrópsia

27. Negatoscópio

28. Papel higiênico

29. Pia hospitalar

30. Protetor auricular de ruídos

31. Purificador de água. exceto os indicados para purificação de água para uso em hemodiálíse, de uso portátil.

32. Recipiente não fixado ao corpo para coleta de resíduos orgânicos

33. Recipiente para coleta ou acondicionamento de produtos em geral

34. Registrador de temperatura ou umidade ambiental (termohídrógrafo)

35. Roupa de cama, exceto de uso hospitalar descartável

36. Secador de ar medicinai

37. Seladora de embalagens de produtos médicos

38. Sistema de comunicação hospitalar

39. Sistema de sinalização hospitalar

CATEGORIA 4: PRODUTOS PARA DIDÁTICA OU TREINAMENTO MÉDICO

1. Manequim para treinamento médico

2. Modelo de Órgão para ensino
3. Simulador de funções fisiológicas para ensino

CATEGORIA 5; PRODUTOS PARA PREVENÇÃO DA SALIDE COLETIVA

1. Armadilha para desinfestação

2. Bomba para dedetização

3. Instrumento para eliminação de parasitas e insetos.

4. Recipiente para acondicionamento de cadáveres.

CATEGORIA 6: PRODUTOS PARA CONDICIONAMENTO FiSICO OU PRÁTICA ESPORTIVA

1. Barra para ginástica

2. Bola

3. Cadeira de rodas e bicicletas para portadores de necessidades especiais para uso em prática desportiva e competições.

4. Cronômetro

(yp'
4.1 Relógio para treinamento

001120
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5. Dardo

6. Dilatador nasal adesivo

7. Disco

8. Equipamentos passivos para condicionamento físico

8.1 Bicicleta ergométrica (exceto indicadas para diagnóstico médico)

8.2 Halteres

8.3 Estações de Musculação

8.4 Remadores

8.5 Aparelho para abdominais

8.6 Esteira ergométrica (exceto indicadas para diagnóstico médico)

9. Mesa ou cadeira para massagem

10. Equipamentos exclusivos para academias de ginástica ou uso domiciliar. (Exceto eletroestimuladores muscuiares e câmaras

de bronzeamento)

11. Podômetro (contador de passos/distância percorrida)

12. Protetor não ortopédico de partes do corpo

13. Tablado (exceto para fisioterapia)

14. Vara para salto

CATEGORIA 7; PRODUTOS DE USO PESSOAL OU DOMÉSTICO

1. Absorvente higiênico

2. Alicate para cortar unhas

3. Aparelho para tratamento ou acondioionamento ambiental

3.1 Condicionadores de ar

3.2 Purificador de ar

3.3 Esterilizador de ar

3.4 Umidificador de ar

4. Balanças

5. Barbeador

6. Bengala ou outro suporte de uso não ortopédico

7. Chupeta

8. Escova odontológica

9. Escova para cabelos

10. Esponja para limpeza de pele

11. Fio dental

12. Lâmina descartável, exceto indicada para procedimento em saúde

13. Lente para ampliar escalas

14. Limpador de língua

15. Mamadeira e bico

16. Mantas e cobertores sem indicação terapêutica.

17. Massageador de gengiva

18. Massageador muscular (almofadas, cadeiras, poltronas, colchões, etc) sem indicações terapêuticas

19. Mordedor para lactentes

20. Óculos para presbiopia

21. Passadorde fio dentai

22. Produto para estimuiação sexual

23. Produtos eróticos sem indicação de uso em saúde

24. Purificador de água

25. Sauna

26. Secador e escova de cabelos

CATEGORIA 8: PRODUTOS DE USO GERAL UTILIZADOS COMO PARTES OU ACESSÓRIOS DE PRODUTOS PARA

SAlilDE

1. Câmera fotográfica de uso gerai

2. Equipamento de informática de uso gerai

3. Filme fotográfico comum de uso geral

4. Fixador ou revelador de filmes

5. Gravador de imagens, exceto os indicados para registro de sinais ou imagens médicas

6. impressora, exceto as indicadas para registro de sinais ou imagens médicas

7. Monitor de vídeo, exceto as indicadas para exibição de imagens médicas

8. Óleo lubrificante

9. Papel termo-sensível, exceto indicado para registro de sinais ou imagens médicas

CATEGORIA 9: PARTES E ACESSÓRIOS PARA PRODUTOS NÃO CONSIDERADOS PRODUTOS PARA SAÚDE 001121
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CATEGORIA 10: ALGUNS PRODUTOS UTILIZADOS EM LABORATÓRIOS

1. Vidraria, material e instrumental de uso geral para laboratório (pipetas, ponteiras, provetas, tubos de ensaio, lamlnulas,

lâminas, câmaras para contagem de células, placas de petri, etc)

2. Reagentes químicos isolados que não tenham finalidade específica para diagnóstico in vitro (soluções áddas/alcalinas,

álcoois, indicadores de pM) e demais reagentes que não estejam diretamente relacionados ou componham um kit de

diagnóstico in vitro

3. Meios de cultura e produtos não destinados ao diagnóstico humano (pesquisa científica, uso veterinário, controle de água,

controle ambiental, controle de medicamentos ou de alimentos, análise industrial, dentre outros)

4. Meios de cultura em fornia de pós desidratados e suplementos para enriquecimento de meios e demais produtos não

acabados que necessitam de processamento e controles executados pelo usuário

5. Indicadores biológicos

6. Reagentes e materiais de referência destinados especificamente à avaliação de qualidade em testes de proficiência ou de
comparação interlaboratorial

7. Reagentes ou conjuntos de reagentes montados no próprio serviço para serem utilizados exclusivamente na mesma

instituição, seguindo protocolos de trabalho definidos, sendo proibida sua comercialização ou doação

8. Reagentes laboratoriais que não sejam destinados ao diagnóstico em amostra humana

9. Produtos destinados exclusivamente a testes de controle de dopagem esportiva, cujo resultado não seja utilizado para a

finalidade de tratamento ou saúde

10. Produtos de uso exclusivo em pesquisa, incluindo os importados e rotulados como RUO - Research Use Only

11. Geradores de gás e indicadores de anaerobiose

12. Reagentes comercializados como insumos para fabricação de produtos para diagnóstico in vitro e produtos em fase
intermediária de produção

13. Produtos destinados exclusivamente à medicina legal (perícia e investigação policial).

14. Produtos utilizados exclusivamente por técnicos do fornecedor de instrumentos para diagnostico in vitro em procedimentos

de limpeza e manutenção e que não são comercializados ou disponibilizados ao mercado, como placas de calibraçâo,

padrão para calibraçâo de um ensaio especifico, soluções de limpeza e manutenção, etc.

15. Estreptavidina

16. Cassete plástico para histologia

17. Fixadores celulares

Voltar para o topol

Barra GovBr (http://www.acessoainformacao.gov.br/]

(7^

001122
http://portal.anvlsa.gov.br/registros-e-autorizacoes/produtos-para-a-saude/produtos-que-nao-sao-regulados-peia-anvlsa 5/5



ANV ISA

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA
Gerência-Geral de Tecnologia de Produtos para a Saúde - GGTPS

Gerência de Tecnologia em Equipamentos - GQUIP

NOTA TÉCNICA N° 03/2012/GQUIP/GGTPS/ANVISA

1. Obieto: Servir como um guia orientativo às empresas do setor de produtos para saúde
para o peticionamento de Regístro/Cadastramento tendo como base a IN
02/2011.

Considerando:

•  a Instrução Normativa n° 02, de 31 de maio de 2011 apresenta a relação de
equipamentos médicos e materiais de uso em saúde que não se enquadram na
situação de cadastro, permanecendo na obrigatoriedade de registro na ANVISA;

•  a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° - 24, de 21 de Maio de 2009,
estabelece o âmbito e a forma de aplicação do regime do cadastramento para o
controle sanitário dos produtos para saúde;

•  a Instrução Normativa - IN n° 13, de 22 de Outubro de 2009, dispõe sobre a
documentação para registro de equipamentos médicos das Classes de Risco I e
II:

•  a definição de produtos para saúde expressa na RDC n° 185, de 22 de outubro de
2001 e no MANUAL PARA REGULARIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS
NA ANVISA, da GQUIP (Gerência de Equipamentos);

•  o produto ou processo de fabricação na qual pode apresentar risco à saúde do
consumidor, paciente, operador ou terceiros envolvidos;

•  E, finalmente, a dificuldade de enquadramento de diversos produtos;

Esta gerência vem por meio desta nota técnica esclarecer o entendimento sobre o
enquadramento sanitário de diversos produtos.

Produtos não Considerados Produtos para Saúde:

1. Balança Antropométrica
2. Balança Eletrônica para Estabelecimentos para saúde
3. Balança de Bioimpedáncia
4. Régua Antropométrica Pediátrica

4.1.Estadiômetro

4.2.lnfantômetro

5. Equipamentos para Pilates
6. Triturador de agulhas ^ \)

i\
0^
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Produtos sujeitos a Cadastramento:

1. Pupilômetro
2. Equipamentos utilizados para iluminar o corpo do paciente no espectro visível, exceto

para iluminação bucal (conforme ABNT NBR ISO 9680:2001.)
2.1. Fleboscópio
2.2. Lanterna Clínica

3. Oftalmoscópio;
4. Fotóforo;

5. Otoscópio;
6. Pistola Mecânica e Elétrica para Agulha de Biópsia;
7. Bomba de Retirar Leite (Elétrica e Manual);
8. Válvula Reguladora de Pressão e Misturadora de Gases, destinados para postos de

utilização;
9. Fluxômetro, associado a Gases Medicinais;

10. Lâmpada de Fenda;
11. Cadeira de Rodas (motorizada e não-motorizada), para deslocamento de pessoas

incapacitadas, utilizadas em estabelecimentos de saúde e ambientes domésticos,
bem como as utilizadas para fins de resgate e atendimento emergencial, exceto as
de uso transitório utilizados para fins esportivos ou em shoppings, supermercados, as
quais não são considerados produtos para saúde;

12. Aparelho para Tração Cervical e Ortopédica (Pneumático);
15.Adipômetro;
14. Equipamento para Preparo de Amostras para Diagnóstico In Vitro;
lõ.Pipetador automático para cartões e microplacas para testes imuno-hematológicos;
16.Estetoscópio (Mecânico e Digital);
17. Esteira Ergométrica, indicadas para estabelecimentos para saúde;
18. Bicicleta Ergométrica, indicadas para estabelecimentos para saúde;
19. Lavador de Ouvido;
20. Cortador de Gesso (Mecânico e Elétrico);
21. Aspirador de fluidos nasais (Mecânico e Elétrico);
22. Equipamento para Termoterapia, exceto os utilizados em pacientes em salas de

cirurgia, unidades de tratamento intensivo, e em outras situações em que o paciente
pode não ser capaz de reagir caso submetido a temperaturas excessivas.

23. Foco Auxiliar Odontológico e Cirúrgico;
24. Esfigmomanômetro (Mecânico e Elétrico);
25. Aparelho para Tração Elétrica Cervical e Ortopédica;
26.Turbilhão para Fisioterapia;
27. Fotopolimerizador;
28. Aquecedor de Fluídos (regra 03, Risco II, conforme RDC 185/2001);
29. Aparelho de ultrassom para densitometria óssea e aparelho de ultrassom para

oftalmologia, desde que não tenha função de diagnóstico médico por imagem de
ultrassom;

30.Furadeiras Elétricas e Pneumáticas, independente do local de aplicação (Regra 9,
risco II, conforme RDC 185/2001);

Produtos sujeitos a Registro

orr
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1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

Calibradores de Dose para Radiofármacos;
Phantom (Fantoma);
Colimadores para Raios-X;
Câmaras de lonização;
Fotòmetro para Terapia Neonatal;
Sistema de Tratamento por Osmose Reversa Portátil;
Equipamento seqüenciador automático de DNA, caso tenha indicação para análises
clínica que apresente resultados de determinação qualitativa, quantitativa ou semi-
quantitativa de uma amostra proveniente do corpo humano;
Transdutor de pressão invasivo descartável, destinados a monitoração de processos
fisiológicos vitais, (Regra 10, risco III, conforme RDC 185/2001);

9. Vibrador de cânulas de lipoaspiração (Regra 9, risco III, conforme RDC 185/2001);
10. Sistema de desprendimento de bobinas para terapia de aneurismas (Regra 9, risco

III, conforme RDC 185/2001);
11. Eletrodos Monopolar e Bipolar (Regra 9, classe III, conforme RDC 185/2001);
12.Sensores para Oximetria (Regra 9, classe III, conforme RDC 185/2001);

8.

Ressaltamos que, conforme Resolução RDC n° 27, de 21 de junho de 2011, artigo
3°, o fornecedor de equipamento sob regime de Vigilância Sanitária deverá apresentar,
para fins de concessão de registro ou cadastro de seu produto na ANVISA, cópia
autenticada do certificado de conformidade emitido por organismo acreditado no âmbito
do SBAC, desde que o produto aplica à alguma das normas estabelecidas na Instrução
Normativa n® 3, de 21 de junho de 2011.

Para quaisquer outros produtos médicos sob regime de vigilância sanitária, que
não se enquadrem nos itens anteriores, mas possam gerar dúvidas quanto ao
enquadramento sanitário, pode-se encaminhar consulta através da Central de
Atendimento (0800-642 9782) ou Ouvidoria da ANVISA (ouvidoria@anvisa.gov.br),
disponíveis no site da ANVISA.

Todos os produtos já registrados na ANVISA que passaram do regime de Registro
para Cadastramento, ou vice-versa, deverão ser devidamente re-enquadrados no
momento da petição de Revalidação.

08 de março de 2012

Gerência de Tecnologia em Equipamentos
GQUIP/GGTPS/ANVISA

Controle de Alteração
iReferência do documento

NOTA TÉCNICA n®
01/2011/GQUlP/GGTPS/ANVISA

Obsoleto

^Descrição da alteração
Atualização das Resoluções, re-
enquadramento e inclusão de novos
produtos
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01/11/13 Enq uadramento Sanitário de Produtos para Saúde

Contraste norma! I Alto Contraste

Enquadramento Sanitário de Produtos para Saúde

Para fins do registro prewsto na Lei n° 6.360/76 e Decreto n° 79.094/77. a legislação sanitária separa os produtos em:

(a) produtos para saúde (correlatos) sujeitos a registro, os quais devem ser registrados na Anvisa na forma da Resolução - RDC n®
185/01;

(b) produtos para saúde dispensados de registro, referidos no parágrafo único do Art. 35 do Decreto n® 79.094/77, os quais devem
ser cadastrados na Anvisa na fbmia do Art. 3" da referida Resolução: e

(c) produtos não considerados produtos para saúde, os quais não necessitam de qualquer autorização da Anusa para sua
fabricação, importação, exportação, comercialização, exposição á venda ou entrega ao consumo.

/dl Produtos não considerados produtos cara saúde

No caso de dúvidas quanto ao enquadramento de produto não contido nas relações acima, a consulta à Anvisa deve ser
protocolada contendo as informações sobre o produto indicadas nos itens 1.1 a 1.4 do Relatório Técnico contido no Anexo IIÍ.C do
regulamento técnico aprovado pela Resolução - RDC n® 185/01.

(ypn
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RELAÇÃO DE PRODUTOS NÃO CONSIDERADOS PRODUTOS PARA SAÚDE

(Exemplos de Aplicação da Regra de Enquadramento Sanitário)

01 Amalgamador odontológico
02 Equipamento para confecção de próteses
03 Equipamento para elaboração de lentes para óculos
04 Fracionador, dosador ou misturador de soluções ou medicamentos
05 Leitora de código de barras
06 Máquina para elaboração de comprimidos
07 Material de laboratório para confecção de próteses
08 Medidor para avaliação de lentes ou de armações de óculos

I  Produtos para aooló dé àthÊdad^tatloràtoríài aéM
01 Afiador de navalhas para micrótomo
02 Agitador de soluções
03 Agitador para laboratório, exceto sangue e seus derivados
04 Água destilada
05 Alça de platina para mícrobiologia
06 Analisador de água
07 Analisador de dissolução de comprimidos e cápsulas
08 Analisador de tamanho de partículas
09 Aparelho de KarI Fisher, exceto indicado para diagnóstico em saúde
10 Aparelho para análise de alimentos
II Aparelho para determinação da friabilidade de amostras
12 Aparelho para eletroforese, exceto indicado para diagnóstico em saúde
13 Aparelho para teste pirogênico em cobaias
14 Aparelho para tratamento de água
15 Aquecedor para laboratório
16 Artigo de plástico ou vidro sem reagente para laboratório
17 Autoclave, exceto para esterilização de produtos médicos
18 Balança para laboratório
19 Banho maria

20 Calorímetro, exceto Indicado para diagnóstico em saúde
21 Câmara anaeróbica

22 Capela de fluxo laminar, exceto indicada para uso laboratorial em saúde
23 Centrífuga, exceto indicada para laboratório de saúde
24 Chuveiro e lava-olhos de emergência
25 Colorímetro, exceto Indicado para diagnóstico em saúde
26 Condutivímetro, exceto indicado para diagnóstico em saúde
27 Contador de colônias ou células, exceto indicado para diagnóstico em saúde
28 Contador de partículas atômicas, exceto indicado para diagnóstico em saúde
29 Corador de lâminas para microscopia
30 Corante ou solução para preparo de amostras ou substâncias
31 Criostato

32 Cromatógrafo, exceto indicado para diagnóstico em saúde
33 Densitômetro, exceto indicado para diagnóstico em saúde
34 Digestor
35 Diluidor de amostras

36 Dispensador de parafina para histologia
37 Dispositivo para abertura ou vedação de artigos
38 Equipamento para conservação de substâncias, exceto destinadas a terapia ou diagnóstico
39 Equipamento para gerenciamento de amostras
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40 Espectrofotômetro, exceto indicado para diagnóstico em saúde
41 Espectrômetro, exceto indicado para diagnóstico em saúde
42 Estufa, exceto para esterilização de produtos médicos
43 Evaporador centrífugo a vácuo
44 Fermentador de cuituras

45 Filtro para soluções
46 Forno mufla

47 Fotômetro de chama, exceto indicado para diagnóstico em saúde
48 Homogeinizador de soluções, exceto para sangue e seus derivados
49 Incubadora, exceto indicada para laboratório de saúde
50 Indicador de velocidade de sedimentação de soluções
51 Indicador físico, químico ou biológico, exceto destinado a diagnóstico em saúde
52 Lavadora para artigos de laboratório, exceto para desinfecçào de produtos médicos
53 Leitora de fluorescência, exceto indicada para diagnóstico em saúde
54 Lenço para assepsia da pele
55 Liofilizador

56 Luxímetro

57 Medidor de 02 dissolvido em amostras

58 Medidor de pH, exceto indicado para diagnóstico em saúde
59 Medidor do ponto de fusão
60 Microscópio, exceto indicado para procedimento médico ou odontológico
61 Micrótomo para histologia
62 Mobiliário para laboratório
63 Moinho de amostras sólidas

64 Monitor de crescimento bacterlano, exceto indicado para diagnóstico em saúde
65 Osmômetro, exceto indicado para diagnóstico em saúde
66 Pipeta automática
67 Pipeta ou micropipeta manual
68 Porta algodão
69 Porta papeleta
70 Processador de DNA. exceto indicado para diagnóstico em saúde
71 Processadora de tecidos para histologia
72 Produto para teste de soluções de aplicação não diagnóstica
73 Radiômetro

74 Recipiente para coleta de resíduos orgânicos para análise
75 Refratômetro, exceto indicado para diagnóstico em saúde
76 Seladora de embalagem de artigos
77 Suporte não elétrico para resfriamento de bolsas de sangue
78 Suporte para artigos de laboratório
79 Temporizador
80 Titulador

81 Viscosímetro, exceto indicado para diagnóstico em saúde

01 Aparelho para tratamento ou acondicionamento ambiental
02 Barreira para separação de ambientes
03 Biombo

04 Bomba a vácuo

06 Compressor de ar
07 Concentrador de 02, exceto de uso pessoal
08 Cortador de isopor para confecção de moldes
09 Dispositivo para abertura de produtos médicos
10 Equipamento para acondicionamento ou transporte de produtos
11 Equipamento para conservação de produtos não terapêuticos ou não diagnósticos em saúde
12 Escada para paciente, exceto indicada para terapia

f)
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13 Escova para limpeza de produtos em geral
14 Escova para limpeza e assepsia cirúrgica sem antimicrobiano
15 Esterilizador de resíduos hospitalares, exceto para uso no local de procedimento em saúde
16 Fogão para preparação de alimentos
17 Gel para absorção de resíduos orgânicos
18 Gerador de vapor
19 Incinerador de resíduos hospitalares
20 Indicador físico, químico ou biológico, exceto destinado a diagnóstico em saúde
21 Lavadora de roupas
22 Mesa, cadeira ou outro suporte sem indicação para apoio a procedimento médico ou odontológico
23 Monitor de linha para gases medicinais
24 Negatoscópio
25 Passadeira de roupas
26 Pia hospitalar
27 Protetor auricular de ruídos

28 Purificador de água
29 Recipiente não fixado ao corpo para coleta de resíduos orgânicos
30 Recipiente para coleta ou acondicionamento de produtos em geral
31 Registrador de temperatura ou umidade ambiental (termohidrógrafo)
32 Roupa de cama. exceto de uso hospitalar descartável
33 Secador de ar medicinal

34 Secador de roupas
35 Selador de produtos médicos
36 Seladora de embalagens de produtos médicos
37 Sistema de comunicação hospitalar
38 Sistema de sinalização hospitalar

01 Manequim para treinamento médico
02 Modelo de Órgão para ensino
03 Simulador de funções fisiológicas para ensino

01 Armadilha para desinfestação
02 Bomba para detetização
03 Instrumento para eliminação de piolhos
04 Recipiente para acondicionamento de cadáveres

01 Barra para ginástica
02 Bola

03 Dardo

04 Dilatador nasal adesivo

05 Disco

06 Equipamento passivo para condicionamento físico
07 Halteres

08 Mesa ou cadeira para massagem
09 Protetor não ortopédico de partes do corpo
10 Vara para salto

01 Absorvente higiênico
02 Alicate para cortar unhas
03 Barbeador

04 Bengala ou outro suporte de uso não ortopédico
05 Chupeta
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06 Escova odontológica
07 Escova para cabelos
08 Esponja para limpeza de pele
09 Fio dental

10 Lâmina descartável, exceto indicada para procedimento em saúde
11 Lente para ampliar escalas
12 Limpador de língua
13 Mamadeira e bico

14 Massageador de gengiva
15 Massageador muscular, exceto com indicação terapêutica
16 Mordedor para lactentes
17 Óculos para presbiopia
18 Passador de fio dental

19 Produto para estimulaçâo sexual
20 Produto para modelagem estética externa localizada
21 Sauna

22 Secador de cabelos

01 Câmara para captação de imagens
02 Equipamento de informática
03 Filme fotográfico
04 Fixador ou revelador de filmes

05 Gravador de imagens
06 Impressora
07 Monitor de vídeo

08 Óleo lubrificante
09 Papel termo-sensível, exceto indicado para registro de sinais ou imagens médicas



RELAÇÃO DE PRODUTOS PARA SAÚDE SUJEITOS A CADASTRAMENTO

(Resolução-RDC 260/02)

01 Adesivo para fixação de produtos ao corpo em procedimento de saúde
01.1 Esparadrapo
01.2 Fita adesiva de uso médico

02 Aparelho não invasivo para facilitar a visualização em procedimento médico
02.1 Foco cirúrgico
02.2 Foco para exame clínico
02.3 Óculos para exame clínico
02.4 Microscópio clínico
02.5 Microscópio cirúrgico
03 Aparelho para facilitar a visualização em procedimento odontológico
03.1 Foco odontológico
03.2 Óculos para exame odontológico
04 Aparelho para ordenha materna
05 Desodorante para ostomia
06 Dispositivo graduado para dosagem manual de medicamentos
06.1 Aplicador manual anal ou vaginal
06.2 Conta gotas para dosagem de medicamentos
06.3 Copo para dosagem de medicamentos
07 Dispositivo para ociusão de orifício natural do corpo em procedimento de saúde
08 Equipamento mecânico para deslocamento de pessoas incapacitadas
08.1 Andador

08.2 Bengala ortopédica
08.3 Cadeira de rodas mecânica

08.4 Grua

09 Equipamento para digitalização, arquivo ou registro de sinais ou imagens médicas
10 Espátula descartável
11 Estimulador mecânico de sinais fisiológicos para diagnóstico
11.1 Martelo para verificação do reflexo patelar
12 Fotopolimerizador odontológico
13 Garrote para flebotomia
14 Identificador de pacientes
15 Marcador dermográfico
16 Medidor de parâmetros antropométricos para confecção de produtos para saúde
16.1 Massa para molde odontológico
16.2 Pedígrafo para confecção de produto ortopédico
16.3 Pupilòmetro
17 Mesa, cadeira, cama ou outro suporte mecânico de apoio não essencial a procedimento médico não cirúrgico
17.1 Cadeira para doação de sangue
17.2 Cadeira para hemodiálise
17.3 Leito hospitalar mecânico
17.4 Maca hospitalar
17.5 Mesa para exame clínico
17.6 Suporte de braço para coleta de sangue
18 Painel ou suporte com conexões elétricas, hidráulicas ou de gases para produtos médicos.
19 Processadora de filmes contendo imagens médicas
20 Projetor ou painel de ortótipos para avaliação visual
21 Recipiente para acondicionamento de produtos médicos esterilizados
21.1 Bandeja para esterilização
21.2 Tambor ou container para esterilização
22 Roupa de cama hospitalar descartável, exceto para cirurgia
23 Serra, cisalha ou separador de gesso ortopédico
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01 Centrífuga para laboratório de saúde
01.1 Centrífuga para separação de sangue e hemoderivados
02 Extrator manual de plasma por prensagem
03 Homogeinizador de sangue e seus derivados
04 Incubadora para laboratório de saúde
04.1 Incubadora de produtos para diagnóstico in-vitro

01 Aparelho a bateria para tratamento da pele
02 Aparelho para procedimento por sucção externa
03 Brinco e dispositivo furador para sua aplicação
03.1 Piercing
04 Esterilizador exclusivo de produtos para embelezamento ou estética
05 Gerador de ozônio para tratamento da pele
06 Medidor de parâmetros fisiológicos, não destinado a diagnóstico em saúde
06.1 Indicador de freqüência cardíaca em exercício físico
06.2 Indicador de consumo calórico em exercício físico

07 Produto para avaliação física por meio mecânico
07.1 Medidor da quantidade de gordura corporal
07.2 Indicador de força física

(yrr
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RELAÇÃO DE PRODUTOS PARA SAÚDE DE BAIXO RISCO (CLASSE I) SUJEITOS A REGISTRO

( Exemplos de Aplicação da Regra de Enquadramento Sanitário)

01 Absorvente de fluidos corporais não estéril
02 Algodão hidrófilo
03 Aparelho para acupuntura
04 Aparelho para maquiagem definitiva
05 Aparelho para massagem hidroterápica
06 Aparelho para tatuagem
07 Atadura ou compressa
08 Banho de parafina
09 Bolsa para ostomia
10 Cadeira de rodas elétrica

11 Cadeira odontológica
12 Campo operaíório
13 Cobertor, manta, bolsa ou vestimenta térmica para terapia
14 Colchão hospitalar para prevenção, tratamento ou reabilitação
15 Componente para confecção de prótese externa
16 Depilador para estética por eliminação do bulbo capilar
17 Dispositivo para contenção de hérnia
18 Embalagem para esterilização de produtos médicos
19 Equipamento ativo para estimulação de atividade física
20 Equipamento de proteção individual não estéril para procedimento médico ou odontológico
21 Equipamento para conservação de produtos destinados a diagnóstico em saúde
22 Equipamento para esterilização de resíduos no local de procedimento médico ou odontológico
23 Escova para limpeza e assepsia cirúrgica impregnada com antimicrobiano
24 Esterilizador de resíduos para uso no local de procedimento médico ou odontológico
25 Gaze não estéril

26 Leito hospitalar elétrico
27 Massageador muscular com indicação terapêutica
28 Material para moldagem odontológica
29 Medidor de parâmetros antropométricos para diagnóstico em saúde
30 Moldeira odontológica
31 Parafina para fisioterapia
32 Parte ou acessório de produto médico sujeito a registro
33 Pedígrafo para diagnóstico em saúde
34 Produto ortopédico de uso externo para imobilização
35 Produto para coleta ou inutilização de perfuro-cortantes
36 Produto para controle ou monitoração de produtos para diagnóstico ou terapia da classe II
37 Produto para radioproteção
38 Saco para coleta de resíduos hospitalares
39 Vestimenta hospitalar

(yrr
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Ministério da Saú(

Agência Nacional Legislação em
p dAVigilAnclaSanltArta Vigilância Sanitária

viwwanvróa.gov.bí

RESOLUÇÃO - RDC 260, DE 23 DE SETEMBRO DE 2002

A Diretoria Coiegíada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11, inciso

IV, do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n® 3.029, de 16 de abril de 1999, em reunião realizada em 11

de setembro de 2002,

considerando a publicação da Resolução-RDC n.® 185, de 22 de outubro 2001, que estabelece requisitos para

dispensa de registro de produtos para saúde;

considerando a necessidade de atualizar a relação de produtos dispensados de registro em substituição à Portaria n.®

543, de 29 de outubro de 1997, da extinta Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde,

adota a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1® Os produtos para saúde sujeitos ao cadastramento previsto no art. 3® da Resolução-RDC n.® 185/01, são os

constantes da relação do Anexo I desta Resolução.

§ 1® Exclui-se do disposto neste artigo os reagentes para diagnóstico de uso in-vitro.

§ 2® Os produtos referidos neste artigo e seus fornecedores ficam sujeitos ao controle previsto na legislação sanitária

aplicável.

Art. 2® Os produtos para saúde sujeitos a cadastramento, constantes do Anexo I desta Resolução, obedecem às

seguintes exigências e condições;

I. Todo produto médico enquadrado em qualquer classe de risco, incluindo suas partes e acessórios, deve ser

registrado na ANVISA.

II. Todo produto para saúde enquadrado em classe de risco II ou superior, conforme classificação de risco da

Resolução-RDC n.® 185/01, Incluindo suas partes e acessórios, deve ser registrado na ANVISA.

III. Todo produto de interação com seres humanos, incluindo suas partes e acessórios, não contido no Anexo I desta

Resolução, deve ser registrado na ANVISA.

IV. Todos os demais produtos não enquadrados nas exigências e condições acima descritas e não contidos na relação

do Anexo I desta Resolução, não são considerados produtos para saúde, dispensando manifestação da ANVISA para

sua fabricação, importação, exportação, comercialização, exposição à venda ou entrega ao consumo.

§ 1® Os produtos de uso ou aplicação em outras áreas que não da saúde, cujas informações apresentadas pelo

fornecedor indiquem uso médico, odontológico ou laboratorial de saúde, destinado a prevenção, diagnóstico,

tratamento ou reabilitação, são considerados produtos médicos e estão sujeitos a registro.

§ 2® As relações exemplificativas de produtos para saúde enquadrados na classe de risco I sujeitos a registro e os

produtos não considerados produtos para saúde, estão disponibilizadas na INTERNET e no site da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária - wvw.anvisa.gov.br.

§ 3® Para fins de entendimento sobre a aplicação das exigências e condições descritas neste artigo, ficam adotadas as

definições e o fluxo indicado no Anexo II desta Resolução.

Art. 4® Ficam sem efeito as manifestações sobre o enquadramento quanto ao registro dos produtos para saúde,

formalizadas pela ANVISA anteriormente à data de publicação desta Resolução.

§ 1® As manifestações referidas neste artigo não incluem os certificados de registro e de Isenção de registro emitidos

pela ANVISA, os quais permanecem válidos até a data de seu vencimento.

§ 2® Os fornecedores de produtos, que anteriormente à data de publicação desta Resolução, não eram considerados

produtos para saúde e passaram a enquadrar-se nesta condição, devem protocolar na ANVISA, até 180 (cento e

oitenta) dias a partir da referida data, petição de registro ou cadastramento desses produtos, na forma da Resolução-

RDC n.° 185/01, ficando autorizada sua fabricação, importação, exportação, comercialização, exposição à venda ou

entrega ao consumo, até manifestação da Agência sobre a petição.

§ 3® O fornecedor cujo produto estava registrado ou declarado isento de registro e teve seu enquadramento alterado

por esta Resolução, deverá protocolar na ANVISA, na forma da Resolução-RDC n.® 185/01:

a) petição de cadastramento, no prazo previsto pela legislação sanitária para a revalidação do registro concedido pela

ANVISA; ou

b) petição de registro, até 6 (seis) meses antes da data de vencimento do certificado de isenção do registro concedido
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Art. 50 Para indusão de produto para saúde em família de produtos, prevista na Resolução-RDC n.® 97/00, que não

tiveram seu enquadramento alterado por esta Resolução, o fornecedor deve adequar as informações do processo

original às disposições da Resolução-REX n.o 185/01.

Parágrafo único. É vedada a inclusão de produto para saúde em família de produtos registrados ou declarados isentos

de registro pela ANVISA, que tiveram seu enquadramento alterado por esta Resolução.

Art. 6° O produto para saúde sujeito a cadastramento, somente poderá ser fabricado, importado, comercializado,

exposto à venda ou entregue ao consumo, após manifestação da AN\/ISA declarando o cadastramento do produto,

excetuada a situação descrita no § 2° do artigo 4° desta Resolução.

Art. 70 Esta Resolução será atualizada sempre que informações técnicas e científicas sobre os riscos à saúde,

decorrentes da tecnologia e uso de produtos, indicarem a necessidade de rever os enquadramentos quanto ao registro

dos produtos.

Art. 8® Fica revogada a Portaria n.® 73, de 29 de agosto de 1995, da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da

Saúde.

Art. 9® Esta Resolução de Diretoria Colegiada entrará em vigor na data de sua publicação.

GONZALO VECINA NETO

ANEXO I

REUÇÃO DE PRODUTOS PARA SAÚDE SUJEITOS A CADASTRAMENTO

A Produtos não-estéreis indicados para apoio a procedimento de

saúde

01 Adesivo para fixação de produtos ao corpo em procedimento

de saúde

02 Aparelho não invasivo para facilitar a visualização em

procedimento médico

03 Aparelho para facilitar a visualização em procedimento

odontológico

04 Aparelho para ordenha materna

05 Desodorante para ostomia

06 Dispositivo graduado para dosagem manual de medicamentos

07 Dispositivo para ociusão de orifício natural do corpo em

procedimento de saúde

08 Equipamento mecânico para deslocamento de pessoas

incapacitadas

09 Equipamento para digitalização, arquivo ou registro de sinais

ou Imagens médicas

10 Espátula descartável

11 Estimulador mecânico de sinais fisiológicos para diagnóstico

12 Fotopolimerizador odontológico

13 Garrote para flebotomia

14 Identificador de pacientes

15 Marcador dermográfico

16 Medidor de parâmefros antropométricos para confecção de

produtos para saúde

17 Mesa, cadeira, cama ou outro suporte mecânico de apoio não

essencial a procedimento médico não cirúrgico

18 Painel ou suporte com conexões elétricas, hidráulicas ou de

gases para produtos médicos.

19 Processadora de filmes contendo imagens médicas

20 Projetor ou painel de ortótipos para avaliação visual

21 Recipiente para acondidonamento de produtos médicos

esterilizados

22 Roupa de cama hospitalar descartável, exceto para cirurgia

001135



23 |serra, cisalha ou separador de gesso ortopédico
B Produtos não-estéreis indicados para apoio a procedimento

laboratorial de saúde

01 Centrífuga para laboratório de saúde

02 Extrator manual de plasma por prensagem

03 Homogelnlzador de sangue e seus derivados

04 Incubadora para laboratório de saúde

C Produtos para educação física, embelezamento ou estética

01 Aparelho a bateria para tratamento da pele

02 Aparelho para procedimento por sucção externa

03 Brinco e dispositivo furador para sua aplicação

04 Esterlllzador exclusivo de produtos para embelezamento ou

estética

05 Gerador de ozônio para tratamento da pele

06 Medidor de parâmetros fisiológicos, não destinado a

diagnóstico em saúde

07 Produto para avaliação física por melo mecânico

D Partes ou acessórios não estéreis de produtos para saúde

sujeitos a cadastramento

ANEXO II

FLUXO PARA ENQUADRAMENTO DE PRODUTOS PARA SAÚDE QUANTO AO REGISTRO
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PRODUTO

PARASAÚDE

PRODUTO SUJEITO

AREGiSmO

i^ODUTO SUJEITO A

CAOASTRAMENTO

Pmdiâa
Módico

Produto

Para Saúde

Classes II,lll,[V

Seres
Humarws

HAO CONSIDERADO
PRODUTO PARA SAC^E

Stmbologfa; S' Sim, N-Não

DEFINIÇÕES APLICÁVEIS AO FLUXO PARA ENQUADRAMENTO

As definições a seguir são aplicáveis exclusivamente para fins desta Resolução.

Acessório de produto para saúde: Produto fabricado exclusivamente com o propósito de integrar um produto para

saúde, outorgando ao produto uma função ou característica técnica complementar.

Fornecedor: Fabricante ou importador, conforme definido na Resolução-RDC n® 185/01.

Parte de produto para saúde: Componente fabricado exclusivamente com o propósito de integrar um produto para

saúde, sem o qual o produto é funcionalmente deficiente ou inoperante.

Produto de interação com seres humanos: Produto para saúde, suas partes ou acessórios, cujo uso estabelece

interação física ou fisiológica com pessoa submetida a procedimento médico ou odontoiógico, assim como produto

ativo ou invasivo de educação física, embelezamento ou estética que estabelece esta interação, conforme indicado

pelo fornecedor.

Produto destinado a prevenção: Produto médico, suas partes e acessórios, cujo uso promove a segurança sanitária do

consumidor, paciente, operador ou terceiros envolvidos em procedimento médico, odontoiógico ou laboratorial de

saúde, conforme indicado pelo fomecedor.

Produto destinado a tratamento ou reabilitação; Produto médico, suas partes e acessórios, cujo uso fôvorece a cura ou

alívio de doença ou disfunção orgânica de pessoa submetida a procedimento médico ou odontoiógico, conforme

indicado pelo fornecedor.

Produto destinado para diagnóstico: Produto médico, suas partes e acessórios, que transforma informações obtidas do

organismo de pessoa submetida a procedimento médico, odontoiógico ou laboratorial de saúde, em dados utilizados

para avaliar condição fisiológica ou funcional deste organismo, conforme indicado pelo fornecedor.
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Produto médico: Produto para a saúde, tal como equipamento, aparelho, material, artigo ou sistema de uso ou

aplicação médica, odontológica ou laboratorial, destinado à prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação ou

anticoncepção e que não utiliza meio farmacológíco, imunológíco ou metabóiíco para realizar sua principal função em

seres humanos, podendo entretanto ser auxiliado em suas funções por tais meios.

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - SEPN 515, Bi.B, Ed.Òmega - Brasília (DF) CEP 70770-502 - Tel: (61) 3448-1000
Disque Saúde: O 800 51 1997
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Seção 11
Definições
Art. 5° Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas

as seguintes definições:
I - Evento de Massa (EM): atividade coletiva de natureza

cultural, esportiva, comercial, religiosa, social ou política, por tempo
pré-dcterminado, com concentração ou fluxo excepcional de pessoas,
de origem nacional ou intemaciorial, c que, segundo a avaliação das
ameaças, das vulncrabilidades e dos riscos à saúde pública exija a
atuação coordenada de órgãos de saiide pública da gestão municipal,
estadual e federal e requeira o fornecimento de scr\'iços especiais de
saúde, públicos ou privados (Sinonímia: grandes eventos, eventos
especiais, eventos de grande porte);

lí - Organizador do evento: pessoa física ou Jurídica, de
direito público ou privado, civil ou militar, responsável pelo evento
de massa.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SAÚDE EM EVENTOS DE MASSA
Seção I
Requisitos Gerais
Art. 6° Para a prestação de serviços de saúde em eventos de

massa devem ser cumpridos os requisitos descritos neste regulamento
e nas demais normativas sanitárias aplicáveis.

Art. 7° O organizador do evento é responsável por garantir a
prestação de serviços de saúde nas situações de urgência e emer
gência ocorridas com o público durante o evento de massa.

Art. 8® Na prestação de serviços de saúde devem ser con
siderados os requisitos sanitários necessários à garantia da qualidade
do atendimento ao público.

Art. 9" A prestação dos serviços de saúde pode ser realizada
pelo próprio organizador do evento ou de forma terceirizada.

Paragrafo único. A terceirização deve estar formalizada por
meio de contrato de prestação de serviço.

Art. 10 O organizador do evento é corresponsável pela se
gurança e qualidade do serviço prestado pela empresa terceirizada.

Art. 11 O organizador do evento deve prover infraestrutura
física, recursos humanos, equipamentos, insumos e materiais neces
sários para a prestação do serviço de saúde realizada no local do
evento de massa.

Art. 12 O organizador do evento deve garantir a remoção do
paciente para um serviço de saúde de maior complexidade, quando
necessário.

Parágrafo único. Todo paciente removido deve ser acom
panhado por relatório legível, com identificação c assinatura do pro
fissional assistente, que deve passar a integrar o prontuário no serviço
de saúde de maior complexidade.

Seção II
Da avaliação da confonnidade dos documentos e informa

ções apresentadas pelo
organizador do evento para realização da prestação de ser

viços de saúde.
Art. 13 O organizador do evento deve apresentar os se

guintes documentos e informações à sede da Anvisa, em Brasília:
I - Nome do representante do organizador do evento;
II - Contato do representante do organizador do evento;
III - Identificação do profissional que responda pelas ques

tões sanitárias durante o evento de massa;
IV - Tipo, público-alvo c estimativa de público do evento de

massa;

V - Local dc realização c duração do evento, com cro-
nograma diário de funcionamento;

VI - Leiautc do evento, incluindo as áreas destinadas à pres
tação de serviços de saúde, quando realizada no local;

VII - Previsão de procedimentos a serem executados nos
postos de atendimento disponibilizados no local do evento;

VIII - Cópia do contrato de prestação dos serviços tercei
rizados, caso houver;

IX • Descrição dos mecanismos de encaminhamento a ser
viços dc saúde de maior complexidade;

X - Descrição dos mecanismos de gerenciamento dc re
síduos, especificando local de armazenamento, cronograma dc coleta
e destino final dos resíduos sólidos dc serviço dc saúde:

XI - Descrição dos mecanismos de encaminhamento dc re
latório diário das ocorrências dc saúde, durante o evento dc massa;

XII - Outros documentos previstos cm normatizaçõcs sa
nitárias locais;

XIII - Outros documentos e informações conforme avaliação
do risco.

Parágrafo único. Nos eventos de interesse regional os do
cumentos e informações devem ser encaminhados ao órgão sanitário
local.

Art. 14 O prazo para disponibilizaçào das informações e
documentos necessários à avaliação sobre a prestação de serviços de
saúde será de 120 dias antes do início do evento de massa.

Parágrafo Único. O prazo previsto no caput será dc 45 dias
para efeito da Copa do Mundo FIFA 2014.

Art.15 O organizador do evento deve garantir o acesso das
autoridades sanitárias à área de realização do evento de massa.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16 O dcscumprimcnto das disposições contidas nesta

Resolução constitui infração sanitária, nos termos da Lei n®. 6.437, de
20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, ad-
minisrrariva i» ní»nal rahí*/pi«

RESOLUÇÃO - RDC N- 15, DE 28 DE MARÇO DE 2014

Dispõe sobre os requisitos relativos à com
provação do cumprimento de Boas Práticas
de Fabricação para fins de registro dc Pro
dutos para Saúde c dá outras providêii-

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 111 e IV,
do art. 15 da Lei n." 9.782, de 26 de janeiro de 1999, o inciso II, e §§
1° e 3® do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n" 354 da ANVISA, dc 11 dc agosto dc 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto dc 2006, e suas atualizações,
tendo em vista o disposto nos incisos III, do art. 2°, III e IV, do art.
7® da Lei n.° 9.782. de 1999, e o Programa de Melhoria do Processo
de Regulamentação da Agência, instituído por meio da Portaria n®
422, de 16 de abril dc 2008, cm reunião realizada cm 25 dc março dc
2014, adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Di-
rctor-Presidente , determino a sua publicação:

Art. 1" Esta Resolução define os i-equisitos relativos á com
provação do cumprimento de Boas Práticas de Fabricação - BPF
necessários para fins de registro de produtos paia saúde.

Art. 2® O protocolo do pedido de certificação de Boas Prá
ticas de Fabricação será aceito para efeito de peticionamento, bem
como início da análise nas petições de concessão dc registro, re
validação de registro, alteração/inclusão de fabricante, todas rela
cionadas a produtos para saúde enquadrados nas classes dc risco III c
IV.

Parágrafo único. O deferimento das solicitações de conces
são de registro e alteração/inclusão de fabricante, confonne caput,
fica condicionado à publicação de Certificado de Boas Práticas de
Fabricação - CBPF válido emitido pela ANVISA e ao cumprimento
dos demais requisitos para registro de produtos para saúde.

Art. 3® O art. 4® da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC
n® 39, de 14 dc agosto dc 2013, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 4"

Parágrafo único. A concessão da certificação de que trata o
caput deste artigo poderá ocorrer mediante apresentação de relatório
dc auditoria válido, emitido por organismo auditor terceiro, conforme
programas específicos, ambos reconhecidos pela ANVISA", (NR)

Art. 4" O art. 24 da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC
n" 39, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 24

§1® O Certificado descreverá para cada liitha de produção as
respectivas classes de risco de produtos para as quais o estabele
cimento encontra-se em conformidade com os requisitos preconizados
pelas normas vigentes de Boas Práticas.

§2° A Anvisa não emitirá CBPF para produtos para saúde
enquadrados nas classes 1 e li." (NR)

Art. 5° O disposto nesta Resolução não isenta as empresas
fabricantes c os importadores da obrigação dc assegurar que os pro
dutos para saúde por ela comercializados, independentemente de sua
ciasse de risco, tenham sido fabricados e di.stribuídos com obser
vância das normas de Boas Práticas de Fabricação aplicáveis editadas
peia ANVISA.

Art. 6" Ficam revogados a Resolução da Diretoria Colegiada
- RDC n", 25, de 21 de maio dc 2009; publicada no Diário Oficial da
União n° 96, de 22 de maio de 2009, Seção I, pàg. 48, o inciso VIII
do art. 5®, § 2" do art. 8° e o inciso IV do art. 9", da instrução
Normativa n® 13, de 22 de outubro de 2009, publicada no Diário
Oficial da União n" 203, dc 23 de outubro de 2009, Seção I, pág.
62.

Art. 7® Esta Resolução da Diretoria Colegiada entra em vigor
na data de sua publicação.

DIRCEU BR.ÃS APARECIDO BARBANO
Diretor-Presidente

RESOLUÇ.^O - RDC N° 14. DE 28 DE MARÇO DE 2014

Dispõe sobre matérias estranhas macroscó
picas e microscópicas cm aíintentos e be
bidas, seus limites de tolerância e dá outras

providências.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e IV,
do art. 15 da Lei n.° 9.782, dc 26 dc janeiro dc 1999, o inciso II, c §§
I" e 3° do art, 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo l da Portaria n® 354 da ANVISA, dc 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU dc 21 dc agosto dc 2006, c suas atualizações,
tendo em vista o disposto nos incisos III. do art. 2®, III e IV, do art.
7® da Lei n.° 9.782, de 1999, e o Programa de Melhoria do Processo
dc Regulamentação da Agência, instituído por meio da Portaria n®
422, de 16 dc abril de 2008, em reunião realizada em 25 de tnarço de
2014, adota a seguinte Resolução da Diretoria Co{^ifda fljeu, Di
retor-Presidente , determino a sua publicação; "7 / (T

Art. 1° Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece
os requisitos mínimos para avaliação de matérias estranhas macros
cópicas e microscópicas em alimentos e bebidas limites de
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BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação Canais

Contraste nomial I Alto Contraste

2. Obrigatoriedade de AFE e AE

2.1. Quem precisa de AFE

De acordo com os lermos da Lei n° 6.437 / 1977, a empresa que não tiver a autorização de funcionamento do órgão sanitário
competente cometerá infração sanitária e estará sujeita a pena de advertência, interdição, cancelamento de autorização e de
licença e/ou multa.

A AFE é exioida de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação,
extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de
medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes,
saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais.

A AFE é exioida de cada eslatjeiecimento que realiza as atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição.
exporíação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem. síntese, transformação e
transporte com produtos para saúde.
2.1.1. Gases medicinais

As empresas fabricantes e envasadoras de gases medicinais deverão seguir o disposto na Resolução RDC n°16/^t4 e na RDC
n° 32/2011 (dispõe sobre os critérios técnicos para a concessão de AFE de empresas fabncantes e envasadoras de gases
medicinais):

As atividades de distribuição, transporte e importação de gases medicinais, bem como os critérios para a concessão de
Autorização de Funcionamento de Empresa serão regulamentadas por meio de nonnas especificas. Ou seja, ainda não é exioida
a AFE para as atividades de distribuir, transportar e importar gases medicinais, devido à ausência de regulamentação,

2.2. Quem precisa de AE

A AEé exigida para as atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação,
fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem. síntese, transfomiação e transporte, ou qualquer outra, para
qualquer fim, com substâncias sujeitas a controle especial ou com os medicanrenlos que as contenham, segundo o disposto na
Portaria SVS/MS n° 344, de 12 de maio 1998, e na Portaria SVS/ívIS n° 6. de 29 de jarreiro de 1999.

2.2.1. Cultivo dc plantas que possam originar substâncias sujeitas a controle especial

A AE também é obrigatória para as atividades cie plantio, cultivo e colheita de plantas das quais possam ser extraídas
substâncias sujeitas a controle especial e somente é concedida á pessoa jurídica de direito público ou privado que tenha por
objetivo o estudo, a pesquisa, a extração ou a utilização de princípios ativos obtidos daquelas plantas.

Para a concessão da autorização do cultivo de plantas que possam originar substâncias sujeitas a controle especial, o plano da
atividade a ser desenvolvida, a indicação das plantas, a localização, a extensão do cultivo, a estimativa da produção e o local da
extração devem ser avaliados durante a inspeção pela autoridade sanitária local competente e constar do respectivo relatório de
inspeção.

As substâncias prescritas (proibidas) e as plantas que as originam, bem como as plantas proscritas, confomie o Anexo I da
Portaria SVS/MS n° 344 / 1998, somente poderão ser empregadas nas atividades de estudo e pesquisa quando devidamente
autorizadas pela Anvisa por meio de Autorização Especial Simplificada para estabelecimentos de ensino e pesquisa, conforme
legislação específica.

2.3. Quem não precisa de AFE ou AE

Não é exigida AFE dos seguintes estatjelecimentos ou empresas:

I - que exercem o comércio varejista de produtos para saúde de uso leigo:

II - filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sem armazenamento, desde que a matriz possua AFE;

III - que realizam o comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes;

IV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição, armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento,
transporte ou importação, de matérias-primas.componentes e insumos não sujeitos a controle especial, destinados á fabricação
de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes: e

V - que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência técnica de equipamentos para saúde.

2.3.1. Produtos para saúde

Os estabelecimentos detentores de AFE para a atividade de distribuição ou fabricação de produtos para saúde p>odem
comercializar produtos para saúde no varejo, sem a necessidade de AFE específica para a referida atividade, desde que sejam
cumpridas as exigências da legislação local acerca do licenciamento de estabelecimentos.

dispensadas de ter AFE. Nesse caso, elas precisam da licença sanitária, emitida pelo órgão de vigitância sanitária'local."
2.3.2. Tabaco

A Anvisa não concede autorização de funcionamento de empresa para a execução de atividades relacionadas aos produtos
fumigenos, derivados ou não do tabaco. n

2.3.3. Alimentos ^ (J/T cjr Q O 11 4 O
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A Anvisa não emite autorização de funcionamento para empresas na área de alimentos.

Abertura de estabelecimento na área de alimentos: todo estabelecimento na área de alimentos deve ser previamente licenciado
pela autoridade sanitária competente estadual, distrital ou municipal, mediante a expedição de licença ou alvará. Para Isso, o
Interessado deve dirigir-se ao órgão de vigilância sanitária de sua localidade a fim de obter informações sobre os documentos
necessários e a legislação sanitária que regulamenta os produtos e a atividade pretendida. Os endereços desses órgãos podem
ser consultados no portal da Anvisa, no seguinte caminho: www.anvisa,aov.br> perfil "cidadão" (canto superior direito, em azul) >
assunto de interesse (canto superior e.squerdo) > endereço das vigilâncias sanitária dos estados e municipios,

2.4. Atacadistas e varejistas

- Definição de comércio varejista de produtos para saúde: compreende as atividades de comercialização de produtos para
saúde de uso leigo, em quantidade que não exceda a nomialmente destinada ao uso próprio e diretamente a pessoa física para
uso pessoal ou doméstico.

- Definição de produtos para saúde de uso ieigo: produto médico ou produto diagnóstico para uso In vitro de uso pessoal que
não dependa de assistência profissional para sua utilização, conforme especificação definida no registro ou cadastro do produto
junto à Anvisa.

- Definição de distribuidor ou comércio atacadista (geral): compreende o comércio de medicamentos, insumos famiacêulicos.
produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades, realizadas
entre pessoas jurídicas cxi a profissionais para o exercício de suas atividades.

Quadro-resumo: AFE para atacadista e varejista

Empresa Atacadista t/arejista

Cosméticos, perfumes e produtos de
higiene pessoal

Precisa ter AFE Dispensado de AFE

Saneantes Precisa ter AFE Dispensado de AFE

Produto para a saúde de uso leigo Precisa ter AFE Dispensado de AFE^ ̂

I Caso a empresa queira solicitar a concessão, é possível através do código de assunto 850.
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ADVERTÊNCIA

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União

Ministério da Saúde
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA-RDC N° 16, DE V DE ABRIL DE
2014

Dispõe sobre os Critérios para Peticionamento
de Autorização de Funcionamento (AFE) e
Autorização Especial (AE) de Empresas

A Diretoria Coieglada da Agência Nacíonai de Vigilância Sanitária, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos III e IV, do art. 15 da Lei n.° 9.782, de 26 de janeiro
de 1999, o inciso II, e §§ 1° e 3° do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Portaria n° 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de
21 de agosto de 2006, e suas atualizações, tendo em vista o disposto nos incisos III, do art.
2®, III e IV, do art. 7® da Lei n.° 9.782, de 1999, no art. 35 do Decreto n.® 3.029, de 16 de
abril de 1999, e o Programa de Melhoria do Processo de Regulamentação da Agência,
instituído por meio da Portaria n® 422, de 16 de abril de 2008, em reunião realizada em 25
de março de 2014, adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada, e eu, Dlretor-
Presidente, determino a sua publicação:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Seção I

Objetivo

Art. 1® Esta Resolução tem o objetivo de estabelecer os critérios relativos à
concessão, renovação, alteração, retificação de publicação, cancelamento, bem como para
a interposição de recurso administrativo contra o indeferimento de pedidos relativos aos
peticionamentos de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização Especial (AE) de
empresas e estabelecimentos que realizam as atividades elencadas na Seção III do
Capítulo I com medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano,
substâncias sujeitas a controle especial, produtos para saúde, cosméticos, produtos de
higiene pessoal, perfumes, saneantes e cultivo de plantas que possam originar substâncias
sujeitas a controle especial.

Seção il

Definições

Art. 2® Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições:

I - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância Sanitária e entes/órgãos de
vigilância sanitária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
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II - Autorização de Funcionamento (AFE); ato de competência da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária, contendo autorização para o funcionamento de empresas ou
estabelecimentos, instituições e órgãos, concedido mediante o cumprimento dos requisitos
técnicos e administrativos constantes desta Resolução;

III - Autorização Especial (AE): ato de competência da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária que autoriza o exercício de atividades que envolvem insumos
farmacêuticos, medicamentos e substâncias sujeitas a controle especial, bem como o
cultivo de plantas que possam originar substâncias sujeitas a controle especial, mediante
comprovação de requisitos técnicos e administrativos específicos, constantes desta
Resolução;

IV - caducidade: estado ou condição da autorização que se tornou caduca, perdendo
sua validade pelo decurso do prazo legal;

V - comércio varejista de produtos para saúde: compreende as atividades de
comercialização de produtos para saúde de uso leigo, em quantidade que não exceda a
normalmente destinada ao uso próprio e diretamente a pessoa física para uso pessoal ou
doméstico;

VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o comércio de medicamentos,
insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal,
perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades, realizadas entre pessoas jurídicas ou a
profissionais para o exercício de suas atividades;

VII - documentos para instrução: documentos apresentados para instrução de
processos ou petições relativos à Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização
Especial (AE);

VIII - empresa: pessoa jurídica, de direito público ou privado, que explore como objeto
principal ou subsidiário as atividades discriminadas na Seção III do Capítulo 1 desta
Resolução, equiparando-se à mesma as unidades dos órgãos de administração direta ou
indireta, federal ou estadual, do Distrito Federal e dos municípios que desenvolvam estas
atividades;

IX - envase ou enchimento de gases medicinais: operação referente ao
acondiclonamento de gases medicinais em cilindros e líquidos criogênicos em tanques
criogênicos ou caminhões-tanque;

X - estabelecimento: unidade da empresa constituída juridicamente e com CNPJ
(Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) devidamente estabelecido;

XI - filial: qualquer estabelecimento vinculado a outro que detenha o poder de
comando sobre este;

XII - formulário de petição (FP): instrumento para inserção de dados que permitem
identificar o solicitante e o objeto solicitado, disponível durante o peticionamento, realizado
no sítio eletrônico da Anvisa (http://www.anvisa.gov.br);

XIII - licença sanitária: documento emitido pela autoridade sanitária competente dos
Estados, do Distrito Federai e dos Municípios, onde constam as atividades sujeitas a
vigilância sanitária que o estabelecimento está apto a exercer;

XIV - matriz: estabelecimento da empresa que representa sua sede, ou seja, aquele
que tem primazia na direção e a que estão subordinados todos os demais, chamados de
filiais;

XV - autoridade sanitária: Agência Nacional de Vigilância Sanitária e vigilância
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sanitária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

XVI - peticionamento eletrônico: requerimento realizado em ambiente Internet, por
meio do formulário de petição identificado por um número de transação, cujos dados são
diretamente enviados ao sistema de informações da Anvisa, sem necessidade de envio da
documentação física à Agência;

XVII - peticionamento manual: requerimento realizado em ambiente Intemet por meio
do formulário de petição, identificado por um número de transação, cujos documentos serão
fisicamente protocolados na Anvisa;

XVIII - produto para saúde de uso leigo: produto médico ou produto diagnóstico para
uso in vitro de uso pessoal que não dependa de assistência profissional para sua utilização,
conforme especificação definida no registro ou cadastro do produto junto à Anvisa;

XIX - responsável legal: pessoa física designada em estatuto, contrato social ou ata
de constituição incumbida de representar a empresa, ativa e passivamente, nos atos
judiciais e extrajudiciais;

XX - responsável técnico: profissional legalmente habilitado pelo respectivo conselho
profissional para a atividade que a empresa realiza na área de produtos abrangidos por esta
Resolução;

XXI - requisitos técnicos: critérios técnicos e operacionais estabelecidos nesta
Resolução exigidos das empresas ou estabelecimentos para fins de Autorização de
Funcionamento (AFE) ou Autorização Especial (AE), sem prejuízo dos requisitos previstos
em normas específicas, complementares e suplementares da Anvisa, dos Estados,
Municípios e Distrito Federal; e

XXII - substâncias e plantas sujeitas a controle especial: aquelas relacionadas nas
listas do Anexo I da Portaria SVS/MS n® 344, de 12 de maio de 1998.

Seção III

Abrangência

Art. 3° A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de
armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação,
fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e
transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano,
cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes e envase ou enchimento de
gases medicinais.

Parágrafo único. A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as atividades
descritas no caput com produtos para saúde.

Art. 4° A AE é exigida para as atividades descritas no art. 3° ou qualquer outra, para
qualquer fim, com substâncias sujeitas a controle especial ou com os medicamentos que as
contenham, segundo o disposto na Portaria SVS/MS n® 344, de 1998 e na Portaria SVS/MS
n® 6, de 29 de janeiro de 1999.

§ 1® A AE é também obrigatória para as atividades de plantio, cultivo e colheita de
plantas das quais possam ser extraídas substâncias sujeitas a controle especial e somente
é concedida à pessoa jurídica de direito público ou privado que tenha por objetivo o estudo,
a pesquisa, a extração ou a utilização de princípios ativos obtidos daquelas plantas.
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§ 2® Para a concessão e renovação da autorização tratada no § 1®, o plano da
atividade a ser desenvolvida, a indicação das plantas, a localização, a extensão do cultivo,
a estimativa da produção e o local da extração devem ser avaliados durante a Inspeção
pela autoridade sanitária local competente e constar do respectivo relatório de inspeção.

§ 3° As substâncias prescritas e as plantas que as originam, bem como as plantas
prescritas, conforme o Anexo I da Portaria SVS/MS n® 344, de 1998, somente poderão ser
empregadas nas atividades de estudo e pesquisa quando devidamente autorizadas pela
Anvisa por meio de Autorização Especial Simplificada para estabelecimentos de ensino e
pesquisa, conforme legislação específica.

Art. 5° Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos ou empresas:

I - que exercem o comércio varejista de produtos para saúde de uso leigo;

II - filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sem
armazenamento, desde que a matriz possua AFE;

III - que realizam o comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal,
perfumes e saneantes;

IV - que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição,
armazenamento, embalagem, exportação, fracionamento, transporte ou importação, de
matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a controle especial, que são
destinados à fabricação de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal,
perfumes e saneantes; e

V - que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência técnica de
equipamentos para saúde.

Art. 6° As farmácias e drogarias deverão seguir o disposto na Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC n® 17, de 28 de março de 2013.

Ari. 7° Os estabelecimentos detentores de AFE para a atividade de distribuição ou
fabricação de produtos para saúde poderão comercializar produtos para saúde no varejo,
sem a necessidade de AFE específica para a referida atividade, desde que sejam
cumpridas as exigências da legislação local acerca do licenciamento de estabelecimentos.

Art. 8° As fabricantes e envasadoras de gases medicinais deverão seguir o disposto
nesta Resolução e na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n® 32, de 5 de julho de 2011.

CAPÍTULO II

DO PETICIONAMENTO E ANÁLISE

Art. 9® O requerimento de concessão, renovação, cancelamento, alteração,
retificação de publicação, cumprimento de exigência e aditamento, bem como a
interposição de recurso administrativo contra o indeferimento de pedidos relativos aos
peticionamentos de AFE e AE de empresas e estabelecimentos que realizem as atividades
abrangidas por esta Resolução dar-se-á por meio de peticionamento eletrônico ou
peticionamento manual.

Art. 10. Os critérios para o peticionamento, o recolhimento de taxa e as atividades
inerentes a cada tipo de AFE e AE estão estabelecidos na Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC n° 222, de 28 de dezembro de 2006.
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§ 1® A AFE deve ser peticionada por cada empresa que realiza atividades com
medicamentos, insumos farmacêuticos, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes
e saneantes, utilizando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da matriz da
empresa, e é extensiva a todos os estabelecimentos filiais.

§ 2® No caso de atividades realizadas com produtos para saúde, o peticionamento da
AFE deve ser por estabelecimento, utilizando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) do estabelecimento que irá realizar a atividade peticionada.

§ 3° A AE deve ser peticionada utilizando o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ).

§ 4° A AE a ser obtida para as atividades que não estejam enquadradas no art. 3°
desta Resolução não está condicionada à concessão de AFE.

Art. 11. O ato administrativo público de concessão, renovação, cancelamento,
alteração e retificação de publicação de AFE e AE somente produzirá efeitos a partir de sua
publicação no Diário Oficial da União (DOU).

^  §1° Excetuam-se do disposto no caput as alterações relativas à mudança de
responsável técnico e responsável legal, que deverão ser peticionadas eletronicamente pela
empresa ou estabelecimento para alteração do cadastro, no prazo de 30 dias após
consolidação da alteração, e serão atualizadas automaticamente, sem publicação no DOU.

§ 2° Excetua-se do caput o indeferimento de retificação de publicação, cuja decisão
será comunicada diretamente à empresa.

Seção I

Dos Requisitos Técnicos e Documentos para instrução

Art. 12. A concessão, renovação, cancelamento a pedido, alteração, retificação de
publicação e a retratação de recurso administrativo de AFE e AE dependem:

I - do cumprimento dos requisitos técnicos contidos nesta Resolução; e

II - da análise e deferimento dos documentos para instrução anexados ao formulário
de petição devidamente preenchido e protocolado via peticionamento eletrônico ou
peticionamento manual.

Parágrafo único. Quando se tratar de AE, além do cumprimento do disposto nos
incisos I e II, também devem ser cumpridas as exigências contidas na Portaria SVS/MS n®
344, de 1998, e na Portaria SVS/MS n° 6, de 1999.

Art. 13. O cadastro das filiais deve ser realizado e mantido atualizado pela empresa
no banco de dados da Anvisa.

Art. 14. Os requisitos técnicos devem ser verificados no ato da inspeção sanitária e
estas informações devem constar no relatório de inspeção emitido pela autoridade sanitária
local competente.

Art. 15. A documentação de instrução dos pedidos de concessão, renovação,
cancelamento a pedido, alteração, retificação de publicação e recurso administrativo de
AFE e AE deve ser apresentada conforme descrição a seguir:

I - para concessão em favor de:
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a) fabricantes: relatório de inspeção que ateste o cumprimento dos requisitos
técnicos desta Resolução para as atividades e classes pleiteadas, emitido pela
autoridade sanitária local competente;

b) varejistas de produto para a saúde: contrato social com objeto compatível com a
atividade pleiteada;

c) outras empresas: relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste o
cumprimento dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e classes
pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária local competente.

II - para renovações: relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste o
cumprimento dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e classes
pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária local competente ou licença sanitária vigente
com os dados atualizados.

III - para as seguintes alterações:

a) ampliação ou redução de atividades ou classes de produtos: relatório de inspeção
ou documento equivalente que ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta
Resolução para as atividades e classes pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária
loca) competente ou licença sanitária vigente com os dados atualizados;

b) alteração de endereço: relatório de inspeção ou documento equivalente que ateste
o cumprimento dos requisitos técnicos desta Resolução para as atividades e classes
pleiteadas, emitidos pela autoridade sanitária local competente ou licença sanitária
vigente com os dados atualizados;

c) alteração de endereço por ato público: declaração emitida pela autoridade
competente ou a cópia do ato público que originou a alteração;

d) alteração de razão social: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com
dados atualizados;

e) alteração por modificação na extensão do CNPJ da matriz, exclusivamente em
virtude de ato declaratório da Receita Federal do Brasil: CNPJ com dados

atualizados;

f) alteração de responsável técnico: documento de regularidade técnica atualizado e
emitido pelo respectivo Conselho de Classe profissional;

g) alteração de responsável legal: cópia da respectiva alteração de contrato social
devidamente consolidada ou a ata de assembléia devidamente registrada na Junta
Comercial.

IV - para retificações de publicação, cancelamentos a pedido e recursos
administrativos: ofício com a justificativa técnica para o pleito, com a juntada de quaisquer
documentos que a empresa ou estabelecimento julgue necessários para a comprovação de
erro de publicação, justificativa para o cancelamento ou reforma da decisão de
indeferimento.

§ 1® No peticionamento de concessão por empresas que tiveram AFE ou AE
canceladas por caducidade, o relatório de inspeção ou documento equivalente podem ser
substituídos pela licença sanitária vigente com os dados atualizados.

§ 2° No peticionamento de renovação, caso os documentos requeridos ainda não
tenham sido emitidos, será aceito como documento de instrução a licença sanitária relativa
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ao exercício imediatamente anterior, desde que o requerimento do exercício atuai tenha
sido devidamente protocolado na autoridade sanitária locai competente, em data anterior ao
vencimento.

§ 3° No peticionamento de renovação, as empresas transportadoras de
medicamentos, sem armazenagem, ficam dispensadas de apresentar licença sanitária ou
documento equivalente referente a ano corrente, nos casos em que a legislação local
dispensar sua renovação.

§ 4® Nos peticionamentos relativos à AE, a licença sanitária, o relatório de inspeção
ou o documento equivalente devem informar explicitamente que o estabelecimento cumpre
os requisitos de controle especial constantes da Portaria SVS/MS n° 344, de 1998 e da
Portaria SVS/MS n® 6, de 1999.

Art. 16. A Anvisa pode, a qualquer momento, obedecido o devido processo legal,
cancelar a AFE e a AE das empresas ou estabelecimentos caso ocorram fatos que
justifiquem tal medida.

Art. 17. Para fins de tomada de decisão acerca dos peticionamentos de concessão,
renovação e alteração de AFE e AE, o relatório de inspeção ou documento equivalente que
ateste o cumprimento dos requisitos técnicos desta Resolução para a atividade pleiteada,
deve ter sido emitido pela autoridade sanitária local competente em até 12 (doze) meses
anteriores à data de protocoiização do pedido.

Art. 18. A apresentação de documentos ilegíveis ou a ausência de documentos de
instrução ensejará o indeferimento das petições de AFE e AE.

Seção II

Da Renovação

Art. 19. A AFE e a AE de empresas ou estabelecimentos que realizem as atividades
de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração,
fracionamento, importação, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte
de medicamentos, insumos farmacêuticos, substâncias sujeitas a controle especial ou os
medicamentos que as contenham, o cultivo de plantas que possam originar substâncias
sujeitas a controle especial, bem como o envase ou enchimento de gases medicinais
devem ser renovadas anualmente, a partir da data da publicação da sua concessão inicial
no DOU.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à AFE e à AE
concedidas para as atividades de fabricação ou produção de medicamentos e insumos
farmacêuticos e para quaisquer atividades de produtos para saúde, cosméticos, produtos
de higiene pessoal, perfumes e saneantes.

Art. 20. A petição de renovação de AFE e AE deve ser protocolada no período
compreendido entre 60 (sessenta) e 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de
vencimento, que corresponde a 1 (um) ano após a data de publicação da concessão inicial
no DOU.

§ 1® A petição protocolada em data anterior ou posterior ao período fixado no caput
deste artigo será indeferida pela Anvisa em razão da sua intempestividade.

§ 2® Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo sem que tenha sido efetivado o
protocolo da petição de renovação, a respectiva AFE ou AE será considerada caduca ao
término de sua vigência.
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§ 3® A caducidade da AFE e da AE não será publicada no DOU e poderá ser
consultada no cadastro da empresa ou estabelecimento no site da Anvisa.

§ 4® A empresa ou estabelecimento cuja AFE ou AE caducar, tiver seu requerimento
de renovação indeferido ou for cancelada, deve peticionar a concessão de uma nova AFE
ou AE para fins de regularização.

Art. 21. As petições de renovação de AFE e AE protocoladas dentro dos prazos
previstos no caput do art. 20, cuja decisão não seja publicada pela Anvisa no DOU até a
data de seus respectivos vencimentos, serão consideradas automaticamente renovadas.

§ 1°. O protocolo de renovação é documento apto para a comprovação da
regularidade da autorização das empresas e estabelecimentos, caso não haja nenhum ato
publicado em contrário no DOU.

§ 2° A Anvisa pode, a qualquer tempo, indeferir a petição de renovação de AFE ou
AE que tenha sido renovada automaticamente, nos termos deste artigo, em razão da
conclusão insatisfatória de sua análise.

Seção III

Da Alteração

Art. 22. A alteração da AFE ou da AE cabe nas seguintes hipóteses:

I - ampliação de atividades:

II - redução de atividades;

III - ampliação dé'classes de produtos;

IV - redução de classes;

V - alteração de endereço;

VI - alteração de razão social;

VII - alteração por modificação na extensão do CNPJ da matriz, exclusivamente em
virtude de ato declaratório da Receita Federal do Brasil;

VIII - alteração de responsável técnico; e

IX - alteração de responsável legal.

Parágrafo único. A ampliação e redução de classes de produtos somente é permitida
entre cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes e entre medicamentos e insumos
farmacêuticos.

Art. 23. Os pedidos de alterações da AFE e da AE deverão ocorrer de forma
individual e separada em cada AFE e AE da empresa e de seus estabelecimentos, quando
aplicável.

Parágrafo único. Os prazos de validade da AFE e da AE não são interrompidos nem
prorrogados em decorrência de alterações que surgirem durante seus respectivos períodos
de vigência.
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Seção IV

Do Cancelamento

Art. 24. O cancelamento da AFE e AE a pedido da empresa ou estabelecimento deve
ser peticionado nos seguintes casos:

I - encerramento de atividades; ou

II - encerramento de atividades com substâncias sujeitas a controle especial ou com
os medicamentos que as contenham, bem como com as plantas que podem originar tais
substâncias.

Parágrafo único. O cancelamento da AFE ou da AE não afasta a responsabilidade da
empresa ou estabelecimento pelos produtos que ainda estiverem no mercado.

Seção V

Do Recurso Administrativo

Art. 25. No caso de indeferimento de pedidos relativos à AFE e AE, é cabível recurso
administrativo nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 25. de 4 de abril
de 2008.

Art. 26. O recurso administrativo deve ser interposto uma única vez para cada
expediente indeferido.

CAPÍTULO III

DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA FABRICANTES

Art. 27. Os fabricantes de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para a
saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, deverão
apresentar as informações gerais e cumprir os requisitos técnicos a seguir relacionados, os
quais serão avaliados na inspeção pela autoridade sanitária local competente:

I - informações gerais:

a) contrato social ou ata de constituição registrada na junta comercial e suas
alterações, se houver;

b) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) contemplando a atividade
econômica pleiteada;

c) autorização ou alvará referente à localização e ocupação, planta arquitetônica,
proteção ambiental, segurança de instalações e segurança dos trabalhadores;

d) organograma e definição dos cargos, responsabilidades e da qualificação
necessária para seus ocupantes:

e) comprovação do registro de responsabilidade técnica realizada pelo profissional
legalmente habilitado junto ao respectivo conselho de classe; e

f) contratos de prestação de serviços diversos ou documentos equivalentes, os quais
devem ser realizados somente com empresas autorizadas e licenciadas pela
autoridade competente, quando aplicável. j>
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K.C.R.S
K,C.R.S Comercio de Equipamentos Eíreli - EPP

Insc. Est. 177.338.790.110- C.N.P.J 21.971.041/0001-03

DECLARAÇAO ISENÇÃO DE ANVISAA^IGILANCIA SANITÁRIA e REGISTRO DO PRODUTO

K. C. R. S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP estabelecida à AV: Marechal Mascarenhas de Morais n".
88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, Inscrita no CNPJ. n.° 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.°
177.338.790.110, por intermédio de seu representante legal o Sra. Karen Cristiane Ribeiro portadora da Carteira de Identidade
27.601.293-8 e do CPF 277.277.558-50, DECLARA, para devido fins que é os produtos ofertados não se enquadram nas
determinações contidas nas leis e resoluções da ANVISA. sendo dispensada a manifestação daquele órgão para a
fabricação, importação, exportação, comercialização exposição a venda ou entrega ao consumo, pois os equipamentos não se
encontram classificado na Tabela de codificação de produtos módicos constantes na RDC 185 de 22/10/01 e ainda conforme
estabelece a NOTA TÉCNICA N° 03/2012/GOUfP/GGTPS/ANVISA a BALANÇA NÃO É PRODUTO
CONSIDERADO PARA SAÚDE portanto não necessita de registro/cadastro. /Documentos anexos)

Declaramos ainda que a empresa possui Certificado de Licenciamento Integrado — CLI atualizado constatando as atividades
exercidas, incluindo CNAE 46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-
hospitalar; partes e peças, sendo classificada como baixo risco visto o produto comercializado "balança" constar da listagem
dos produtos não regularizados como dispositivos médicos, atualizada em 10/05/2022 disponível no site da ANVISA
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. Portanto o estabelecimento é ISENTO de licença de funcionamento dos órgãos
sanitários também é ISENTA/DISPENSADA DE REGISTRO/LIÇENCA DE FUNCIONAMENTO EMITIDO PELA
ANVISA, AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO/LICENÇA EXPEDIDA PELA SECRETARIA NACIONAL DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA ESTADUAL OU MUNICIPAL, posto que é empresa de comercio de equipamentos de
medição c equipamentos / produtos hospitalares (BAL.ANÇAS) e os produtos conforme acima demonstrado são dispensados
de registro no órgão da saúde{ANVISA), tudo conforme disposto no art. 25, 1°., da Lei n° 6.360, de 23 de setembro de 1976,
Instrução Normativa rf 2, de 31 de maio de 201 1, NOTA TÉCNICA N° 03/20t2/GQUIP/GGTPS/ANVISA, RESOLUÇÃO
DA DIRETORIA COLEGIADA-RDC N" 16, DE 1° DE ABRIL DE 2014 que Dispõe sobre os Critérios para Peticionamento
de Autorização de Funcionamento (AFE) c Autorização Especial (AE) de Empresas que também é clara as empresas que são
obrigadas a possuírem AFE e conforme se comprova CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO emitido
pela JUCESP e Secretaria do Desenvolvimento Economico. Ciência e Tecnoloflía e Inovação e do Einail recebido da
ANVISA em anexo a empresa é desobrigada do registro. IDOCUMENTOS ANEXOS. INCLUSIVE RESPOSTA DA
ANVISA PARA A EMPRESA ESCLARECENDO e CONFIRMANDO TAIS FATOSL

Os produtos (Balanças) SÃO controlados pelo INMETRO (INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA) sendo que
para fabricação a empresa fabricante necessita aprovação de modelo junto ao órgão; Ainda, há que se ressaltar que a empresa
respeita as normas do Ministério da Saúde (Anvisa) e o fato da ausência da obrigatoriedade do registro não afetará em nada a
qualidade dos produtos e nem a segurança do mesmo, uma vez que o recebimento definido se dará pela Equipe Técnica,
devidamente qualificada.

Vale ressaltar ainda que como a empresa NÃO É OBRIGADA A CADASTRO EM ORGÃOS SANITÁRIOS, também
NÃO está obrigada a possuir Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Produtos Médicos Conforme disposto no
art. 1°, caput e § 2° da Resolução n° 59 de 27 junho de 2000' da ANVISA QUE É RESTRITO A PRODUTOS
OBRIGADOS A CADASTRAM ENTO NA ANVISA. (DOC. ANEXO)
Por ser expressão da verdade firmo o presente.

Araçatuba, (SP), 0^ de setembro de 2023
u  karen Assinado de forma

VÍ \y' TRÍCITIAMP digital por KAREN
ÍA^ VwniDI trtlNt CRISTIANE RIBEIRO7-- ^ RIBEIRO STANICHESKI:2772

KCRS CpMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI 7755850
KARENÇRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI AiNtuntiM. Dados:2023.09.05
CARGO; PROCURADORA/REPRESENTANTE LEGAL 27727755850 10:45:57 •03'00'
CPF: 277.277.558-50 RG: 27.601.293-8 SSP/SP

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal Mascarenhas de M^es n° 88 sala A
CEP 16.075-370 ^ A D -1 i iX "í

Araçatuba - SP. Telefone - Fax +55 - (18) 3621-2782 - Insc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.971.041/0(U-|Ubi i J 1
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V - Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 21.971.041/0001-03 DUNS®: 937457510

Razão Social: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
Nome Fantasia: K.C.R.S

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível:

Entidades de Classe

Cadastrado

Entidade e UF N- Registro Data de Validade

HOSPITAL DAS CLINICAS GASPAR VIANA PA 1 -

PRUDENCO 0 -

(yor

Emitido em: 06/09/2023 11:11
CPF: 068.626.69M0 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI 00 M 512



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 21.971.041/0001-03 DUNS®: 937457510
Razão Social: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
Nome Fantasia: K.C.R.S

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/04/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade

í^^TS Validade

^  Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade
rV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:
V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

10/01/2024

11/09/2023

20/02/2024

11/09/2023

11/09/2023

30/04/2024

Emitido em: 06/09/2023 11:11
CPF: 068.626.699-40 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI
Ass:

Onrr 1  de 1

"001X53



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor

CNPJ: 21.971.041/0001-03 DUNS®: 937457510

Razão Social: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
Nome Fantasia: K.C.R.S

Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 06/09/2023 11:11 _
CPF; 068.626.699-40 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI D U i 1 D 4



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor

CNPJ: 21.971.041/0001-03 DUNS®: 937457510

Razão Social: K,C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
Nome Fantasia: K.C.R.S

Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em; 06/09/2023 11:11 1 de 1
CPF: 068.626.699-40 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI

0011í)5



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor

CNPJ: 21.971.041/0001-03 DUNS®; 937457510

Razão Social: K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
Nome Fantasia: K.C.R.S

Situação do Fornecedor: Credenciado

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência:

«^ÜASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Ocorrência 2:

Tipo Ocorrência:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Advertência - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. I
254420 - FUNDACAO OSWALDO CRUZ/RJ

01/06/2017

000455/2016-24

Penalidade aplicada, em virtude do atraso na entrega do material ref. a Nota de
Empenho 2016NE801116, da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-
ENSP da Fiocruz.

Advertência - Lei n~ 8666/93, art. 87, inc. I
160033 - 19 BATALHAO DE CAÇADORES

24/03/2022

64021007898202114 Número do Contrato: 2020NE809024

Descrição/Justificativa: Inexecuçào total ou parcial do objeto contratado.

Ocorrência 3:

ipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Multa - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. II

Outros

926119 - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - GDF

14/12/2018 Valor da Multa; R$ 39.589,26

0060.009851/2016

pelo atraso na entrega do objeto da Nota de Empenho n. 2016NE05369,
decorrente da Ata de Registro de Preço n. 330/2015D-SES/DF, nos termos do
art.4-, do Decreto Distrital n. 26.851/2006.

001156
Emitido em: 06/09/2023 11:11
CPF: 068.626.699^0 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI
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Relatório de Ocorrências Ativas

Ocorrência 4:

Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação;

Número do Processo:

Multa - Lei 8666/93, art. 87, inc. II

Inexecução total ou parcial do contrato

450432 - SECRETARIA DE EST.DE EDUCACAO DO DIST.FEDERAL

04/09/2018 Valor da Multa: R$ 2.778,20
080.008412/2014 Número do Contrato: 2017NE2638

Descrição/Justificativa: Inexecução total de Nota de Empenho

Ocorrência 5:

Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Ocorrência 6:
Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Multa - Lei n^ 8666/93, art. 87, inc. II

Outros

450432 - SECRETARIA DE EST.DE EDUCACAO DO DIST.FEDERAL

13/12/2018 Valor da Multa: R$ 1.175,61
084.000316/2017 Número do Contrato: 2017NE03182

Com art, 4- incisos I e III,do Decreto n- 26.851/2016, consubstanciada com o
atraso injustificado na execução do Pregão Eletrônico por SRP n- 04/2015 -
Ata de Registro de Preço n- 6/2016.

Multa - Lei n^ 8666/93, art. 87, inc. II

Inexecução total ou parcial do contrato

450432 - SECRETARIA DE EST.DE EDUCACAO DO DIST.FEDERAL

26/09/2018 Valor da Multa: R$ 696,00
084.000531/2016 Número do Contrato: 2016NE05021

Descrição/Justificativa: Inexecução total da Nota de Empenho N^ 2016NE05021.

Ocorrência 7:
Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

^^^ata Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Multa - Lei n^ 8666/93, art. 87, inc. II
Outros

200120 - SUPERINTENDÊNCIA REG. POL. RODV. FEDERAL-MT

22/06/2018 Valor da Multa: RS 30,24
08661001088201842 Número do Contrato: 2017NE800541

Aplicação de multa moratória, correspondente a 0,07% (zero virgula zero sete
por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 15 (quinze) dias, com fulcro no subitem 10.1.2 e 10,2.2, ambos
do Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico n^ 14/2016/SRPRF-MS (Termo de
Referência), em razão da substituição em atraso dos materiais ( duas balanças)
entregues com defeito. Decisão Administrativa n^ 76/2018/SRPRF-MT (SEI
12792317).

#1
(• 001157

Emitido em: 06/09/2023 11:11
CPF: 068.626.699-40 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI
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Relatório de Ocorrências Ativas

Ocorrência 8:
Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Multa - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. II

Inexecução total ou parcial do contrato

155020 - COMPLEXO HOSPITALAR DO CEARÁ

09/06/2021 Valor da Multa: R$ 252,84

23533023293201907 Número do Contrato: 2018NE802219

NÃO ENTREGA DO MATERIAL CONSTANTE NA NOTA DE EMPENHO
2018NE802219.

Ocorrência 9:

Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Multa - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. II

Outros

148002 - CORREIOS SEDE

22/03/2016 Valor da Multa: R$ 1.046,66

531019680/2015 40 Número do Contrato: AF 393/2015
Descrição/Justificativa: Fornecedor multado através da Carta 02344/2016AC/VISER/CECOM/GGCF

pelo atraso na entrega dos equipamentos, multa prevista na alínea "a", subitem
9.2.2 das Condições Especificas da AF 393/2015 .

Ocorrência 10:

Tipo Ocorrência:

Motivo:

UASG Sancionadora:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Ocorrência 11:

Ocorrência:

UASG Sancionadora:

Prazo Inicial:

Data Aplicação:

Número do Processo:

Descrição/Justificativa:

Multa - Lei n- 8666/93, art. 87, inc. II
Inexecução total ou parcial do contrato
80008 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3^ REGIÃO

26/03/2019 Valor da Multa: R$ 5.758,98
Epad 2117/2019 Número do Contrato: 18FR022
Multa por inexecução contratual parcial, no percentual de 10% sobre o valor
total da parcela inadimplida, conforme subitem 21.9.2 do Edital do PE
05/2018, alínea "c" da cláusula 12- do Contrato 18FR022 e no art. 87, inciso II,
da Lei 8.666/1993.

Multa Art. 86 da Lei 8.666/93.
70014 - TRE-TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL/MG

Impeditiva: Não
10/05/2021

10/05/2021

0007171-97.2020.6

Aplicação da penalidade de MULTA, no valor de R$ 1.030,00 (um mil trinta
reais), com fundamento nos Item 12 e subitem 12.4 do Edital n- 65/2020 e do
art. 86 da Lei 8666/93.

(7^
001158

Emitido em: 06/09/2023 11:11
CPF: 068.626.699-40 Nome: CARLA SABRINA RECH MALINSKI
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il - requisitos técnicos:

a) instalações, equipamentos e aparelhagem técnica necessários e em condições
adequadas à finalidade a que se propõem, inciuindo qualificações e calibrações;

b) sistema da qualidade estabelecido;

c) política de validação e qualificação claramente definida, nos casos em que seja
exigido pela norma de boas práticas de fabricação específica;

d) sistemas de utilidades de suporte ao processo produtivo em condições adequadas
à finalidade a que se propõem;

e) condições de higiene, armazenamento e operação adequadas às necessidades do
produto, de forma a reduzir o risco de contaminação ou alterações de suas
características;

f) recursos humanos capacitados ao desempenho das atividades de produção,
controle da qualidade, garantia da qualidade e demais atividades de suporte;

g) meios para a inspeção e o controle de qualidade dos produtos que industrialize,
incluindo especificações e métodos analíticos;

h) procedimentos operacionais padrão e demais documentos necessários concluídos
e aprovados;

i) meios capazes de eliminar ou reduzir elementos de poluição decorrente da
industrialização procedida, que causem efeitos nocivos à saúde; e

j) para fabricantes de produtos para saúde, também devem ser apresentadas
evidências do cumprimento do plano de desenvolvimento de projeto até, no mínimo,
a fase de definição de dados de entrada de projeto.

CAPÍTULO IV

DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA IMPORTADORES, DISTRIBUIDORES,
ARMAZENADORES, TRANSPORTADORES, EXPORTADORES E FRACIONADORES

Art. 28. Os importadores, distribuidores, armazenadores, transportadores e
exportadores de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos,
produtos para higiene pessoal, perfumes e saneantes e fracionadores de insumos
farmacêuticos, deverão apresentar as informações gerais e cumprir os requisitos técnicos a
seguir relacionados, os quais serão avaliados na inspeção pela autoridade sanitária local
competente:

1 - informações gerais:

a) contrato social ou ata de constituição registrada na junta comercial e suas
alterações, se houver;

b) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) contemplando a atividade
econômica pleiteada;

c) autorização ou alvará referente à localização e ocupação, planta arquitetônica,
proteção ambiental, segurança de Instalações e segurança dos trabalhadores;

001158



DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA ATIVIDADES COM SUBSTÂNCIAS OU
MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL

Art. 29. Para as atividades com substâncias ou medicamentos sujeitos a controle
especial deverão ser apresentados os seguintes documentos, bem como deverão ser
cumpridos os requisitos técnicos contidos na Portaria SVS/MS n° 344, de 1998, e na
Portaria SVS/MS n° 6, de 1999, a serem avaliados na inspeção pela autoridade sanitária
local competente:

I  - contrato social ou ata de constituição registrada na junta comercial e suas
alterações, se houver;

II - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) com o código e a descrição da
atividade econômica referente à atividade peticionada; e

III - comprovação da responsabilidade técnica realizada por profissional legalmente
habilitado.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 30. Ficam revogados a partir da entrada em vigor desta Resolução os seguintes
regulamentos: os itens 2, 3 e 6 da Instrução Normativa n° 1, de 30 de setembro de 1994; a
Portaria SVS/MS n° 182, de 20 de novembro de 1996; os artigos 3°, 5°, 6°, 9° e 10 da
Portaria SVS/MS n° 344, de 12 de maio de 1998; os artigos 2°, 4°, 5°, 6°, 7®. 9°, 11, 12 e 13
da Instrução Normativa do Anexo e o Anexo I da Portaria SVS/MS n° 6, de 29 de janeiro de
1999; a Portaria SVS/MS n® 1.052, de 29 de dezembro de 1998; o parágrafo único do art.
10, o art. 12 e o Anexo I da Portaria SVS/MS n® 802, de 8 de outubro de 1998; a Resolução
n® 329, de 22 de julho de 1999; a Resolução n® 327, de 22 de julho de 1999; a Resolução
da Diretoria Colegiada - RDC n® 128, de 9 de maio de 2002; a Resolução da Diretoria
Coiegiada - RDC n® 158, de 31 de maio de 2002; e a Resolução da Diretoria Colegiada -
RDC n® 183, de 5 de outubro de 2006.

Parágrafo único. O § 1® do art. 11 desta Resolução somente terá efeito a partir da
disponibilização do peticionamento e divulgação da data de implementação pela Anvisa.

Art. 31. Esta Resolução da Diretoria Colegiada entra em vigor 90 (noventa) dias após
a data de sua publicação

Art. 32. A partir da entrada em vigor desta Resolução, ficam mantidas as
internalizações das seguintes Resoluções MERCOSUL: GMC n' 3/99 - "Registro de
Empresas de Produtos Domisanitários"; GMC n® 05/05 - "Regulamento Técnico sobre
Autorização de Funcionamento/ Habilitação de Empresas de Produtos de Higiene Pessoal,
Cosméticos e Perfumes, suas Modificações y Cancelamento"; GMC n° 132/96 - Alterações
da Autorização de Funcionamento das Empresas Solicitantes de Registro de Produtos
Farmacêuticos do Estado Parte Receptor; e GMC n® 24/96 — Registro de Empresas
Domisanitarios.

Art. 33. O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução constitui
infração sanitária, nos termos da Lei n® 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo das
responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

ü
Cr^
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Dados Completos do Procedimento número: 647484.

DADOS DO PROCEDIMENTO

Data de cadastro 02/07/2015

DADOS DO REMETENTE

Nome: Karen - Líder Balanças

Email: karen@liderbalancas.com.br

DADOS DO RECLAMADO

Nome: ANVISA

DESCRIÇÃO 00 PROCEDIMENTO
CONTEM ANEXO

ANVISA - Resposta ao protocolo 2015173733

Rz um questionamento junto a Anvisa, mas acredito que não fui clara pois a resposta abaixo não sanou minha
dúvida.

Sou representante legal da empresa KCRS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELLI, CNPJ 21.971.041/0001-03,
somos uma empresa de comércio de balanças e vendemos para órgãos públicos através de licitação (anexo CNPJ)
sendo que os editais tem previsto exigência de AFE - autorização de funcionamento junto a ANVISA/MINISTERIO DA
SAÚDE porém a NOTA TÉCNICA N« 03/2012/GQUIP/GGTPS/ANVISA (ANEXA) diz que não é exigido cadastro na
anvisa para balanças. ASSIM SE O PRODUTO QUE A EMPRESA VENDE NÃO E EXIGIVEL CADASTRO NA ANVISA. É
EXIGIVEL AFE NA ANVISA DA EMPRESA QUE VENDE BAUNÇAS?

At,

Karen Ribeiro

Diretora - kcr@kcrequipamentos.com.br

Prezado (a) Senhor (a),

Em atenção a sua solicitação, informamos que de acordo com os termos da Lei
n® 6.437 / 1977, a empresa que não tiver a autorização de funcionamento do
órgão sanitário competente cometerá infração sanitária e estará sujeita a
pena de advertência, interdição, cancelamento de autorização e de licença
e/ou multa.

A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento,
distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação,
fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, síntese,
transformação e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos
destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes,
saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais.

A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as atividades de
armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração,
fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem,
síntese, transformação e transporte com produtos para saúde.

Atenciosamente,
Anvisa atende

Central de atendimento

Agência Nacional de Vigilância Sanitária
0800 642 9782

vvww.anvisa.gov.br
Siga a Anvisa: vvww.twitter.com/anvisa_ofidal Este endereço eletrônico está
habilitado apenas para enviar e-mails. Caso deseje entrar em contato com a
central, favor ligar no 0800 642 9782 ou acessar o iFale conoscoi,
disponível no portal da Anvisa (link:
(www.anvisa.gov.br/institucional/faleconosco/faleconosco.asp). As ligações

(7^ 001162



podem ser feitas de segunda a sexta - feira, das 7h30 às 19h30, exceto
feriados. =

Situação: FINALIZADA

Data de Conclusão: : 14/07/2015 00:00:00

LEGENDA DAS SITUAÇÕES:
SEM ANDAMENTO 0 Procedimento ainda não foi encaminhado para nenhuma área técnica.

ENCAMINHADA 0 Procedimento foi encaminhado para uma das áreas técnicas da agência.
RESPONDIDA 0 Procedimento foi respondido por uma das áreas técnicas e devolvido à Ouvidoria.

RNAUZADA 0 Procedimento foi respondido para o remetente ou encerrado devido à falta de infotroarneç
FINALIZADA COM

DESDOBRAMENTO
0 Procedimento foi parcialmente finalizado.

PARECER DO PROCEDIMENTO

Parecer Final: Prezada Karen ,
Informamos que se o produto comercializado pela empresa não se enquadra nos termos da Resolução RDC 16/2014,
então não é exigida AFE.

Atenciosamente,
Gerência de Autorização de Funcionamento - GEAFE

Tempo

Clareza

Conteúdo

Resultado

VOCE RECOMENDARIA OS SERVIÇOS DA OUVIDORIA DA ANVISA?

Copyright ÊÍ2000 - ANVISA ^'!apd do Site

Cf^
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d) contratos de prestação de serviços diversos ou documentos equivalentes, os quais
devem ser realizados somente com empresas autorizadas e licenciadas pela
autoridade competente, quando aplicável;

e) comprovação do registro de responsabilidade técnica realizada pelo profissional
legalmente habilitado junto ao respectivo conselho de classe; e

f) para distribuidores e armazenadores de medicamentos, insumos farmacêuticos e
produtos para saúde, Manual de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem.

II - requisitos técnicos:

a) existência de instalações, equipamentos e aparelhagem técnica necessários e em
condições adequadas á finalidade a que se propõem, incluindo qualificações e
calibrações;

b) existência de recursos humanos qualificados e devidamente capacitados ao
desempenho das atividades da empresa ou estabelecimento, incluindo, no caso de
importadora de medicamentos, a garantia da qualidade dos medicamentos, a
investigação de desvio de qualidade e demais atividades de suporte;

c) condições de higiene, armazenamento e operação adequadas às necessidades do
produto, de forma a reduzir o risco de contaminação ou alteração de suas
características:

d) procedimentos operacionais padrão para recepção, identificação, controles de
estoque e armazenamento de produtos acabados, devolvidos ou recolhidos;

e) programa de autoinspeção, com abrangência, freqüência, responsabilidades de
execução e ações decorrentes das não conformidades;

f) área separada, identificada e de acesso restrito para o armazenamento de produtos
ou substâncias sujeitas a controle especial;

g) sistema de controle de estoque que possibilite a emissão de inventários periódicos;

h) sistema formal de Investigação de desvios de qualidade e medidas preventivas e
corretivas adotadas após a identificação das causas;

I) sistema da qualidade estabelecido;

j) plano para gerenciamento de resíduos;

k) áreas de recebimento e expedição adequadas e protegidas contra variações
climáticas;

I) mecanismos que assegurem que fornecedores e clientes estejam devidamente
regularizados junto às autoridades sanitárias competentes, quando aplicável; e

m) para transportadores, relação do quantitativo e identificação dos veículos próprios
ou de terceiros sob sua responsabilidade, disponibilizados para o transporte, que
deverão ser munidos dos equipamentos necessários à manutenção das condições
específicas de transporte requeridas para cada produto sujeito à vigilância sanitária.

CAPÍTULO V
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